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O que é ética? Divisões da ética

________________________________________________________________________  

1.1.O que é ética? 

A ética é a disciplina que procura responder às seguintes questões: como e porque julgamos que uma ação  é moralmente errada ou correta? Quais os critérios que devem ser utilizados para tal? Várias respostas são, hoje, dadas a estas perguntas: podemos afirmar que a ação correta é aquela 1) que maximiza a felicidade de todos, 2) que é praticada por um agente virtuoso 3) que está de acordo com regras determinadas, ou ainda, 4) que pode ser justificada aos outros de forma razoável.


O procedimento de determinação da ação correta varia conforme a escola filosófica, bem como a razão pela qual se adota esta procedimento. O estudo das várias correntes de determinação da ação correta é o que chamamos de ética normativa. Além desta, temos ainda a meta-ética, que estuda as condições de verdade e validade dos enunciados éticos e a ética aplicada, que procura resolver conflitos práticos utilizando os princípios obtidos pela ética normativa.

1.2.Divisões da ética: Meta-ética , Ética normativa e Ética aplicada 


A ética  divide-se em três campos: meta-ética, ética normativa e ética aplicada. A ética normativa pretende responder a perguntas tais como “O que devemos fazer?” ou de forma mais ampla “Qual a melhor forma de viver bem?”. As respostas a estas questões são dadas, seja através da determinação da ação ou regra correta, seja através da determinação mais ampla de um caráter moral. 

A meta-ética, diferentemente da ética normativa, não pretende determinar o que devemos fazer, mas investiga a natureza dos princípios e teorias morais. Eles são objetivos? São absolutos? Fazem parte daquilo que podemos conhecer? Podem ser verdadeiros num mundo sem Deus?   

A chamada ética aplicada é a aplicação de princípios retirados da ética normativa para resolver problemas éticos cotidianos. Ela procura resolver problemas práticos de acordo com princípios da ética normativa. Usualmente, as correntes de ética aplicada têm-se detido, não apenas em princípios de uma corrente, mas apresentam centralmente princípios da ética utilitarista,tais como a consideração das conseqüências, conjugados com princípios da ética deontológica, tais como a consideração da dignidiade da pessoa e respeito pela sua livre decisão.
Um dos desenvolvimentos da ética aplicada deu-se principalmente para resolver os problemas relacionados à vida, recebendo o nome específico de bioética. A bioética trata de assuntos tais como aborto e eutanásia, relações entre médico e pacientes, pesquisa com seres humanos, manipulação genética etc. Além disso, a ética aplicada ocupa-se com problemas relativos ao meio ambiente, aos direitos dos animais e às questões morais nas trocas comerciais.


Neste livro, nos deteremos na ética normativa e suas correntes principais. 
1.3. Ética normativa e suas divisões: 

Podemos dividir as correntes da ética normativa em duas grandes linhas: éticas teleológicas e deontológicas. As primeiras determinam o que é correto de acordo com uma finalidade (télos) a atingir. Suas duas correntes principais são: ética conseqüencialista (baseia-se nas conseqüências da ação) e ética de virtudes (baseada no caráter moral ou virtuoso do indivíduo). 

As éticas deontológicas procuram determinar o que é correto, não segundo uma finalidade a ser atingida, mas segundo regras e normas para a ação. Uma das correntes mais importante da ética deontológica é a ética kantiana ou ética do dever. 

Temos três formas de egoísmo ético: 

1) sustento que todos devem agir em meu próprio interesse,

2) devo agir em meu interesse próprio, mas não digo como todos devem agir,

3) sustento que todos devem sempre agir em seu interesse próprio (egoísmo ético universal)

A principal vantagem do egoísmo ético é a facilidade de determinar o próprio interesse, comparado com a dificuldade de determinar o que seria do interesse de todos, ou o que traria maior benefício para todos.  O problema com a primeira e segunda versões é que seria benéfica apenas para um indivíduo e não pode ser aplicada à humanidade em geral. A terceira formulação poderia ser aplicada à humanidade em geral, já que ela não estipula que o interesse de um indivíduo apenas deva ser atendido, mas que cada um deve buscar a satisfação dos próprios interesses. O problema com a terceira forma é que não teríamos condições de enunciar normas ou ações com validade universal, se levarmos em consideração que as pessoas têm interesses, muitas vezes, mutuamente excludentes.  Exemplo: João, a fim de satisfazer seu interesse, deve realizar a ação A . Pedro, a fim de realizar seu interesse deve realizar a ação B. Suponhamos que a ação B seja contrária aos interesses de João e que a ação A seja contrária aos interesses de Pedro. Tanto Pedro quanto João poderiam enunciar apenas “João deve fazer A e Pedro deve realizar B”. A enunciação de máximas universais tais como “Todos devem fazer A” ou “Todos devem fazer B” não seria permitido, pois A fere os interesses de Pedro e B fere os interesses de João. 

Visto que os interesses dos agentes são diversos, a dificuldade do egoísmo ético em enunciar máximas que tenham pretensão de valer para todos significa uma limitação para esta teoria.

O utilitarismo defende que todos devem agir de forma a realizar o maior bem ou felicidade para todos em questão. O utilitarismo,  divide-se em utilitarismo de ação ou de regra. Segundo o utilitarismo de ação, cada indivíduo deve analisar a situação particular na qual se encontra e descobrir qual a ação que trará o maior benefício para todos os envolvidos. Visto que cada situação é única, não podemos determinar regras de ação universais tais como dizer sempre a verdade, já que nem sempre tais regras trariam o maior benefício para os envolvidos. 

O utilitarismo de regra estabelece que devemos agir segundo regras que tragam o maior bem ou felicidade para todos os envolvidos. A possibilidade de termos aqui regras gerais provém da crença de que os indivíduos, seus motivos, características e valores não são tão diversos entre si que impossibilitem normas com validade para todas as situações. Poderíamos, segundo este tipo de utilitarismo, formular regras tais como “Não matar, exceto em caso de autodefesa”, visto que tal regra traria mais bem do que mal a uma sociedade, pois evitaria que as pessoas tirassem a vida das outras conforme o seu próprio interesse ou, eventualmente, por considerar que isso traria um benefício para todos, causando um perigoso antecedente. Seria possível formular uma regra tal como “Não quebrar as promessas”, já que isso evitaria que os contratos entre os indivíduos fossem quebrados, arruinando as bases da sociedade. 

O Utilitarismo será analisado de forma detalhada no capítulo 3.

1.2.Ética de virtudes: 

Nas Éticas de virtudes, onde virtude é definida como “excelência moral ou retidão”, a ênfase é dada ao caráter virtuoso ou bom dos seres humanos e não aos seus atos, conseqüências, regras ou sentimentos. 

Pode-se dizer que a ética de virtudes começa com Aristóteles, que expõe sua teoria centralmente no livro Ética a Nicômaco. Aristóteles inicia sua teoria das virtudes, perguntando o que nós, seres humanos, queremos em nossa vida. Qual a finalidade última das nossas ações? Como resposta,  nos é indicada a felicidade (eudaimonia). Tal felicidade não é uma alegria momentânea, nem uma euforia passageira, mas um estado duradouro de satisfação. Aristóteles nos leva a desconsiderar motivos pessoais e subjetivos para a felicidade: o homem é feliz quando realizar bem a sua função (ergon) própria, sua racionalidade. Então, o bem supremo consiste num estado de bem estar duradouro, proveniente da realização da racionalidade humana. A forma de realizar a racionalidade é seguindo uma vida virtuosa. Apenas o desenvolvimento das capacidades racionais do ser humano o levará a uma vida plena. Tal desenvolvimento só é possível através da virtude, que é a excelência moral do ser humano.

Contemporaneamente, um dos defensores da Ética de Virtude é Alasdair MacIntyre, o qual, no livro After Virtue, propõe a ética de virtudes como alternativa à ética do dever e ao utilitarismo. O objetivo da ética seria, segundo este autor, a criação de homens virtuosos, cujas inclinações e sentimentos fossem cultivados moralmente. 

No capítulo 4 apresentaremos a ética de virtudes, tanto na sua versão aristotélica, quanto na sua reelaboração contemporânea. 

2. Éticas deontológicas

Segundo as éticas deontológicas, também chamadas de não-conseqüencialistas, as conseqüências não devem ser levadas em consideração para julgar se as ações ou pessoas são morais ou imorais. O que é moral ou imoral é decidido com base em outros padrões. As correntes principais da ética não-consequencialista são o intuicionismo moral, a ética do dever, a ética do discurso e o contratualismo moral. 
O intuicionismo moral está baseado na crença de que as pessoas possuem um sentido imediato do que é correto ou não e que as teorias filosóficas são construídas para explicar esse senso comum moral e só são aceitas se acabam por justificar como correto aquilo que já sabíamos ser. O ponto positivo do intuicionismo moral é que ele é fiel ao fato de que as pessoas normalmente possuem um sentido do que é certo ou errado. O ponto negativo é que ele torna impossível qualquer argumentação em moralidade, visto que apela para a intuição e não para a razão, a fim de justificar suas crenças. 
A ética do dever, iniciada por Kant, pretende determinar regras do que é certo ou errado moralmente utilizando um procedimento chamado  “imperativo categórico”, segundo o qual a ação é moral se a regra da ação puder ser tomada como uma regra universal, ou seja, puder ser seguida por todos os seres humanos sem contradição. Tomemos como exemplo: eu minto para sair de uma situação embaraçosa. Poderia querer que todos mentissem nessa situação? Ou ainda: estou sem dinheiro e planejo um assalto. Poderia querer que isso fosse válido para todos? Eu logo concluiria que posso querer aquela ação para mim, mas não para todos, pois não posso ser favorável a que todos mintam, ou que todos possam roubar quando bem lhes aprouver, visto que eu também poderia ser lesado. Para a ação ser moral, contudo, não basta apenas a conformidade externa à máxima, mas o móbil da ação deve ser o respeito pela lei moral, e não móbeis egoístas, tais como o proveito próprio. Estas distinções morais encontrar-se-iam naquilo que nosso senso moral comum chama de boa vontade: uma vontade que, por respeito à lei moral, quer agir segundo o que esta ordena.  A ética do dever será melhor analisada no capítulo 2.

Contemporaneamente, vimos surgir várias reformulações da ética kantiana, as quais serão estudadas no capítulo 6. Uma delas é a ética do discurso de Habermas e Apel, a qual pretende determinar as regras do correto a partir de uma comunidade ideal de comunicação. Também Tugendhat reformulou o imperativo categórico em termos do respeito mútuo entre os agentes. 

Uma outra corrente, denominada contratualismo moral, foi inspirada, em certa medida, na teoria da justiça de John Rawls, na qual as regras de justiça que deveriam reger as principais instituições de uma sociedade eram decididas a partir de um contrato hipotético, na qual os contratantes não sabiam qual a posição que ocupariam na sociedade. Tal corrente, quando trata-se da ética, chamou-se contratualismo moral. Esta teoria foi defendida por Gauthier e Scanlon, onde a forma de determinação das regras é feita a partir de um contrato hipotético entre as partes que decidem o que deve contar como regra do moralmente correto. No capítulo 5, apresentaremos brevemente a teoria da justiça de John Rawls e o contratualismo moral de Scanlon.


Nos próximos capítulos analisaremos as principais correntes da ética. No último capítulo, analisaremos a aplicação da ética normativa aos direitos humanos. 

Leitura complementar:
1. Baron, M. & Petit, P. & Slote. Three Methods of Ethics. Oxford: Blackwell, 1997

2. Singer, P. A companion to Ethics. Oxford: Blackwell, 1995.

3. Thiroux, J. Ethics, theory and practice. New Jersey: Prentice Hall, 1995.

4. Tugendhat, E. Lições sobre ética. Petrópolis: Vozes, 1993.

O livro de Tugendhat é um dos melhores compêndios de ética traduzidos para português. Além de explicar os conceitos fundamentais da ética, analisa a ética do dever, ética do discurso, da compaixão, ética de virtudes e utilitarismo.

O livro Ethics, theory and practice é utilizado nas disciplinas introdutórias de ética em universidades americanas. Apresenta as principais correntes da ética conseqüencialista e não conseqüencialista, aborda polêmicas na ética tais como “absolutismo versus relativismo”, “liberdade versus determinismo”, além de dedicar vários capítulos à ética aplicada, especificamente às discussões sobre eutanásia, aborto, direito dos animais, bioética, ética dos negócios e ética ambiental. Ao final de cada capítulo, encontra-se um excelente resumo dos principais pontos abordados, bem como exercícios e questões para discussão.
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Ética kantiana

________________________________________________________________________


Como determinamos as regras do que é certo ou errado? Immanuel Kant ( 1724-1804) responde a esta pergunta da seguinte forma: são moralmente corretas ações que estão de acordo com determinadas regras do que é certo, independentemente da felicidade para um ou todos que daí resulta. Kant não nos dá uma lista de regras com conteúdo previamente determinado (o que seria o caso de mandamentos religiosos, por exemplo), mas uma regra de averiguação da correção da máxima de nossa ação. Essa regra de averiguação é chamada Imperativo Categórico; todavia, não basta que a ação seja realizada apenas em conformidade externa com a lei moral, ela deve ter como móbil o respeito pela lei e não interesses egoístas ou motivações empíricas. A ação não deve ser realizada apenas conforme o dever, mas por dever.

Os aspectos principais da ética do dever são explicados na obra Fundamentação da Metafísica dos Costumes (1785). Desde o prefácio, Kant anuncia sua  estratégia: partir do entendimento moral comum e mostrar que o Imperativo Categórico subjaz à moralidade ordinária. É mostrado que distinções como agir por dever e conforme ao dever são facilmente acessíveis à compreensão comum e que o vulgo concordará que há mais valor moral na ação por dever do que naquela conforme o dever. Independentemente da dificuldade do acesso às intenções alheias e mesmo às suas próprias, o homem comum pode reconhecer o maior valor num merceeiro que não eleva os preços sem outra intenção senão o respeito pela moralidade do que naquele que o faz apenas para não perder sua freguesia. Reconhecemos também maior valor moral no agente que não se suicida, mesmo que não tenha mais amor à vida, do naquele que não o faz porque possui alegria em viver; no filantropo que, insensível, realiza uma ação benevolente, do que naquele que o faz porque sente prazer em fazer o bem. Paul Guyer, comentador de Kant, chama a atenção para a estratégia da Fundamentação como uma estratégia de autoconhecimento de nossas distinções morais. Segundo este autor, o alvo principal das primeiras seções seria o utilitarismo, segundo o qual a fonte das distinções e motivação moral é a felicidade. A estratégia de autoconhecimento seria levada a cabo, na primeira seção da Fundamentação, onde Kant “defende que uma genuína, mesmo que não total, compreensão do princípio fundamental da moralidade é refletida na nossa compreensão comum de boa vontade e dever e nos juízos morais que fazemos sobre casos particulares da ação humana”
. 

O que Kant pretende mostrar é que estas distinções do valor moral como distinções de móbeis morais não são invenções do filósofo, nem tampouco contra- intuitivas, mas são distinções que o senso moral comum admite como verdadeiras. A apresentação da primeira versão do imperativo categórico segue a mesma estratégia, revelar que este não é estranho às nossas intuições morais ordinárias, mas subjaz aos nosso julgamentos. O Imperativo Categórico, através de um procedimento especifico, determinará se nossas máximas, ou princípios práticos subjetivos, podem ser consideradas leis praticas, ou seja, válidas para a vontade de todo ser racional. Qual é esse procedimento especifico? Kant explica-nos através da seguinte situação: suponhamos que alguém, num momento de necessidade, faça uma promessa com intenção de não cumpri-la. É correto mentir num caso de necessidade? Kant não nega que mentir possa ser benéfico a curto prazo, porém, adverte, não sabemos que conseqüência esse ato terá a longo prazo. Ser verdadeiro por dever, todavia, é diferente de não mentir por receio das conseqüências que possam dai advir. Segundo a moral kantiana, para sabermos se esta ação é ou não correta, devemos indagar se podemos querer que esta ação possa ser tomada como lei universal:

“ Contudo, para saber , na forma mais curta e infalível, a forma de resolver esse problema, qual seja, se uma promessa mentirosa é conforme ao dever, devo perguntar a mim mesmo: estaria eu satisfeito de ver minha máxima (ver-me livre das dificuldades por uma falsa promessa) valer como lei universal (para mim assim como para outros?) e eu poderia ainda dizer a mim mesmo que todos devem fazer uma falsa promessa quando se encontra em dificuldade? (F, 4:403)

Ao responder essa pergunta, eu perceberia, claramente, que eu posso realmente querer fazer uma falsa promessa num determinado caso, mas não posso querer que ela se torne uma lei universal. Por que eu não poderia querer que ela se torne lei universal? Porque a idéia de promessa perderia sentido, visto que seria fútil declarar minha vontade em relação às minhas futuras ações para pessoas que não acreditariam nessa declaração, ou então, me pagariam na mesma moeda. 

Ao dar o exemplo daquele cuja máxima consiste em fazer uma falsa promessa toda vez que estiver em apuros, nos é oferecido uma forma de averiguação da máxima: “Só agir se puder também querer que minha máxima deva tornar-se uma lei universal” (F, 4: 402), a qual doravante denominaremos de FLU (fórmula da lei universal). Isso não significa que usemos esta fórmula cada vez que indagamos sobre o caráter moral ou não de uma ação, mas que, ao ser apresentada em forma de Imperativo Categórico, nós a reconheceríamos como um fundamento, ainda que não explícito em cada julgamento, de nossas distinções morais comuns. O apelo ao senso moral comum e à forma do imperativo que o permeia é claro nas palavras de Kant: “Então aqui chegamos, dentro do conhecimento moral da razão humana comum, ao seu princípio, o qual assumidamente não pensa de forma tão abstrata na sua forma universal, mas o qual ela realmente sempre tem frente a si e a usa como norma de seus julgamentos”. (F, 4: 404).


Ora, a fim de provar que o fundamento do valor e distinções morais reside no Imperativo Categórico, aqui Kant parece usar o mesmo método do seu adversário, qual seja o empirista, o qual vai apelar para as distinções morais comuns para provar que o princípio da utilidade é fonte de valor. No An Enquiry Concerning the Principles of Morals (1751), Hume tenta localizar o erro da teorias morais que não admitem o princípio da utilidade, no equívoco de rejeitar um princípio confirmado pela experiência, apenas pela dificuldade de encontrar para ele uma origem teórica ou relacioná-lo com outros princípios teóricos mais abrangentes. Ou seja, Hume acusa os outros filósofos, de rejeitar aquilo para o qual não podem oferecer alguma dedução teórica, quando esses princípios podem ser facilmente constatados na experiência. Visto que este era um debate da época, Kant contesta Hume com suas próprias armas. Ainda que procurando uma fundamentação para a moral não baseada na experiência, mas num princípio da razão, ele parece indicar que, mesmo que tomasse o caminho empirista, encontraria na experiência que as fontes das distinções morais concordam com a sua teoria. Ou seja, a utilidade não é o que as pessoas comumente evocam para distinguir uma ação moral da não -moral, mas o motivo da ação é considerado tão mais moral quanto mais desligado de motivações sensíveis ou considerações de utilidade. 

2.1-As várias formulações do Imperativo Categórico
Na Fundamentação da Metafísica dos Costumes são apresentadas varias formas- e fórmulas do imperativo categórico. A primeira formulação (I)
, obtida na primeira seção da Fundamentação será denominada de fórmula da lei universal (FLU) e foi expressa acima; trata-se de um procedimento para determinar se uma determinada máxima pode ser desejada, pelo agente, como válida, não somente para sua vontade, mas igualmente para a vontade de todo ser racional. Esta formulação foi obtida a partir do conhecimento moral comum. Ainda que não usemos essa fórmula a todo momento para julgar o que é correto ou não, a reconhecemos como aquela que subjaz à nossa concepção comum de moralidade. 


Na segunda seção, Kant obtém a fórmula da lei da natureza (FLN): “Age de forma que a máxima de sua ação possa ser tomada como lei universal da natureza.”(F, 4:421) Essa fórmula, que foi identificada, pelos comentadores, como a segunda versão da primeira formulação do imperativo categórico (Ia),  é aplicada a quatro casos:

Caso 1) Uma pessoa que enfrentou muitos problemas e teve muitos desgostos na vida, pergunta a si mesmo se seria contrário ao dever tirar sua própria vida. Para sabê-lo, ela enuncia sua máxima: de acordo com o amor-próprio, eu faço meu principio encurtar a vida, visto que a maior duração dessa ameaça trazer mais problemas do que momentos agradáveis. Poderia esta máxima ser tomada como lei universal da natureza?  Não, afirma Kant, porque “uma natureza, cuja lei seria destruir a vida através de um sentimento, cujo objetivo é levar a promoção da vida, contradiria a si mesmo” (F, 4:422).

Caso 2) O segundo caso é próximo ao analisado por ocasião da primeira versão do imperativo categórico. Alguém que necessita de dinheiro pede um empréstimo prometendo pagá-lo, ainda que saiba que não poderá honrar esse compromisso. Neste caso, a máxima seria a seguinte: quando eu preciso de dinheiro eu devo pedir emprestado e prometer pagá-lo, ainda que eu saiba que isso nunca acontecerá. Essa máxima não poderá ser tornada lei universal porque tornará qualquer promessa impossível, visto que ninguém mais acreditará que o prometido será cumprido.

Caso 3) O terceiro caso consiste numa pessoa que não cultiva os talentos que a natureza lhe concedeu. Ela prefere desfrutar dos prazeres da vida  do que despender seu tempo e esforço no desenvolvimento de seus talentos. Qual seria a contradição que adviria, caso essa máxima fosse elevada a lei da natureza? O próprio Kant admite que é possível tal estado de coisas como lei da natureza. Tal é o que ocorre, segundo ele, nas ilhas dos mares do sul , onde os nativos dedicam sua vida simplesmente à inatividade, à diversão e à procriação. Ainda que não haja nenhuma impossibilidade na existência desse estado de coisas, eu não posso querê-lo, visto que um ser racional necessariamente quer que todas suas capacidades sejam desenvolvidas.

Caso 4) O quarto exemplo trata de alguém para quem as coisas andam bem, mas ao ver as dificuldades dos outros, a quem ele poderia ajudar apenas pensa: “o que eu tenho a ver com isso? que cada um tenha felicidade que os céus quiseram lhe dar ou que pode construir por si, eu não tirarei nada deles, nem os invejarei, mas não contribuirei em nada ao seu bem-estar ou assistência em caso de necessidade”. (F, 4: 423) Novamente podemos pensar um estado de coisas na qual essa máxima seja tornada lei universal da natureza, mas não podemos querer que isso seja assim, pois haveria vários casos em que tal pessoa desejaria ser ajudada ou contar com o amor e simpatia alheios, mas não poderia, então, contar com essa ajuda.


O Imperativo Categórico não foi, até aqui, formulado com base nos motivos que determinam uma vontade racional. É o que Kant fará na segunda formulação do imperativo categórico (II), conhecida como fórmula da humanidade como fim em si mesma (FH): “Aja de forma a usar a humanidade, na sua pessoa ou na pessoa de outrem, ao mesmo tempo como fim, nunca somente como meio”. (F, 4:429). A segunda fórmula não se apresenta como um critério de discriminação de máximas facilmente aplicável. Visto que a primeira formulação visa exatamente tal aplicação, a fórmula pretende dar um conteúdo à motivação da vontade racional. 

A terceira fórmula do imperativo categórico  (III), por sua vez,  foi obtida a partir da concepção da vontade de um ser racional enquanto  uma vontade legisladora universal. A vontade autônoma, aquela que se dá suas próprias leis , é considerada como o único fundamento possível da obrigação moral. O reconhecimento dessa vontade auto-legisladora está expressa na fórmula da autonomia (FA): “Age de forma que sua vontade possa ver-se a si mesmo como fornecendo a lei universal através de todas as suas máximas”(F 4:434) Essa terceira fórmula tem ainda uma variação (IIIa), na qual a vontade autônoma é pensada como a vontade legisladora de um reino dos fins, ou seja, de uma comunidade ideal de seres racionais  “Aja de acordo com máximas de um membro legislador de leis universais para um possível reino dos fins”.

2.2. Sobre o pretenso formalismo da moralidade kantiana


Todas as fórmulas do imperativo categórico expressam o mesmo principio; a primeira fórmula, todavia, nas suas duas versões, presta-se mais a utilização como critério de distinção de máximas morais. Por esta razão, provavelmente, elas foram tomadas (principalmente a primeira versão) como a totalidade da moralidade kantiana, levando a erros na apreciação desta. A critica ao formalismo vazio, endereçada a Kant por mais de um século 
 não concede a devida atenção às formulas II e III, as quais desautorizam criticas de ausência de conteúdo. A fórmula II expressa claramente o conteúdo do motivo da vontade racional (tratar o outro como fim em si) e a fórmula III nos dá as características dessa vontade, seja como vontade autônoma, seja como idealmente legisladora de uma comunidade de seres racionais.


A fórmula da autonomia, nas suas duas versões, corresponde à compreensão que Kant possui do Iluminismo, movimento político social do sec. XVIII, baseado nas concepções de liberdade e igualdade entre os homens. Como Kant compreende o século das luzes? O século das luzes ou de Frederico é a libertação da mente humana de qualquer tutela ou submissao, seja ela religiosa ou política. “O Iluminismo, nos diz kant, é a saída do homem do estado de tutela, o qual ele mesmo é responsável.” (O que é esclarecimento?, 8:35).   O que significa estado de tutela? É a incapacidade de guiar-se pelo próprio entendimento, sem ser conduzido por outro. O estado de minoridade intelectual ou de tutela é, antes de mais nada, responsabilidade dos próprios tutelados, pois estes não possuem a necessária coragem para sair deste estado. “Tenha coragem de servir-se do próprio entendimento”, esta é a máxima das Luzes. Por que os homens permaneceriam neste estado? Por que um agente livre decide abdicar de sua liberdade de pensamento e decisão para aceitar a tutela de outrem? As pessoas assim decidem porque é mais cômodo, porque é mais fácil ter um livro que substitua meu julgamento, ou um padre, ou um professor, ou uma partido político, diríamos hoje. E porque é mais cômodo? Primeiro, porque seria mais fácil para nós justificarmos a nossa ação. Usando um livro sagrado, por exemplo, podemos justificar a correção da nossa ação dizendo que está de acordo com o  que está escrito neste livro. Se temos um professor que faz as vezes de nossa consciência é fácil responsabilizá-lo pelas nossas ações. Obviamente, os tutores também são responsáveis pela prisão do tutelado: eles mostram a estes o perigo que correm quando tentarem caminhar pelas próprias pernas, como tomar decisões é cansativo e ameaçador, como é mais cômodo e seguro deixar a outrem a responsabilidade pelos princípios de ação. A fórmula da autonomia acentua, portanto, o elemento de maioridade trazido pelo esclarecimento: devemos agir segundo “a idéia da vontade de todo ser racional como uma vontade que dá leis universais” (F 4:431). Logo, fundamentar a moralidade na idéia da vontade de todo ser racional como legislador não é fundamentá-la nos decretos arbitrários de um ser racional particular, mas nós nos vemos como obrigados categoricamente por normas na medida em que as vemos como provenientes da razão. Portanto, o fato de não seguirmos mais os ditames de normas impostas a nós de fora, não significa que mergulhamos no particularismos ou nos nossos desejos momentâneos. Nós assumimos uma perspectiva superior, que é a perspectiva da razão. E nós alcançamos esta perspectiva no momento em que

1)  a máxima da nossa ação pode ser desejada como válida para todos (isto está expresso na primeira formulação do imperativo categórico, FLU)

2)  sinto-me obrigado por leis que eu me dou como sendo um legislador universal (Fórmula da autonomia), ou um legislador para o reino dos fins (segunda versao da fórmula da autonomia- fórmula do reino dos fins (FRF): age de acordo com máximas de um membro legislador universal de um reino dos fins (F 4:439) . O que seria este reino dos fins? Seria uma união sistemática de diferentes seres racionais através de leis comuns. O reino dos fins deve ser distinto de um reino da natureza, que é um sistema  sob leis mecânicas.


A visão que kant possui sobre o Esclarecimento articula-se com sua filosofia moral da seguinte forma: o Esclarecimento é deixar a minoridade intelectual e pensar autonomamente (FA). Além disso, pensar por si mesmo não significa ceder aos desejos particulares; portanto, não se trata da anarquia de princípios e ação; trata-se de alçar-se ao nível da razão, enquanto um legislador universal, que não decide máximas de ação apenas para si, mas para todos; nós atingimos esse patamar verificando a universalidade possível de nossas máximas (FLU) e nos pensando como legisladores de um reino de seres racionais (FRF).


A segunda fórmula ou fórmula da humanidade (FH) acentua um aspecto do conteúdo do IC. Trata-se da idéia de respeitar o outro como pessoa, a qual é um fim em si mesmo, nunca apenas como meio. Assim, são consideradas inumanas e indignas de um ser racional a manipulação do outro, ou seja, sua utilização como mero meio. Incluem-se aí tanto o caso da utilização do corpo do outro sem consentimento, tal como no estupro, quanto a utilização psicológica do outro, como no caso do engano deliberado. O valor da pessoa deve ser repeitado através de seu livre consentimento nas práticas (sociais, afetivas, econômicas ou sexuais) que toma parte. O livre consentimento pressupõe a capacidade do agente de usar plenamente sua racionalidade
. Neste sentido nem toda a ação aparentemente consentida o é verdadeiramente. Tal é o caso dos menores de idade, das pessoas que foram vítimas de engano, pressão, chatagem ou que ignoram a verdadeira situação. As relações pessoais e afetivas não estão livres de tal uso indevido das pessoas, pelo contrário, este é um campo muito propício para que o outro seja usado como meio e não como fim. O que seria respeitar o outro como fim numa relação íntima e/ou amorosa? Seria, antes de tudo, respeitar seu projeto racional de vida, sem tentar manipulá-lo para que este se adeque aos nossos desejos. Deve-se evitar uma forma comum de paternalismo que, em nome do amor, consiste em impor ao outro uma determinada concepção de fim que não é a sua, pretendendo evitar que o outro siga seu projeto racional de vida, servindo apenas como meio ao projeto racional de vida do manipulador. 


As fórmulas II e III do Imperativo Categórico, ainda que acentuando que este não é apenas um mero procedimento formal, ainda não nos fornecem, tal como a ética de virtudes, uma série de tipos de ações que deveríamos realizar, nos dizendo mais o que não devemos fazer. Tal lacuna fica em parte preenchida se lermos a Doutrina da Virtude.
2.3. Deveres de virtude 

Uma crítica freqüentemente endereçada à moral kantiana é que se trata de uma moral mínima, que estipula deveres gerais e nos diz mais o que não fazer do que recomenda ações virtuosas. Tal comentário foi feito ao próprio Kant, por sua amiga Marie von Herbert, em carta de 1793: “Não me considere arrogante por dizer isso, mas as exigências da moralidade são muito triviais para mim, pois eu faria duas vezes mais do que ela me exige”.


Entre os autores contemporâneos, tais como MacIntyre, é comum a crítica segundo a qual os exemplos utilizados por Kant nos dizem o que não fazer: não podemos quebrar promessas, não podemos mentir, cometer suicídio,.... A moral kantiana não nos daria nenhuma indicação do que devemos fazer, quais são as finalidades que devemos buscar na nossa vida. Ao contrário da ética de virtudes, a ética kantiana não nos concederia nenhum rumo, não nos indicaria qual seria a vida digna de ser vivida. Aparentemente ela recomendaria qualquer modo de vida que não fosse contrário às suas proibições. 


Poderíamos objetar a MacIntyre que uma moral econômica teria mais possibilidade de ser universal e atemporal. Abdicando de uma “receita completa” de moralidade, estaríamos menos comprometidos com formas particulares de sociabilidade, cujos valores podem não ser válidos para qualquer tempo e qualquer cultura. Contudo,  tendemos a reconhecer que existem atos que estão além do dever, mas que possuem valor moral. Consideramos estas ações moralmente dignas de apreço, ainda que sua não execução não signifique uma falha moral. Tais ações são denominadas suprarrogatórias. Exemplos de tais ações são doar sangue, dar dinheiro aos pobres, perdoar alguém, dar sua vida para salvar a vida de outrem,  ajudar pessoas perseguidas por regimes politicos,... 


Para compreendermos a importância das ações suprarrogatórias, suponhamos que eu tenho dois amigos : Tom e João. Tom é uma pessoa reta, cumpridor de seus deveres, não mente, cumpre suas promessas, paga seus impostos, não rouba, não mataria nem uma mosca; todavia, Tom não é muito generoso com seu dinheiro, ou mesmo com seu tempo. Sei que não posso contar com ele caso precise de dinheiro emprestado, ou mesmo para fazer-me algum favor que exija muito do seu tempo. João, além de ser, tal como Tom, um cumpridor de seus deveres, está sempre disposto a ajudar seus amigos, mesmo que isso signifique um dispêndio de dinheiro ou tempo. Chamaremos as ações corretas que Tom realiza de ações T. João, alem das ações T, realiza também ações J. Ora, faz parte do nosso senso moral comum considerar que João é melhor moralmente do que Tom, pois, enquanto Tom realiza apenas ações T, João realiza ações T  mais ações J. 


Vários críticos de Kant consideram que sua teoria não seria capaz de fundamentar essa diferença que nosso senso moral comum reconhece, pois é uma ética que trata apenas de deveres negativos (o que não fazer) e não de deveres positivos. Kant realmente apresenta essa lacuna?


Pode-se dizer que os críticos que atribuem a Kant apenas deveres negativos, circunscreveram sua leitura a Fundamentação e, talvez , apenas a primeira seção. Já na segunda seção da Fundamentação , por ocasião da apresentação da segunda variante da primeira fórmula do imperativo categórico, Kant aplica sua fórmula ao caso do homem que nega ajuda os necessitados e conclui que nossa vontade não pode querer que tal seja uma lei da natureza. O dever de ajudar os necessitados faz parte, todavia, de uma classe denominada deveres imperfeitos, que são desenvolvidos na Doutrina da Virtude, segunda parte da Metafísica dos Costumes. Ainda que não se possa dar uma resposta definitiva a questão sobre a aceitação de superrogatórios na doutrina de Kant
, é claro que ele aceita mais do que simplesmente os chamados deveres negativos. 


A Doutrina da Virtude apresenta a felicidade dos outros como sendo um fim que é, ao mesmo tempo em dever. Tal finalidade dará origem aos deveres em relação aos outros, os quais incluem deveres de respeito, beneficência, gratidão e simpatia. Os três últimos implicam obrigação de realizar ações que promovam a felicidade alheia; todavia, visto que são deveres imperfeitos, eles possuem o que Kant denomina de latitude, ou seja, um espaço para decidir que ação faremos e o quanto faremos com vistas aquele fim. As virtudes imperfeitas nos deixam um espaço, também, para limitar uma máxima por outra, sendo que as duas estariam de acordo quanto a promoção do mesmo fim. Tal é o caso, por exemplo, quando devemos escolher entre promover a felicidade do vizinho ou dos pais (DV, 6:390). Além disso, a realização das virtudes imperfeitas é mérito, mas sua não  realização não é considerada um demérito, apenas uma deficiência no valor moral., o que aproxima suas ações das suprarrogatórias. Entre as virtudes imperfeitas, aquelas denominadas de deveres de amor (beneficência, gratidão e simpatia) estão ainda mais próximas do superrogatório. Ao compará-las com o dever de respeito, que é um dever perfeito, Kant afirma: “A falha em cumprir meramente os deveres de amor é falta de virtude ( peccatum). Mas a falha em cumprir o dever que é produzido pelo respeito devido a todo ser humano como tal é um vicio (vitium)” (DV, 6:465). Se alguém falha em relação ao cumprimento dos deveres de amor, ou seja, se não somos empáticos em relação às dificuldades alheias, ou se não tentamos fazer algo prático para melhorar a sorte dos que sofrem, pode-se dizer que há aí uma falta de virtude. Sem dúvida, o agente que cumpre esses deveres imperfeitos deve ser dito melhor moralmente do que o que não o cumpre; todavia, “ninguém é lesado se os deveres de amor são negligenciados” (DV,6:465). Podemos dizer, portanto, que Kant não nega a importância dos deveres de beneficência, mas que seu não cumprimento não causa grandes danos, ainda que seu cumprimento tenha seu valor moral reconhecido. Uma pessoa que ajuda os outros, sendo generosa em relação ao seu tempo e dinheiro é, sem dúvida, melhor do que uma pessoa incapaz de atos de generosidade e solidariedade. Contudo, a não realização de ações generosas não prejudica ninguém (ou não torna ninguém pior do que já se encontra), enquanto mentir, não cumprir promessas,..., prejudica outras pessoas. Há conseqüentemente um núcleo central da filosofia moral kantiana, que é composta pelos deveres negativos, ou pelo que não se deve fazer a fim de evitar o dano a outrem. Além desse núcleo central,  há ações virtuosas que somos encorajados a realizar, mas que sua  não realização não acarreta dano a outrem. 
2.4. Prós e contras da filosofia kantiana
Muito foi objetado e criticado na filosofia kantiana. Vimos já algumas destas críticas: esta seria uma moral formal, que não concederia nenhuma conteúdo, cujas exigências são mínimas. A leitura da Doutrina da Virtude responde à crítica de formalismo, visto que aí são apresentados o que podemos denominar de deveres positivos, ligados à promoção da felicidade alheia, tais como dever de beneficência, compaixão, gratidão. 


Uma outra crítica freqüente é que Kant, por não introduzir nenhuma consideração sobre a maximização de felicidade não nos concederia uma forma de decidir entre deveres competitivos. Suponhamos uma situação em que, ao mentirmos, poderemos salvar a vida de alguém. Poderemos fazê-lo?  No texto Sobre o direito de mentir por amor à humanidade, Kant defende que não devemos mentir, mesmo que com isso possamos salvar a vida de alguém. Ainda que a defesa desta posição seja complexa, podemos afirmar que tal solução fere a nossa intuição moral comum, visto que a perda da vida parece um mal maior do que a falta de verdade. Pode-se dizer, portanto, que a crítica procede neste sentido. Kant, todavia, oferece uma solução razoável para o procedimento de decisão quando estão em jogo deveres perfeitos e imperfeitos: deve-se satisfazer os primeiros com prioridade em relação aos segundos. 


Um dos maiores problemas reside no procedimento do imperativo categórico e qual sua capacidade de realmente averiguar se as máximas são ou não morais. Kant nos fala de uma contradição gerada pela universalização da máxima. Para evitar os problemas de interpretação que adviriam se tomássemos essa contradição como lógica, Koorsgard propõe que esta seja interpretada como uma contradição pragmática: se universalizássemos a máxima, a própria intenção do agente não poderia ser realizada. Assim, se quiséssemos fazer uma promessa falsa e universalizássemos esta máxima, veríamos que ninguém mais acreditaria em promessas, impedindo a realização de própria  intenção incial: fazer uma promessa e não cumprir. Contudo, ainda que o exemplo da promessa seja bem sucedido, os outros baseiam-se em argmentos facilmente refutáveis. 


Vejamos o caso do quarto exemplo, que trata da beneficência: alguém que está bem pergunta se pode tomar como máxima o egoísmo universal, ou seja, que cada um tenha o que consegue com seu esforço, independente do auxílio alheio. O que haveria de contraditório numa máxima que dissesse que todos devem conseguir a felicidade possível apenas por seus próprios meios?  Segundo Onora O’Neil, o argumento que estrutura o deveres de beneficência, bem como de gratidão, é a consideração que “seres humanos (enquanto adotam máximas) tem ao menos algumas máximas ou projetos, os quais não podem realizar sem auxílio, e portanto devem (visto que eles são racionais) pretender contar com a assistência dos outros e devem (se eles universalizam) pretender desenvolver e promover um mundo que trará a todos algum apoio da beneficência alheia.”
 Os argumentos kantianos relativos à beneficência e gratidão revelariam, segundo esta autora, a inconsistência volitiva que estaria envolvida em negligenciar as virtudes sociais da beneficência, solidariedade, gratidão etc. Tal inconsistência proviria da incapacidade de alcançarmos o que queremos sem ajuda e da racionalidade de pretender contar com a possibilidade da beneficência, eventualmente necessária para realizar nossos fins.

Se considerássemos, todavia, que as relações de interdependência econômica na sociedade civil, ou as relações familiares, não são relações de beneficência (caridade), mas de simples cooperação, qual seria a contradição em conceber um mundo de egoístas racionais não beneficentes? Qual a contradição relativa à universalização de uma máxima que expressasse o egoísmo racional da forma: devo fazer o que está em meu poder para realizar meus fins e os outros devem fazer o que está em seu poder para realizar seus fins?

A necessidade de ajuda implica uma posição desfavorável na sociedade. Se ocupamos uma posição favorável economicamente, não é claro porque necessitaríamos de ajuda. Uma posição análoga é defendida por Barbara Herman
, segundo a qual não há um argumento moral para a demonstração da contradição na vontade no caso da beneficência. Nós poderíamos resolver o conflito da vontade que quer ser ajudada no exemplo da não-beneficência de duas formas: ou bem abandonando a política de nunca ajudar alguém ou admitindo que a atitude de precisar de ajuda possa ser considerada como um  tolerável desejo não satisfeito. Como analogia, teríamos o caso de não poupar e saber que posso necessitar de dinheiro no futuro; posso resolver esta situação, ou abandonando a minha política de não poupar, ou assumindo o risco de ter meus desejos futuros insatisfeitos. 

A máxima de não beneficência pode, quando universalizada, ter duas soluções diferentes: abandoná-la (solução 1) ou aceitar o risco de não ter ajuda no futuro (solução 2). Não há, portanto, contradição na vontade que quer a máxima de não beneficência, já que ela pode considerar razoável adotar a segunda solução. Visto que o agente do exemplo não está enfrentando dificuldades ou vivendo em situação difícil, pode-se pensar que o risco de um acidente futuro, no qual ele ficaria sem ajuda, caso continuasse com sua política da não-beneficência e desejasse um mundo na qual esta valesse para todos, é um risco que ele pode aceitar.

A única maneira, segundo Herman, de refazer o exemplo de forma que a política de não-beneficência seja condenada, é seguir John Rawls no curso sobre Kant ministrado por este em 77, no qual é adicionado um véu de ignorância ao exemplo, de forma que não seja possível ao agente determinar a probabilidade de necessitar de ajuda, nem sua tolerância ao risco, visto que não conhece sua posição na sociedade, nem suas características psicológicas particulares. Complementando o procedimento do Imperativo Categórico com o véu de ignorância, Rawls conseguiria tornar os fatos particulares sobre os agentes moralmente irrelevantes para a determinação dos deveres, eliminando diferenças de julgamento produzidas por diferenças quanto ao risco de cada um, bem como sua tolerância a este. Segundo Herman: “colocando limites nas informações, o véu de ignorância nos permite utilizar a forma da razão prudencial comum para obter resultados morais do procedimento do Imperativo categórico”.
 Herman ressalta, portanto, que a negação de informações relevantes sobre o próprio agente moral não segue o espírito kantiano dos exemplos dados, onde a consideração das características particulares do agente é o ponto de partida natural e necessário para o julgamento moral.  É exatamente porque se encontra em situações particulares, que o agente pensa que ele pode agir de forma que os outros não poderiam, por exemplo, mentindo para ver-se livre de uma situação embaraçosa. Ele não poderia ser convencido de que está errado porque o que o distingue dos outros é moralmente irrelevante, mas porque esta distinção não é suficiente para que seja justificada uma exceção para ele. O expediente de Rawls, ainda que eficiente, não seria, segundo Herman, fiel à forma de construção dos exemplos utilizados para testar a moralidade de máximas, na qual sua situação particular é a razão pela qual o agente indaga sobre a moralidade de uma determinada máxima. O agente em questão indaga sobre a moralidade da não-beneficência exatamente porque se encontra numa boa situação e pergunta porque deveria ajudar os outros.  

O procedimento de universalização dado pela primeira fórmula do imperativo categórico (tanto na versão da Fórmula da Lei Universal, quanto na Fórmula da lei da Natureza) prova-se insuficiente para combater o egoísmo racional universal, na medida em que não é claro sobre qual a contradição que adviria de querer-se um mundo de não benevolência. Parece-nos que a única possibilidade de fundamentar a beneficência seria, não através da prova da contradição da universalização da não -beneficência, mas da fórmula da humanidade: considerar o outro como fim é ajudá-lo e promover sua felicidade, independentemente das minhas considerações sobre o meu bem estar ou sobre uma possível necessidade futura de ajuda de minha parte. Tal formulação encontra eco na Doutrina das Virtudes, onde a promoção da felicidade alheia é a conseqüência de tomar o outro como fim, seguindo a fórmula da humanidade. Mesmo que possamos justificar a beneficência utilizando a fórmula da humanidade, isto ainda aponta para uma fraqueza do Imperativo Categórico na sua primeira fromulação (FLU, FLN) e questiona a idéia de contradição necessária na universalização de máximas não morais.


2.5. Bibliografia e leitura complementar


Textos de Kant: originais e traduções


O texto original usualmente citado(Ak) é aquele editado pela Academia de Ciência da Alemanha: Kant’s gesammelte Schriften, ed. Preussischen Akademie der Wissenschaften, Berlim: Walter de Gruyter, 1902-


As principais obras sobre a filosofia prática são as seguintes:

1.(F) Grundlegung zur Metaphysik der Sitten. 1785. Ak, vol. 4.

Trad em português: Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Edição Os pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 198

2.(CRPr)) Kritik der praktischen Vernunft. 1788. Ak, vol 5.

Trad. em português: Crítica da Razão Prática. Lisboa: Edições 90 

3.(DV) Die Metaphysik der Sitten, Tugendlehre. Ak, vol 6.

Trad. em espanhol: Metafísica dos Costumes. Doutrina da Virtudes

Sobre Kant: 

1. Allison, H. Kant’s Theory of Freedom. Cambridge: Cambridge University Press

2. _____________ “Morality and Freedom: Kant’s Reciprocity Thesis”. In: Guyer, P. Groundwork of Metaphysics of Morals, critical essays. Maryland: Rowman & Publishers, 1998.

3. Almeida, G. “Crítica, Dedução e Fato da Razão”. Analítica , vol 4, 1999.

4. Baron, M. Kantian Ethics almost without Apology . Ithaca: Cornell University Press, 1995.

5. Borges, M. “Sympathy in Kant’s Moral Philosophy”, Akten des 9. Internationaler Kant-Kongress, Berlin: De Gruyter, 2001.

6. Guyer, P. (org.) Groundwork of Metaphysics of Morals, critical essays. Maryland: Rowman & Publishers, 1998.

7.  Guyer, P.  Kant on Freedom, Law and Happiness. Cambridge: Cambridge University Press, 2000

8. _______“ Self-understanding and Philosophy”. Studia Kantiana, vol 1, 1998

9.  Henrich, D. “Der Begriff der sittlichen Einsicht und Kants Lehre vom Faktum der Vernunft”. In: Prauss, G. Kant, Zur Deutung seiner Theorie von Erkennen und Haldeln. Köln: Kieperheuser & Witsch, 1973.

10. _______. “The Deduction of Moral Law: The reasons for the Obscurity of the Final Section of Kant’s Groundwork”. In: Guyer, P. Groundwork of Metaphysics of Morals, critical essays. Rowman & Publishers, 1998

11. Herman, B. The practice of moral judgment. Cambridge, MA:Harvard University Press, 1993
12. Korsgaard, C. Creating the Kingdom of Ends. Cambridge: Cambridge University Press, 1996.

13. Loparic, Z. “Fato da Razão,  uma interpratação semântica”. Analytica , vol 4, 1999.

14. Onora O’Neill, no livro Acting on Principle: An Essay on Kantian Ethics (New York: Columbia University Press, 1975)

15. Terra, R. A Política Tensa. São Paulo: Iluminuras

16. Wood, Allen. Kant’s Ethical Thought. Cambridge: Cambridge University Press, 1999.

Uma dos melhores artigos sobre a estratégia da filosofia kantiana é “Self-understanding and Philosophy” de Paul Guyer, publicado na revista da Sociedade Kant Brasileira, Studia Kantiana, vol 1, 1998. Do mesmo autor é a organização de um volume sobre a Fundamentação, Groundwork of Metaphysics of Morals, critical essays. Recomendo a leitura de Dieter Henrich,“The Deduction of Moral Law: The reasons for the Obscurity of the Final Section of Kant’s Groundwork” e Henry Allison, “Morality and Freedom: Kant’s Reciprocity Thesis”, ambos na coleção de Paul Guyer. 

O livro de Allison já é um clássico, dentro da tradição que poderíamos denominar de analítica, e apresenta com detalhe a argumentação da filosofia prática kantiana. Barbara Herman e Christine Korsgaard são exemplos da atualização e revigoração contemporânea do kantismo, corrigindo seus pontos fracos e acrescentando elementos novos à ortodoxia. Recentemente, o livro de Allen Wood lançou uma nova luz na compreensão da totalidade da filosofia prática kantiana, com ênfase especial à Antropologia.

Temos uma interessante polêmica entre dois autores brasileiros, sobre o tema fato da razão: Zeljko Loparic, “Fato da Razão, uma análise semântica” (Analytica , vol 4 (1999): 13-51) e Guido Almeida, “Crítica, dedução e o Fato da Razão”(Analytica, vol 4 (1999): 57-84). Em português vale citar também A política tensa, de Ricardo Terra, sobre a filosofia política kantiana.
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O UTILITARISMO
_______________________________________


Uma das maneiras mais fáceis de entender o utilitarismo é enunciar de forma direta o seu princípio fundamental. Podemos adotar, aqui, a formulação feita por um dos seus mais importantes defensores, a saber, John Stuart Mill (1806-1873): “O credo que aceita a utilidade ou o princípio da maior felicidade como o fundamento da moral sustenta que ações são corretas na proporção em que elas promovem a felicidade e erradas na medida em que elas produzem o contrário da felicidade” (1987: 16). O utilitarismo, então, sustenta que a felicidade é o maior bem que podemos alcançar e que as ações são corretas ou não na medida em que são meios adequados para atingir este fim último. Por isso, o utilitarismo é uma ética teleológica. A pressuposição básica é que a moralidade de um ato é definida em termos da felicidade.


3.1. Breve história do utilitarismo

Apesar do fato de que o utilitarismo foi formalmente elaborado na modernidade por Jeremy Bentham (1748-1832), ele possui uma longa história. Alguns elementos importantes desta teoria ética podem ser encontrados em filósofos da antigüidade: em Aristóteles (384-322 aC), que sustentava no livro Ethica Nicomachea que a felicidade é o bem supremo (cf. 1094a), e em Epicuro (341-271 aC), que pregava que o prazer é o bem com vistas ao qual fazemos todas as coisas. Na modernidade, o utilitarismo foi defendido por Hutchenson (1694-1746), Hume (1711-76) e Sidgwick (1838-1900),  além de Bentham e Mill. Como veremos mais adiante, na ética contemporânea, vários autores procuraram elaborar formas sofisticadas de utilitarismo, principalmente, Moore (1873-1958) e Hare (1919-...). Pode-se dizer que o utilitarismo é a ética predominante nos países anglofônicos presente desde as suas principais instituições até o seu senso moral comum.

Existem vários tipos de utilitarismo. A versão mais popular pode ser descrita como o “utilitarismo hedonista” que sustenta que o maior prazer possível é sinônimo de felicidade. Esta teoria está bastante próxima do epicurismo e foi Bentham e seus seguidores que mais a defenderam. Bentham sustentava que a natureza nos colocou sob dois mestres soberanos: o prazer e a dor (1948: 1). Tudo o que fazemos é governado por eles. O princípio da utilidade reconhece o prazer e a dor como os fundamentos da moralidade e estabelece que as ações são corretas ou não na medida em que tendem a aumentar ou a diminuir a felicidade, isto é, o prazer. De uma forma mais ampla, o princípio da utilidade é também o teste de legitimidade das leis positivas, das funções governamentais, das instituições públicas, etc.. É bom salientar que o utilitarismo de Bentham foi uma teoria altamente revolucionária na Inglaterra aristocrática de sua época e ajudou a estabelecer os fundamentos do igualitarismo moderno.  Bentham é o autor do princípio “Everybody to count for one, nobody for more than one” (todos devem contar por um, ninguém por mais de um, [Mill 1987: 81]) que teve importantes implicações para o sistema eleitoral que se implantou na democracia moderna e contemporânea contribuindo, por exemplo, para o direto da mulher ao voto.

Um utilitarista hedonista não apenas sustenta que o prazer é o padrão para se dizer se uma ação é correta ou não, mas também elabora formas de medir a quantidade de prazer. Assim, Bentham argumentou que o prazer pode ser medido segundo a sua intensidade, a sua duração, a sua certeza ou incerteza, a proximidade ou não, etc. (1948, p.30). Mas logo este tipo de utilitarismo encontrou sérias objeções no que diz respeito à sua concepção de valor. Por exemplo, alguém poderia sustentar que, se as drogas produzem estados de espírito prazerosos e sensações agradáveis, então drogar-se não é apenas correto, mas também um dever moral. Isto é, certamente, insustentável, pois nossas convicções morais estão muito longe deste tipo de “ética”.

Foi numa tentativa de dar conta desta e de outras dificuldades que Mill elaborou uma forma mais refinada de teoria utilitarista. Sua ética é descrita como “utilitarismo eudaimonista” (do grego, eudaimonía: felicidade; bem-estar). Esta versão do utilitarismo é a que ainda encontra maior receptividade entre os filósofos da moral assim como por outras pessoas interessadas em ética, pois parece estar bastante próxima de uma descrição adequada da vida moral. Mill introduziu três modificações principais na teoria utilitarista. Primeiro, procurou mostrar a importância do caráter e das virtudes, e não apenas do prazer, para a felicidade. Segundo, introduziu elementos qualitativos na avaliação do valor dos prazeres. Terceiro, ele procurou mostrar a compatibilidade dos direitos humanos e da justiça com a utilidade. É importante analisar mais detalhadamente cada um destes pontos para melhor compreender a teoria ética utilitarista. 

Uma das contribuições mais importantes do utilitarismo eudaimonista é ter reconhecido que as virtudes morais são partes integrantes de uma vida feliz. Mill sustentou que “o utilitarismo somente pode atingir os seus fins pelo cultivo geral da nobreza de caráter” (1987: 22). Por isso, virtudes tais como a coragem, o auto-controle, a justiça, etc. passam a ser elementos constituintes de uma vida feliz. Para um utilitarista eudaimonista, os seres humanos são capazes de procurar a própria perfeição como um fim em si. Ele reconhece não somente que procuramos prazer, mas que somos capazes de excelência moral. Por conseguinte, ele não nega que as virtudes possam ser desejadas por si, que elas possuem valor intrínseco. Mas Mill também sustenta que elas são partes integrantes de um tipo de felicidade que é prioritariamente alcançado pela maximização de um tipo especial de prazer, a saber, os prazeres intelectuais. Por isso, Mill não é exatamente alguém que sustenta, como algumas éticas das virtudes fazem, que elas são boas mesmo que nada mais resulte. Mill sustentava que as virtudes possuem valor nelas próprias, mas elas são desejáveis porque contribuem para a felicidade de todos os envolvidos.

Outro desenvolvimento importante que Mill fez do utilitarismo está relacionado com a distinção entre tipos de prazer e na sua tentativa de hierarquizá-los. Segundo Mill, “é compatível com o princípio da utilidade reconher o fato de que alguns tipos de prazer são mais desejáveis e mais valorosos que outros” (1987: 18). A distinção básica aqui é entre prazeres sensuais ou corporais, tais como, o ato sexual, as atividades físicas, etc., e os prazeres intelectuais advindos da contemplação da verdade, da atividade de estudos, etc.. Mill argumenta que eles são qualitativamente melhores do que os prazeres sensíveis. Com isto ele pretende evitar as objeções comumente feitas ao utilitarismo hedonista, como a mencionada acima. Mas a questão é saber qual é o critério para avaliar qualitativamente tais prazeres. A resposta de Mill parece circular: eles seriam aqueles que uma pessoa bem educada, bem informada e no pleno uso de suas faculdades escolheria (cf. 1987: 19). Por isso, a tentativa de solução de Mill é insatisfatória e não impede que a felicidade seja ultimamente definida em termos hedonistas. A superação desta dificuldade será somente feitas pelas versões mais contemporâneas do utilitarismo.

Outra contribuição significativa de Mill ao utilitarismo está na sua tentativa de mostrar que o princípio da utilidade ou da maior felicidade é compatível com os direitos e com a justiça. É exatamente neste ponto que as maiores objeções foram e normalmente são endereçadas ao utilitarismo. Um caso simples ilustra as dificuldades: imagine que existam cinco pacientes num hospital precisando de transplantes de órgãos, cada um de um tipo diferente, e que outro paciente próximo tenha todos os órgãos sadios. Aparentemente, o princípio da maior felicidade exigiria que o paciente sadio cedesse os seus órgãos para maximizar o bem-estar dos outros pacientes esperando pelos transplantes. Mas isto, certamente, está além do dever, isto é, é suprarrogatório. Por outro lado, não poderíamos aceitar que os cinco pacientes pudessem matar aquele que possui órgãos sadios justificando os seus atos com princípios utilitaristas. Parece evidente que ele possui direitos inalienáveis e que seria moralmente condenável não respeitá-los. Além disso, o utilitarismo é freqüentemente acusado de não possuir critérios claros para a distribuição de bens. Por este motivo, ele seria injusto. No capítulo 5 do livro Utilitarismo, Mill procura defender sua teoria desta e de outras objeções. Visto que o tópico dos direitos humanos e da justiça é bastante importante, vamos dedicar uma seção especial a ele mais adiante.   

Uma mudança bastante significativa nos pressupostos básicos do utilitarismo foi feita por Moore no Principia Ethica, um dos livros de ética mais influentes do século XX. Nele, Moore elabora o que ficou conhecido como o “utilitarismo ideal” e procurou superar o naturalismo de certas teorias como, por exemplo, da ética evolucionista de Spencer. Moore é o autor do famoso argumento da falácia naturalista.
 Ele também foi um crítico agudo do hedonismo, mesmo na sua versão sofisticada de Mill, e re-estruturou completamente a concepção sobre o bem supremo das ações humanas. Este fim último, chamado de “O Ideal”, isto é, o conjunto de valores intrínsecos, contém o prazer como algo que é bom em si mesmo, mas também sustenta que ele pode ser positivamente mau dependendo do contexto em que se manifesta. Usando o princípio das totalidades orgânicas (a tese de que o valor de um todo não é necessariamente igual à soma do valor das suas partes [1993]: 236), Moore procurou mostrar que o prazer de um assassino em nada contribui para a avaliação moral de suas ações. Ao contrário, torna-o ainda pior. Portanto, o valor do prazer depende da totalidade orgânica, por exemplo, do contexto, onde ele aparece. Moore sustentou que além do prazer, possuem valor intrínseco certas formas de interação social, principalmente, a amizade, mas também o conhecimento, a contemplação estética, as virtudes morais, tais como: a coragem, a sabedoria, etc.. O utilitarismo ideal, defendendo os valores da arte e do amor, influenciou uma geração inteira de eminentes intelectuais entre os quais a escritora Virginia Woolf e o economista Maynard Keynes. Desta pluralidade de valores intrínsecos, Moore escolheu a amizade e a contemplação estética como os melhores possíveis (1993: 237). Todavia, ele não estabeleceu um método objetivo para fundamentar sua escolha e, por isso, ela reflete as suas preferências pessoais. 

Foi exatamente por este motivo que Hare sustentou recentemente que o utilitarismo precisa ser reformulado em termos de satisfação racional de preferências. Hare, na verdade, procura sintetizar elementos formais kantianos com conteúdos utilitaristas e, por isso, ele se considerou um “utilitarista kantiano” (1993: 3). Hare parte da análise da linguagem moral e sustenta que ela é essencialmente prescritivista assim como um imperativo (por exemplo, “Abra a porta!”). Além disso, um julgamento moral é distintivamente universalizável, isto é, devemos julgar casos idênticos da mesma maneira, sob pena de não sermos consistentes, e possui a característica de se sobrepor aos outros tipos de julgamentos de valor, por exemplo, aos juízos estéticos. A prescritividade, a universalizabilidade e a sobreposição são as principais características kantianas da teoria de Hare (1981: 24). Sob o ponto de vista dos conteúdos morais, Hare sustenta que devemos abandonar a tentativa do utilitarismo clássico de estabelecer uma fórmula geral para a felicidade e buscarmos a satisfação das preferências dos indivíduos. Eles podem escolher diferentes modos de vida: uns podem preferir uma vida dedicada ao conhecimento; outros, uma vida de prazeres; outros, uma vida virtuosa; outros, uma combinação variada dos diferentes valores intrínsecos e assim por diante. Neste sentido, poderíamos dizer que Hare está defendendo a autonomia. Mas a noção de satisfação de preferências também possui alguns problemas (por exemplo, como identificar as verdadeiras preferências dos indivíduos e em que medida elas são racionais) de modo que a discussão sobre a teoria utilitarista continua aberta.  

3.2.Principais características do utilitarismo


Tendo apresentado uma breve visão panorâmica dos principais desenvolvimentos históricos do utilitarismo, podemos agora aprofundar um pouco a análise das característivas centrais desta teoria ética. Qualquer versão do utilitarismo apresenta pelo menos cinco traços básicos: (i) a consideração das consequências das ações para estabelecer se elas são corretas ou não; (ii) a função maximizadora daquilo que é considerado valioso em si; (iii) uma visão igualitária dos agentes morais; (iv) a tentativa de universalização na distribuição de bens; e, finalmente, (v) uma concepção natural sobre o bem-estar.  Vamos examinar, a seguir, cada uma destas características mais detalhadamente.


A estrutura do utilitarismo é, certamente, conseqüencialista. Isto quer dizer que o utilitarismo, ao contrário de outras teorias éticas como, por exemplo, o intuicionismo e a ética de Kant, que são éticas baseadas na intenção, considera relevante levar em consideração os resultados de uma ação para estabelecer se ela é correta e, portanto, se deve ser praticada. Kant sustentou que jamais devemos mentir, mesmo quando supostamente produziria boas conseqüências. É famosa a sua insistência na tese, defendida no ensaio “Sobre o Suposto Direito de Mentir por Amor à Humanidade”, de que não devemos mentir nem para salvar um amigo nosso que está fugindo de um assassino e que acabou de esconder-se na nossa casa. Quer dizer, devemos falar ao assassino a verdade, se ele nos perguntar onde está o nosso amigo. Os utilitaristas acham este radicalismo absurdo. Existe, certamente, um intolerárel absolutismo moral nas teorias que sustentam que devemos fazer aquilo que é obrigatório, seja lá quais forem as conseqüências. Todas as formas de utilitarismo sustentam que os resultados das ações são importantes para dizer se elas são realmente obrigatórias. Mesmo Kant, se a crítica que Mill lhe fez está correta, testou algumas máximas de ação a partir de suas conseqüencias. O que Mill afirmou foi que Kant falha em mostrar qualquer contradição, qualquer impossibilidade, na adoção de regras imorais pelos seres racionais: “tudo o que ele mostra é que as conseqüências da adoção universal seriam tais que ninguém escolheria incorrer” (Mill 1987: 13). Isto parece ser realmente o caso quando Kant tentou justificar alguns deveres imperfeitos como, por exemplo, o dever de desenvolver os talentos.

Há diferentes formas de interpretar o conseqüencialismo subjacente ao utilitarismo. Algumas versões do utilitarismo clássico sustentavam que as conseqüências são condições necessárias e suficientes para estabelecer se uma ação é obrigatória. Quer dizer, alguém que defenda o utilitarismo de ação (alguém que mantém que devemos julgar se os atos estão de acordo com o princípio da maior felicidade), sustentaria que uma ação é correta se suas conseqüencias são boas. Já um utilitarista de regra (alguém que sustenta que normas devem ser testadas pelo princípio da maior felicidade) manteria que as conseqüências de uma ação particular nem sempre são suficientes para estabelecer a validade da regra e se devemos sempre segui-la ou não.
 Isto quer dizer que ele considera mais importante saber se a norma pode ser universalizada a partir do princípio utilitarista. Há outros autores conseqüencalistas, como por exemplo Moore (1993: 76), que sustentam que tanto os atos quanto os resultados devem ser avaliados para se estabelecer se algo é correto e, portanto, é permitido ou obrigatório. Mas é importante salientar que uma ação é obrigatória se ela e as conseqüências que se seguirem produzem melhores resultados do que qualquer alternativa concebível.


É, certamente, um dos méritos do utilitarismo levar em conta as consequências das ações, pois elas são realmente parte do que entendemos por responsabilização moral. Quer dizer, quando responsabilizamos alguém por alguma coisa, levamos em conta não apenas o que ele fez, mas também o que se segue das suas ações. Mas isto também é uma das causas de dificuldades do utilitarismo. Há objeções fortes dirigidas exatamente à estrutura conseqüencialista do utilitarismo. Williams, por exemplo, sustentou que o utilitarismo não pode fazer sentido à integridade pessoal (1995: 108-118). Ele apresenta o seguinte exemplo: se um general nos levasse a uma tribo recém conquistada e quisesse nos dar a honra de matar um índio prometendo poupar a vida de outros vinte, então, sob o ponto de vista utilitarista, deveríamos executá-lo sem pensar duas vezes. Por isso, o utilitarismo parece muitas vezes estar na contra-mão das nossas convicções morais mais comuns, pois ele autorizaria a matar um inocente para salvar outras vidas. Mas o problema é saber qual realmente seria a solução do dilema moral de um não-utilitarista como Williams. Será que ele permitira que os outros vinte fossem mortos porque matar um destruiria a sua integridade pessoal? O que é integridade pessoal neste caso?  Devemos perguntar se a objeção de Williams ao utilitarismo não está baseada em algum tipo de pressuposição egoísta, isto é, na visão de que “minha integridade pessoal” supera o bem universal. Considere a seguinte situação: imagine que alguém tenha decidido dedicar-se à atividade artística como algo bom em si e que os inimigos de seu país declarem guerra e começem a bombardear a sua cidade. Podemos sustentar que ele/a deve perseguir seus próprios projetos e que uma exigência para que lutasse pelo seu país iria destruir a sua integridade pessoal? Não acredito que a objeção de Williams tenha esta implicação, mas se ela tem, então ele está defendendo o individualismo moral e o utilitarismo está certo ao sustentar que o bem pessoal não pode significar nada mais do que parte do bem universal. Seja como for, a questão do valor das conseqüências para o estabelecimento da correção das ações continua sendo discutido pelos utilitaristas e não-utilitaristas. Mas parece claro que temos que evitar duas teses absolutistas: que as conseqüências nunca devem ser consideradas e que elas são suficientes para estabelecer o valor moral de um ato.


Outra característica central do utilitarismo é a sua função maximizadora. Quer dizer, qualquer versão do utilitarismo está comprometida com a tese de que devemos fazer o melhor possível. A pressuposição básica aqui é que se algo é bom, então não seria razoável produzí-lo numa quantidade pequena: quanto mais tivermos, melhor. Se o prazer é bom, então quanto mais atividades prazerosas praticarmos, mais estaremos próximos de maximizar a utilidade geral. É importante lembrar, todavia, que o utilitarismo não é uma teoria egoísta: o que devemos maximizar não é o nosso próprio bem, mas a maior felicidade para o maior número possível. Este ponto será melhor esclarecido a seguir. 


A função maximizadora do utilitarismo torna-o uma teoria ética com tendências perfeccionistas. Isto significa, por exemplo, que se as virtudes são partes constituintes da felicidade, elas devem ser desenvolvidas no maior grau de excelência possível. Por isso, o utilitarismo é muitas vezes acusado de ser uma teoria ética muito exigente (Scheffer 1988: 3). Como vimos na seção anterior, muitos deveres que aparentemente seriam legitimados pelo princípio utilitarista são suprarrogatórios. Ninguém pode exigir que todos sejam santos ou heróis. Estes, obviamente, existem, mas atingir o seu grau de bondade está além do nosso dever. Por isso, alguns autores sugeriram, recentemente, que ao invés da maior felicidade para o maior número, deveríamos procurar, mais modestamente, a menor quantidade de sofrimento para todos. Este princípio daria origem à uma espécie de utilitarismo negativo: o da minimização da dor. Todavia, como pode ser percebido, esta idéia não é incompatível com o princípio básico do utilitarismo.


Outro traço fundamental do utilitarismo é a sua tendência de ser um sistema ético igualitário. Como vimos na seção anterior, um princípio fundamental do utilitarismo, enunciado por Bentham, é a tese de que todos devem contar por um, ninguém mais do que um. Este princípio, como também vimos, foi importante para a formação da democracia e do igualitarismo modernos dos países ocidentais.  Alguns utilitaristas contemporâneos, por exemplo Hare, usam este princípio para sustentar uma ética de consideração e respeito igualitários entre os diferentes agentes morais (1963: 118). Aliás, o utilitarismo geralmente possibilita a aplicação da ética para além dos seres humanos. Todos os animais sencientes, isto é, que possuem um sistema nervoso central ou que de alguma forma possuem sensibilidade para a dor também são objetos de consideração ética. Neste sentido, a ética utilitarista tem sido usada, atualmente, para defender os direitos dos animais.


O princípio igualitarista do utilitarismo não tem sido bem compreendido por muitos filósofos contemporâneos. Por exemplo, Rawls no seu famoso livro Uma teoria da justiça (1971:22-27), critica o utilitarismo porque, como veremos no capítulo 5, ele não dá a devida atenção às considerações da justiça e da eqüidade na distribuição de bens. Segundo Rawls, uma vez que a satisfação agregada é maximizada, o utilitarismo é indiferente quanto à questão de como ela seria distribuída entre os agentes. Como veremos a seguir, existe realmente uma aparente tensão entre a função maximizadora e a tendência igualitarista do utilitarismo, mas muito depende de como interpretamos o próprio princípio da utilidade. Os utilitaristas, geralmente, respondem à esta crítica dizendo que, dadas certas condições empíricas, nunca será o caso que uma distribuição não-igualitária dos recursos ou dos direitos vai produzir a maior satisfação possível. Portanto, o utilitarismo seria uma teoria eminentemente igualitária.


Intimamente conectado com este ponto, está outra característica central de qualquer ética utilitarista, a saber, a sua tentativa de universalização. Devemos falar numa “tentativa”, pois o utilitarismo apresenta aqui alguns problemas nos seus princípios básicos. Primeiro, ele sustenta que devemos maximizar a felicidade para o maior número. Mas isto pode significar duas coisas distintas: para a maioria ou para todos. Quer dizer, uma ação pode ser moralmente correta simplesmente se ela produz um bem para a maioria de uma população. Mas o utilitarismo tenderia a buscar a maior felicidade de todos. Isto significa que ele não exclui que na maximização da felicidade, devamos considerar a totalidade dos possíveis afetados. Ele, todavia, parece não exigir isto. Segundo, a função de maximização pode, como vimos acima, conflitar com a da equalização e isto tem implicações para a tese da universalidade. Imaginemos o seguinte problema: por um lado, devemos produzir a maior felicidade possível e isto pode significar, por exemplo, que devemos procurar maximizar o nosso próprio bem-estar durante um certo período de tempo (digamos, uma hora), numa certa intensidade (estaríamos realmente muito felizes); por outro lado, devemos maximizar a felicidade para o maior número e isto pode significar que devemos produzir o maior número de  pessoas felizes (digamos, 61) durante o maior tempo possível (vamos supor, 1 minuto), mas, vamos imaginar, que elas estivessem só um pouco felizes. Qual é a alternativa que devemos escolher? À primeira vista, pela função da maximização da felicidade, a primeira alternativa; pela maximização do maior número, a segunda. Portanto, parece que nem sempre a maior felicidade e o maior número de pessoas felizes andam juntas.  


Não é fácil ver como os utilitaristas compatibilizam o princípio igualitarista com o princípio da maior felicidade para o maior número. Aqui, também, percebemos que algumas das dificuldades do utilitarismo em relação à justiça nascem exatamente desta tensão entre os seus componentes fundamentais. Não são poucas as acusações que se fazem ao utilitarismo de ser um sistema ético intrinsecamente injusto. Todavia, antes de concluirmos que este realmente é o caso, precisamos analisar mais detalhadamente o próprio conceito de justiça. Mas é importante salientar que alguns utilitaristas contemporâneos, por exemplo Hare, seguindo as idéias de Mill (1987: 80), têm salientado mais a tese da universalidade com suas implicações igualitárias. Por isso, como vimos acima, uma forma de dissolver a aparente tensão entre os dois princípios básicos do utilitarismo (que todos contam por um e da maior felicidade para o maior número) é compreender exatamente o que significa o próprio princípio da utilidade.   


Há, finalmente, um outro elemento fundamental de toda e qualquer teoria ética utilitarista: a sua efetiva preocupação com o bem-estar dos agentes. Neste sentido, também cabe salientar que o utilitarismo teve um papel importante na implementação do assim chamado “estado de bem-estar” e ainda continua a servir de fundamento, hoje, das ações governamentais que primam pela qualidade da vida da população inteira. A diminuição máxima da dor e do sofrimento humanos e dos outros seres vivos é um ideal moral do mais alto valor. Ele deve servir de princípio fundamental da legislação. Por isso, o utilitarismo é uma teoria ética que prima pela qualidade da vida e leva a sério o bem-estar dos agentes.


Neste sentido, seria interessante notar que uma das formas mais promissoras de utilitarismo, atualmente, é um utilitarismo de bem-estar tal como tem sido sustentado por Brink (1989). O pressuposto básico desta teoria não seria a busca da felicidade para o maior número, senão do bem-estar físico e mental de todos os indivíduos. Neste sentido, as condições básicas para alcançar o bem-estar poderiam ser estabelecidas objetivamente. Algumas delas são as seguintes: (i) o acesso a bens básicos tais como a satisfação das necessidades nutricionais, médicas, etc.; (ii) a realização dos projetos pessoais; (iii) a implementação de instituições que garantam o sucesso destes projetos, por exemplo, aquelas que garantam os direitos de participação política, etc.; (iv) regras morais claras como, por exemplo, o respeito mútuo entre os agentes. Estes são alguns exemplos de condições necessárias ao bem-estar. Por conseguinte, esta ética estaria baseada numa concepção objetiva de valor. O que se está buscando é  a maximização do bem-estar para todos os indivíduos. 


3.3. A utilidade e a justiça


Um dos problemas sempre presentes ao utilitarismo é a aparente incompatibilidade entre as idéias de justiça e de utilidade. Os anti-utilitaristas argumentam que a justiça é totalmente independente da utilidade, que forma um gênero a parte. A justiça estaria baseada em princípios imutáveis e auto-evidentes, enquanto que as opiniões sobre o que é a felicidade ou o que é útil para a sociedade variam de pessoa para pessoa e de época para época. Mais do que isto, a justiça seria composta de deveres que efetivamente devem ser cumpridos mesmo que isto não maximize a felicidade. Como diz o velho ditato: Fiat justitia, ruat caelum (faça-se justiça, mesmo que desabem os céus). Além disso, como vimos acima, alguns autores contemporâneos acusaram o utilitarismo de ser intrinsecamente injusto por permitir que, uma vez que o valor agregado de felicidade seja promovido, não existe mais a necessidade de discutir como este valor é distribuido. A melhor tentativa de mostrar que não existe conflito entre justiça e utilidade foi feita por Mill. Por conseguinte, vamos discutir a sua tentativa de compatibilização de forma mais detalhada aqui. 


Antes de afirmar a compatiblidade ou não da justiça com a utilidade, é necessário investigar o que significa dizer que algo é justo ou injusto. Neste sentido, Mill apresenta, nas primeiras páginas do capítulo 5 do Utilitarismo, uma análise cuidadosa dos significados da palavra “justiça”. A justiça possui vários significados e os principais, de acordo com Mill, são os seguintes: a legalidade; o ter direitos morais; o mérito; a imparcialidade; etc. (1987: 59-62). Uma análise muito parecida da justiça pode ser encontrada no livro quinto da Ethica Nicomachea de Aristóteles. Vamos examinar cada uma destas noções separadamente.  


A primeira noção que a idéia de justiça invoca é a da legalidade. Mill chama a atenção para a origem etimológica de “justo” que é a conformidade com a lei. Isto pode ser percebido em quase todas as línguas. O justo é sinônimo de legal. Como Mill exemplifica, se a propriedade é protegida pela lei, então seria injusto desrespeitá-la (1987: 59). Por conseguinte, é justo respeitar e injusto violar os direitos legais de qualquer um. Mas estes direitos não são absolutos. Devemos discutir a sua legitimidade. Pode ser o caso que uma lei seja injusta e que um direito legal seja ilegitimo. O que estabelece a legitimidade de um direito legal é a própria moralidade e, segundo os utilitaristas, o princípio da maior felicidade. Portanto, a legalidade é parte da idéia de justiça apenas quando a lei é legitima, isto é, moralmente justificável.



Temos assim um segundo elemento da idéia de justiça: a noção de direito moral (Mill 1987: 60). Definir o que é ter um direito não é fácil e, muito menos, o que significa ter um direito moral. Mil sustenta que “ter um direito é ter algo cuja posse a sociedade deve defender” (1987: 71). Quer dizer, se temos um direito a algo, então alguém tem um dever para conosco. Neste caso, há uma correlação entre direitos e deveres. Mas o problema é que nem todos os deveres podem ser entendidos desta forma. Mill aceita a distinção tradicional entre obrigações perfeitas e imperfeitas. Obrigações perfeitas são aquelas em virtude das quais um direito correlativo reside numa ou em várias pessoas; obrigações imperfeitas são aquelas que, embora o ato seja obrigatório, a ocasião para cumpri-la é deixada à nossa escolha. Por exemplo, os deveres de beneficência são deveres imperfeitos, pois ninguém tem um direito especial que possa exigi-la. A diferença entre obrigações perfeitas e imperfeitas corresponde, segundo Mil, à distinção entre justiça e moralidade (Idem, p.87). Outra forma de distinguir a moralidade da justiça é ver que a sanção aos atos imorais é interna (sentimento de culpa) e a dos atos injustos é externa (a perda da liberdade). Portanto, a justiça não é nada mais do que um ramo da moralidade onde os deveres são claramente estabelecidos através de leis positivas. Se entendermos este ponto, então não ficará difícil acompanhar o argumento de Mill para mostrar a compatibilidade de justiça e utilidade. Vamos voltar logo a este ponto.


Outro elemento da idéia de justiça é a noção de mérito. Esta noção pode ser facilmente encontrada na análise que Aristóteles (cf. Ethica Nicomachea  1134b) fez da justiça: a distribuição de honras num estado é justa se for igual e todos merecerem a mesma porção de um bem qualquer. Todavia, a distribuição não será justa se não for feita segundo o méritode cada um. Por exemplo, um soldado que luta bravamente para defender a cidade merece receber honras. Um soldado covarde que abandona o campo de batalha não merece ser condecorado. Por isso, é comumente aceito que cada pessoa deve receber aquilo que merece e que é injusto, por exemplo, tratar mal alguém que nos faz o bem. De acordo com Mill, a idéia de mérito é a forma mais clara e enfática da própria justiça (1987: 61). Isto pode ser confirmado na célebre fórmula de Ulpiano: suum cuique tribere (a cada um o que lhe é devido) que serviu como definição da própria justiça. Ainda hoje, há importantes filósofos da moral, como por exemplo MacIntyre  que insistem, como veremos no capítulo 5, na noção de mérito como sendo a idéia central da justiça. Todavia, como compreender a idéia de mérito? Segundo Mill, uma pessoa merece algo bom quando age corretamente; do contrário, isto é, se age incorretamente, então merece o mal (cf. 1987: 61). Esta caracterização é clara o suficiente para dispensar comentários. 


Uma noção não muito comum que Mill sustenta que faz parte da justiça é a idéia que gostaríamos de chamar de “fidedignidade”. Apesar de não usar esta expressão, Mill sustenta (1987: 61) que seria injusto “acabar com a confiança” (break faith) de qualquer pessoa: faltar com a nossa palavra; frustar certas expectativas que criamos nas pessoas; etc.. Todavia, assim como os demais elementos da idéia de justiça, não estamos falando de nada absoluto aqui. Certas circunstâncias podem levar a uma sobreposição dos deveres de fidedignidade, mas somente quando uma maior utilidade é produzida. O seguinte exemplo, pode clarificar este caso. Imagine que, ontem, tenhamos prometido visitar um amigo hoje. Todavia, suponhamos que enquanto nos dirigíamos para a sua casa presenciamos um acidente automobilístico. Certamente, devemos socorrer as possíveis pessoas feridas e prestar assistência. Este dever sobrepõe-se ao dever de cumprir as promessas. Todavia, seria injusto descumprir as promessas sem este tipo de justificação ou qualquer outro. Isto acabaria com qualquer possibilidade de sociabilidade.


Finalmente, outro elemento da idéia de justiça é a imparcialidade. Quer dizer, devemos julgar todas as pessoas da mesma forma sem dar preferências para esta ou para aquela por alguma razão arbitrária. É claro que isto não se aplica a todos as áreas da vida: certamente, ninguém consideraria injusto escolher esta ou aquela pessoa como amigo. Todavia, quando direitos estão em jogo, então a imparcialidade torna-se obrigatória. Um tribunal, por exemplo, deve ser imparcial, pois deve julgar sem consideração de uma parte em particular em detrimento da outra. Segundo Mill, junto com a idéia de imparcialidade está a de igualdade e algumas pessoas pensam que esta constitui-se na própria essência da justiça (Idem, p.62). Mas Mill também sustenta, talvez com alguma razão, que a idéia de igualdade é ambígua e que ela é defendida mesmo por aqueles que aceitam formas gritantes de desigualdades. Por exemplo, a igualdade na proteção legal dos direitos para todos foi defendida mesmo nos países que aceitavam a escravidão e onde se considerava os direitos dos escravos tão sagrados quanto os direitos dos patrões. Portanto, a igualdade, por exemplo perante à lei, é uma noção puramente formal. Um utilitarista está preocupado com um tipo mais substancial de igualdade: todos contam da mesma forma quando se trata de maximizar a felicidade. 


Tendo apresentado uma análise da noção complexa de justiça, podemos agora considerar os argumentos de Mill para tentar mostrar a compatibilidade entre justiça e utilidade. Parte do argumento já foi antecipado, a saber, que a justiça não é nada mais nada menos do que aquela parte da moralidade que legaliza as obrigações perfeitas. Por conseguinte, visto que o princípio utilitarista é a base da moralidade, ele também dever ser considerado o princípio fundamental das obrigações perfeitas, isto é, da justiça. Isto quer dizer que a justiça está a serviço dos interesses coletivos da sociedade. Nenhuma outra explicação é aceita como razoável por Mill. Neste sentido, é interessante ver o que ele próprio tem a dizer:

“Quando Kant propõe como o princípio fundamental da moralidade ‘Age de maneira que a regra de conduta possa ser adotada como uma lei por todos os seres racionais’, ele virtualmente reconhece que o interesse coletivo da humanidade, ou ao menos da humanidade indiscrimidamente, pode estar na mente do agente quando está conscientemente decidindo sobre a moralidade do ato. Caso contrário, ele usa palavras sem sentido, pois não pode nem sequer ser plausivelmente sustentado que uma regra do mais extremo egoísmo não pode ser possivelmente adotada por todos os seres racionais –que há algum obstáculo insuperável na natureza das coisas para a sua adoção–. Para dar algum significado ao princípio de Kant, o sentido posto sobre ele teria de ser que devemos adequar nossa conduta por uma regra que todos os seres racionais possam adotar com benefício dos seus interesses coletivos” (1987: 70). 

Apesar de ser esta uma citação longa, ela teve que ser feita aqui para podermos acompanhar mais de perto alguns pontos dos argumentos de Mill. A base da sua tese é que o interesse coletivo é o único capaz de justificar a adoção de certas regras morais ditas universais. É interessante também notar que Mill está tentando mostrar que o princípio utilitarista possui uma extensão maior que o Imperativo Categórico kantiano, isto é, que ele possui uma abrangência maior (cf. também Mill 1987: 13).


Um outro argumento de Mill consiste em desvendar a origem dos nossos sentimentos de justiça e injustiça. Um deles é o sentimento de segurança e com ele surge o sentimento de auto-proteção. Mill chega a afirmar que este é um dos interesses mais vitais que temos (1987: 71). Por isso, o desejo de retribuir com punição um mal causado é tão básico que poderia até ser considerado um instinto natural. Ele está tão intimamente ligado com o fundamento de nossa própria existência que assume um certo caráter de absolutidade e gera certas necessidades práticas não apenas expressáveis em termos de dever, mas, mais fortemente, de ter que. Estas necessidades são tão importantes que são tornadas leis práticas. Assim, a justiça é apenas o nome do conjunto de certas classes de regras que são essenciais para o bem-estar humano. Novamente, o fundamento de tais leis não pode ser outro senão o interesse coletivo, isto é, o princípio da maior felicidade. Em poucas palavras, a justificação da justiça é a sua utilidade social. 


Os argumentos de Mill parecem razoáveis até onde eles alcançam. Quer dizer, eles pressupõem a sua própria concepção a respeito do princípio utilitário. Devemos, agora, considerar mais seriamente o tipo de crítica que recentemente tem sido feita ao utilitarismo por Rawls. Como veremos, no seu livro A theory of justice, ele afirma que o utilitarismo é intrinsecamente injusto, pois se a maximização da felicidade for preservada, então não importa como ela é distribuída. Mas esta crítica é parcialmente improcedente. Primeiro, deve-se dizer porque ela é em parte justificada. Se usarmos argumentos utilitaristas para justificar certas situações extremas, por exemplo, a convocação de indivíduos para uma guerra, então perceberemos que um possível sacrifício de uns para o bem comum é o que realmente é prescrito. Dito de outro modo, as necessidades de muitos sobrepõem-se às necesidades de um. Por isso, no utilitarismo não há lugar para uma defesa dos direitos individuais acima do interesse coletivo, como Rawls fez. O utilitarismo é, realmente, um sistema ético que exige que o indivíduo muitas vezes deixe o interesse próprio de lado. Se alguém não quiser ir voluntariamente defender seu país num momento em que está em jogo a sua existência coletiva, então ele deve ser mandado.

Rawls também afirma que “o utilitarismo não leva a sério a distinção entre as pessoas” (1971: 27). O que ele quer dizer com tal crítica não é muito claro. O princípio de Bentham, todos devem contar por um, não mais que um, é uma clara evidência da capacidade do utilitarismo de distinguir os diferentes agentes e de dar-lhes um sentimento de individuação. Se fizermos mais do que isso, estaremos caminhando em direção ao egoísmo. Aliás, uma pressuposição da teoria da justiça de Rawls parece ser exatamente esta. Ele sustenta que “cada pessoa possui uma inviolabilidade fundada na justiça que nem mesmo o bem-estar da sociedade como um todo pode sobrepor-se” (Idem, p.3). Ora, esta defesa dos direitos individuais não possui fundamentos seguros. A justiça é criada para servir a sociedade e não a sociedade para servir a justiça. Portanto, a crítica de Rawls poderia ser objetada por um utilitarista.


3.4.Vantagens e desvantagens do utilitarismo


Estamos, agora, em condições de fazer uma avaliação da teoria utilitarista e apontar algumas das suas potencialidades. Vamos começar, então, com as vantagens do utilitarismo. Geralmente, reconhece-se que o utilitarismo é um sistema ético importante pelas seguintes razões: (i) possui simplicidade teórica; (2) é de fácil aplicação; (3) leva a sério o bem-estar; (4) é um sistema igualitário; (5) é progressista. Estes são, realmente, pontos importantes de qualquer teoria ética. Vamos examinar cada uma destas vantagens independentemente.


O utilitarismo é, certamente, um sistema ético que possui simplicidade teórica. Com isto queremos dizer que ele possui um príncipio básico. Este princípio foi enunciado no início deste capítulo e pode agora ser relembrado: as “ações são corretas na proporção em que elas promovem a felicidade e erradas na medida em que elas produzem o contrário da felicidade” (Mill 1987: 16). Assim, sob o ponto de vista teórico, o utilitarismo é um sistema belo e elegante, pois fundamenta todas as suas teses no princípio da utilidade. Isto proporciona outra vantagem: a de fácil aplicação.


Sendo o utilitarismo uma teoria ética de princípios, estes desempenham uma função determinante nas ações humanas e é importante que sejam facilmente aplicáveis. Dizer que a teoria utilitarista é de fácil aplicação significa basicamente duas coisas. Primeiro, que para decidir o que fazer basta somar as conseqüências positivas das diferentes opções de ação e decidir qual delas vai proporcionar o melhor resultado. É exatamente o curso de ação que produzir os melhores efeitos que deve ser levado a cabo. Segundo, certos dilemas morais que parecem sem solução, encontram no utilitarismo um modo de resolução. O procedimento é dado pelo próprio princípio básico do utilitarismo. Basta somar as conseqüências de ambos os lados do dilema moral e ver qual deles produz os melhores resultados. Como podemos ver, o utilitarismo é um sistema de fácil aplicação e isto é importante sob o ponto de vista prático. 


Outra vantagem do utilitarismo é que ele leva a sério o bem-estar. Isto significa, basicamente, o seguinte. Estando preocupado com a felicidade, o utilitarismo é um sistema ético, por assim dizer, com os pés no chão. Não está interessado em grandes questões metafísicas. Simplesmente identifica o maior bem atingível para nós, a felicidade, e sustenta que o que devemos fazer está subordinado a este fim último. Também não cria um fetiche da norma, isto é, que temos que seguir uma regra moral simplesmente porque é uma regra. As regras morais são instrumentais ao bem maior. Neste sentido, é interessante notar também que os utilitaristas são, geralmente, sob o ponto de vista meta-ética, realistas morais: sustentam que há um bem último e que há obrigações morais que são estabelecidas em função da felicidade. 


Uma das maiores vantagens do utilitarismo, seguramente, é que ele é um sistema ético igualitário. Já tivemos oportunidade de salientar as mudanças sociais e políticas que o princípio de que todos devem contar por um, não mais que um, produziu. Além disso, vimos como certas críticas dirigidas ao utilitarismo, a saber, que ele não se preocupa com a distribuição do bem-estar, são infundadas. A verdade é que o utilitarismo prima pela igualdade. E isto não se dá apenas nas relações interpessoais humanas, mas também é estendido a todos os seres que possuem um sistema nervoso central, isto é, que são capazes de sentir dor. Como vimos, o pressuposto básico do utilitarismo, tal como Bentham o formulou, é que a natureza criou os seres vivos sob dois mestres soberanos: o prazer e a dor. Assim, qualquer criatura capaz de sentir dor e, principalmente, sofrimento, merece consideração ética.


Com esta observação, chegamos a mais uma vantagem do utilitarismo. Ele é um sistema ético progressista. Podemos perceber isto na tendência atual de criar um padrão moral superior na nossa relação com os outros animais e com o meio-ambiente de modo geral. Os argumentos a favor desta elevação do tratamento dispensado pelos humanos aos animais geralmente giram em torno de pressupostos utilitaristas. Neste sentido, o utilitarismo é também um sistema ético revisionário. O que é, realmente, interessante notar é que o utilitarismo consegue ser mais amplo e geral do que a ética de Kant, que tanto insistiu na universalidade na ética, mas limitou as considerações morais aos seres racionais, principalmente, aos humanos. Por conseguinte, o utilitarismo não é um sistema ético antropocêntrico.   


Mas o utilitarismo também possui desvantagens. Algumas delas já foram menciondas como, por exemplo, uma aparente tensão nos seus princípios básicos. Outras foram brevemente discutidas em forma de críticas que geralmente são feitas ao utilitarismo. Por isso, vamos examinar, agora, apenas três desvantagens do utilitarismo: (i) ele nem sempre possui uma concepção refinada de valor; (ii) a sua explicação sobre obrigações morais conflitua com o modo como justificamos os deveres morais; (iii) não reconhece os direitos humanos. Assim como fizemos com as vantagens, vamos discutir cada uma delas separadamente.


Com relação a não ter uma concepção refinada de valor, este realmente foi um problema do utilitarismo clássico de Bentham, Mill e Sigdwick que defenderam teorias éticas fundamentalmente hedonistas. Como vimos, para Bentham se a leitura de Shakespeare proporciona a mesma quantidade de prazer que um copo de chop, então eles devem possuir o mesmo valor. Isto, certamente, é absurdo. Todavia, já Mill e Sigdwick haviam reconhecido que outras coisas além do prazer são intrinsecamente valiosas. Mas coube a Moore superar definitivamente os pressupostos hedonistas do utilitarismo sustentando que o conhecimento, a virtude, a contemplação estética e as relações sociais, principalmente,  a amizade, são intrinsecamente valiosas. Todos estes valores, juntamente com o prazer, devem ser maximizados. Por isso, encontramos na história do utilitarismo um progressivo refinamento da concepção acerca do valor. 


Uma desvantagem do utilitarismo é que a explicação que ele fornece para o fato de que certas ações são corretas não paraçe ser a que normalmente aceitaríamos. Assim, nós não consideramos o assassinato algo proibido porque ele aumenta a dor e diminui o prazer. O que o torna errado é que ninguém tem o direito de tirar a vida de outra pessoa. Outro exemplo: o manter as promessas é correto não porque quebrá-las vai produzir dor, mas porque elas dependem de um ato já feito por nós onde demos a nossa palavra de que faríamos tal e tal coisa. E assim por diante. Se analisarmos o porquê certas ações são corretas ou não, parece que não encontramos as razões utilitaristas como formas de justificação. Talvez, um utilitarista pudesse sustentar aqui algum tipo de conseqüencialismo indireto, quer dizer, por razões utilitárias é melhor que as pessoas não ajam sempre conscientemente por motivos utilitaristas. Mas esta defesa obscurece o funcionamento do princípio utilitarista.


Outra suposta desvantagem do utilitarismo é que ele não reconhece os direitos humanos. Mas esta desvantagem está longe de representar um grande problema para a ética utilitarista. Primeiro, como vimos na seção anterior, os utilitaristas simplesmente reconhecem os direitos morais e, assim, os direitos humanos em geral. Mill foi bastante explícito sobre este ponto (1987: 60). Segundo, quem critica o utilitarismo por não reconhecer os direitos humanos leva em consideração apenas uma primeira geração de direitos proclamados basicamente pela Revolução Francesa e pela Declaração Americana da Independência, os chamados direitos de liberdade, que normalmente são considerados propriedades dos indivíduos. Como vimos, este é, certamente, o pressuposto básico de muitas críticas que Rawls fez ao utilitarismo. Contudo, existe mais do que uma geração de direitos: a Proclamação Universal dos Direitos Humanos da ONU, em 1949, explicitamente reconhece os assim chamados direitos sociais e econômicos que também são direitos básicos da cidadania.
 Pode-se, seguramente, usar argumentos utilitaristas para mostrar a necessidade de satisfação das necessidades básicas garantidas pelos direitos sociais e econômicos. Por conseguinte, o utilitarismo não é incompatível com os direitos humanos.


Outro ponto problemático do utilitarismo diz respeito à sua estrutura consequencialista. A dificuldade é prever os efeitos das nossas ações. É muito difícil e parece até mesmo impossível prever todos os resultados dos nossos atos. Além disso, deveríamos supostamente esperar as conseqüências finais de um ato para descobrir se ele é bom ou mau. Os utilitaristas tentam superar esta dificuldade fazendo uma distinção entre conseqüências subsequentes e efeitos remotos e, por conseguinte, estes não teriam valor. Somente as conseqüências subsequentes contariam para estabelecer o valor moral de um ato. Todavia, o critério para fazer esta separação não é muito claro e parece mesmo arbitrário. Portanto, o utilitarismo nos faz depender de algum tipo de sorte moral: devemos simplesmente confiar que nossas ações vão produzir os resultados esperados.


Finalmente, se compararmos os pontos positivos e os negativos do utilitarismo, podemos tirar algumas conclusões sobre as perspectivas desta teoria ética continuar a exercer uma certa influência no futuro. O utilitarismo tem passado por uma série de sofisticações e tem sobrevido às mais duras críticas. Ele é, certamente, um grande competidor para continuar a ser uma ética predominante no século XXI junto com a ética kantiana e a ética das virtudes. Voltaremos a este ponto na conclusão. 
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O livro básico para compreender o utilitarismo é o de Mill. Ele contém uma defesa do princípio de utilidade, bem como uma exposição dos seus temas principais. Além disso, procura compatibilizá-lo com os requerimentos da justiça.


O livro de Scarre oferece uma razoável introdução ao utilitarismo, desde seus aspectos históricos até seus temas contemporâneos. Para uma avaliação crítica do Utilitarismo, o livro de Smart & Wiliams é ainda o melhor de que dispomos.

4

ÉTICA DE VIRTUDES

_______________________________________________________________________


Um dos desenvolvimentos mais recentes na ética foi a atenção dada às virtudes, depois de um aparente período de negligência deste elemento fundamental da moralidade. Hoje, a chamada “ética das virtudes” apresenta-se como um modo peculiar de compreender a vida moral. As razões para se buscar uma alternativa tanto ao kantismo quanto ao utilitarismo são as mais variadas. Como veremos a seguir, os defensores de uma ética das virtudes sustentam, por exemplo, que tanto kantismo quanto utilitarismo estão fundados em princípios universais que são formais e, portanto, vazios de conteúdo moral. Sustentam que um kantiano poderia, por exemplo, pregar uma moral formalmente rigorosa, mas abstrair-se de promover o bem comum ou que um utilitarista poderia, somente para ilustrar, torturar um inocente para maximizar o bem-estar da maioria. Argumentam que temos que dar mais atenção às circunstâncias particulares dos agentes e à formação de seu caráter através do cultivo de bons hábitos que formarão pessoas virtuosas. Eles revoltam-se contra as tentativas modernas de estabelecer princípios universais de ação. Como veremos, aqueles que analisam as questões morais a partir das virtudes sustentam que esta tentativa está irremediavelmente perdida e que devemos antes buscar uma compreensão melhor das qualidades morais que os agentes devem possuir para agir eticamente. 

1 4.1. A reabilitação da ética aristotélica


Muitos filósofos da moral trabalham, hoje, com uma ética das virtudes: Anscombe, Geach, Foot, Williams, MacIntyre, Slote etc.. Por isso, não podemos analisar todos aqui. Um dos defensores mais eminentes de uma ética das virtudes é o filósofo escocês, naturalizado americano, Alasdair MacIntyre.  Em After Virtue, um livro realmente estimulante para pensarmos as questões éticas, ele sustenta que o projeto moderno de justificação da moralidade fracassou. O fracasso deve-se, principalmente, ao fato de fazer depender a justificação das virtudes de uma prévia justificação de regras e princípios. Para MacIntyre, é necessário inverter este procedimento colocando as virtudes em primeiro lugar a fim de compreender a função e a autoridade das regras.
 Para ele, esta é a melhor forma de justificar a moralidade e o modelo que segue de mais perto este procedimento pode ser encontrado na ética antiga, particularmente, em Aristóteles.


A ética moderna tem sido considerada uma ética legalista. Kant, por exemplo, tentou mostrar que certas qualidades morais, que aparentemente são virtudes, não podem ser consideradas boas sem limitação e que somente uma boa vontade que age por respeito a leis práticas é incondicionalmente boa. Segundo Kant, talentos do espírito (discernimento), qualidades de temperamento (coragem), dons da fortuna (honra) não são virtudes, mas vícios, se não existir, como vimos, uma boa vontade agindo a partir de regras legitimadas pelo Imperativo Categórico. É justamente contra esta aparente inversão da ética antiga que se volta MacIntyre e outros filósofos morais contemporâneos.


A hipótese inicial de MacIntyre é que a linguagem moral está, hoje, em desordem. O que possuímos são fragmentos de um esquema conceitual: termos aos quais faltam os contextos de uso que forneciam o seu significado. Continuamos a usar muitas expressões com significado moral, mas perdemos a compreensão tanto teórica quanto prática de moralidade. A Filosofia da Moral, também, encontra-se nesta Torre de Babel. Para MacIntyre, nem a Filosofia Analítica nem a Fenomenologia podem restabelecer uma compreensão da linguagem moral. Todavia, toda a inspiração para a proposta de MacIntyre vem de uma filósofa analítica, a saber, Anscombe, que escreveu o artigo “Modern Moral Philosophy,” o qual foi o ponto de partida para a reabilitação da ética das virtudes na Filosofia Moral anglofônica. É interessante notar que na Fenomenologia também sentiu-se a necessidade de um renascimento das virtudes.
 


Esta caracterização da linguagem moral contemporânea pode, segundo MacIntye, ser verificada como sendo verdadeira, pois o discurso moral é usado para expressar desacordos em problemas de ética aplicada como, por exemplo, no conceito de justiça. Consideremos a seguinte situação onde se mostra o desacordo entre diferentes concepções de justiça. “A” tem um pequeno comércio e lutando consegue comprar uma pequena casa, enviar seus filhos à Universidade e pagar um seguro médico a seus pais. Um novo aumento de impostos ameaça seus projetos e parece-lhe injusto. Segundo seu ponto de vista, tem direito ao que ganhou e ninguém pode levar aquilo que legitimamente possui. Vota em candidatos que defendem sua propriedade, seus projetos e seu conceito de justiça. “B”, sendo um profissional liberal que herdou certo bem-estar, está impressionado com a desigualdade na distribuição das riquezas. Está mais impressionado ainda com a incapacidade dos pobres de superarem sua condição. Considera injustas estas desigualdades e justo um aumento de impostos para redistribuir a riqueza. Vota em candidatos que defendem um sistema fiscal redistribuitivo e seu conceito de justiça. Este desacordo em relação a um problema de ética aplicada é análogo ao desacordo que existe emtre os filosófos a respeito do conceito de justiça. A posição do indivíduo “A” é representada por Nozick em Anarchy, state and utopia e a posição do indivíduo “B” é defendida filosoficamente por Rawls em A theory of justice. Como veremos, MacIntyre não concorda nem com um nem com outro conceito de justiça. As principais características do desacordo são: a) a incomensurabilidade conceitual das argumentações rivais: cada argumento é válido logicamente, mas as premissas de cada um são irreconciliáveis; b) cada argumento não pode senão apresentar-se como se o agente moral fosse racional e impessoal e isto conduz a uma situação paradoxal, pois pretende-se possuir critérios racionais para defender o ponto de vista de cada argumento; c) as argumentações pertencem a tradições morais diferentes com origens históricas variadas. Em Whose Justice? Which Racionality? MacIntyre cita as seguintes tradições: 1) a visão aristotélica e tomista de justiça; 2) a visão agostiniana; 3) o calvinismo e a versão renascentista de Aristóteles; 4) o liberalismo moderno; 5) a tradição judaica; 6) a tradição prussiana (Kant, Fichte e Hegel); 7) o pensamento islâmico; 8) as tradições orientais da Índia e da China (cf. 1988: 11). A situação da linguagem da moral atual é, portanto, a de uma pluralidade de visões opostas e incompatíveis de justiça. A teoria filosófica que personifica isto é o emotivismo que sustenta que toda moral está fundada em discussões valorativas irreconciliáveis.


Em After Virtue, MacIntyre pretende demonstrar que se vive, hoje, numa cultura emotivista. As práticas cotidianas são emotivistas e mesmo na Filosofia a diversidade de posturas positivas, que são irreconciliáveis entre si apesar do esforço comum para refutar o emotivismo, acaba dando razão ao próprio emotivismo. A análise da linguagem moral feita a partir do emotivismo mostra que os juízos de valor e, mais especificamente, os juízos morais não são mais do que expressões de preferência, de atitudes ou de sentimentos. Um consenso moral não pode ser assegurado por nenhum método racional e se ele existir é porque produz certos efeitos não racionais nas emoções ou atitudes. O emotivismo é uma teoria que pretende dar conta de todos os juízos de valor e se ele estiver certo, então todos os desacordos morais são realmente intermináveis. Stevenson (1944: 21) sustenta que o juízo moral “X é bom” significa “eu aprovo isto, faça você o mesmo”.


Qual é, segundo MacIntyre, o conteúdo moral do emotivismo? Ele é caracterizado por duas propriedades fundamentais. Em primeiro lugar, por não fazer uma autêntica distinção entre relações sociais manipuladoras e não-manipuladoras. No mundo social do emotivismo não há personalidades, isto é, agentes morais cujo papel social e caráter pessoal estejam fundidos. Ao contrário, o eu emotivista não pode ser identificado com nenhuma atividade ou ponto de vista moral, pois não há critérios racionais para estabelecê-los. Ser agente moral, para o emotivismo, é ser capaz de sair de todas as situações em que o eu está comprometido, de fazer juízos desde um ponto de vista puramente universal, imparcial e abstrato. Exemplo de um eu emotivista é, para MacIntyre, o burocrata tal como Weber o descreve. O burocrata é nada: não tem identidade pessoal e social. É um fantasma. Em segundo lugar, o conteúdo do emotivismo está caracterizado pela carência de qualquer critério último de decisão sobre questões morais, pois os próprios princípios são expressões de atitudes, de preferências e de escolhas. Não se pode fazer uma história universal das transições de um estado de compromisso moral a outro. A conseqüência disso é que os conflitos morais são expressões da arbitrariedade e da contingência.


Feita a caracterização de situação atual da linguagem moral como emotivista, MacIntyre apresenta algumas críticas a esta forma de analisar a moralidade. A primeira delas é que o emotivismo, enquanto teoria do significado, falha pelas seguintes razões: a) procurando elucidar o significado de certas proposições por referência a sua função, o emotivismo cai num círculo vicioso ao não identificar os sentimentos ou atitudes em questão; b) o emotivismo confunde duas classes de proposições que são distintas, a saber, as expressões de preferência e as valorativas (morais); c) o emotivismo reduz, inadequadamente, o significado ao uso. Uma segunda crítica é que o emotivismo não é uma teoria de alcance universal, mas provém de determinadas condições históricas: foi uma resposta ao intuicionismo de Moore. A terceira crítica é esta: quanto mais verdadeiro é o emotivismo, mais fragmentada deve ser considerada a linguagem moral e, portanto, não se pode pretender ter uma compreensão de todos os juízos morais muito menos analisá-los em termos de preferências objetivas. 


A pergunta que o autor de After Virtue faz, agora, é esta: como a moral contemporânea caiu em tal desordem conceitual representada pelo emotivismo? A resposta apresentada é esta: a fragmentação da linguagem moral, tanto na Filosofia quanto nas práticas cotidiana, possui a mesma causa, a saber, o fracasso de projeto iluminista de fundamentação da moralidade. Para ele, entre 1630 e 1850, na Europa, a moralidade converteu-se no nome de uma esfera peculiar onde as regras de conduta não eram nem teológicas, nem legais, nem artísticas. Neste período, procurou-se uma justificação independente para estas regras. Para MacIntyre, é o fracasso desse projeto que proporciona o pano de fundo histórico que conduz à fragmentação da linguagem moral que vivemos hoje.


Durante o período citado acima, Hume relega a moral às paixões porque suas argumentações excluem a possibilidade de fundamentá-la na razão. Kant fundamenta na razão porque suas  argumentações excluíram a possibilidade de fundamentá-la nas paixões. Kierkegaard exclui tanto a razão quanto a paixão compreendendo a moralidade a partir de uma escolha última, isto é, de um ato de fé (não necessariamente no sentido religioso). Mas não é apenas porque esses filosófos, que apesar do cristianismo compartilhado apresentam justificações da moralidade incompatíveis e excludentes, fracassaram ao tentar justificar a moralidade que o projeto iluminista implodiu. Qualquer projeto que pretendesse construir argumentações válidas que iam da natureza humana à autoridade das regras estava condendo ao fracasso.


Este projeto estava destinado necessariamente ao fracasso porque, desde o século XII, funcionou na Europa um esquema básico cuja estrutura é a que Aristóteles já tinha analisado na Ethica Nicomachea e que se rompeu no início da modernidade. O esquema era tríplice:

a) uma compreensão do homem-tal-como-ele-é: sua natureza em estado não educado;

b) uma postulação de natureza-humana-tal-como-poderia-ser-se-realizasse-seu-télos (fim);

c) preceitos de uma ética racional capaz de fazer o ser humano passar de sua natureza no estado bruto para a realização de seu télos.


Todavia, com a rejeição das teologias protestante e católica e com a rejeição científica e filosófica do aristotelismo, eliminou-se a noção do homem-tal-como-poderia-ser-se-realizasse-seu-télos. Tem-se, então, por um lado, um conjunto de mandatos privado de seu contexto teleológico e, por outro, uma visão inadequada da natureza humana. Por isso, os filósofos do século XVIII trabalhavam, segundo MacIntyre, num projeto necessariamente destinado ao fracasso.


As conseqüências desse fracasso são as seguintes. Em primeiro lugar, a dicotomização entre fatos e valores. Não é possível inferir dever-ser de ser, isto é, não há conexão entre preceitos da moral e natureza humana. Outra conseqüência é, para MacIntyre, o caráter paradoxal da experiência moral contemporânea: cada um está acostumado a ver a si mesmo como agente moral autônomo, mas cada um submete-se a modos práticos, estéticos e burocráticos que pressupõem a manipulação das demais agentes humanos. A incoerência destas atitudes e destas experiências é conseqüência do incoerente esquema conceitual herdado. A terceira conseqüência, apontada pelo autor de After Virtue, como resultado do fracasso do iluminismo, é o emotivismo como expressão cultural e ética.


O prognóstico apresentado por MacIntyre para a superação da fragmentação da linguagem moral e para restituir a racionalidade e a inteligibilidade às atitudes e compromissos morais é a reabilitação da tradição aristotélica.
 Para MacIntyre, o iluminismo errou ao rechaçar Aristóteles, pois sua filosofia prática não é somente uma doutrina ética que se legitimou em diversos contextos históricos, -grego, islâmico, judaico, cristão, etc.,- mas é o mais potente dos modos pré-modernos de pensamento moral. Portanto, Aristóteles estabelece um novo ponto de partida para a sua investigação não apenas por causa de seus textos, mas porque é fonte para a formação de uma tradição completa de pensamento. Vamos examinar a ética aristotélica mais detalhadamente na próxima seção.


A reabilitação desta tradição clássica confronta-se, segundo MacIntyre, com três problemas: a) pode-se manter a estrutura teleológica da ética aristotélica rejeitando as pressuposições metafísicas da sua ética advindas da sua biologia, a saber, que há um télos inerente à vida e que há uma função (ergon) específica do ser humano? b) se grande parte da interpretação das virtudes pressupõe o contexto desaparecido das relações sociais da Cidade-Estado, como sustentar que o aristotelismo tenha relevância moral num mundo onde quase já não existem Cidades-Estado; c) em terceiro lugar, estão os problemas derivados do fato de Aristóteles ter herdado a crença platônica na unidade e harmonia do espírito individual e da Cidade-Estado assim como a consideração de que o conflito deve ser evitado. É claro que estes problemas, se admitirem solução, levarão não apenas a uma pura e simples reabilitação da tradição aristotélica, mas a uma transformação desta tradição. As questões acima citadas somente podem ser respondidas se outra puder ser resolvida. A questão central, para MacIntyre é, portanto, esta: podemos ou não construir um conceito unitário e central das virtudes juntamente com um conceito unitário da vida humana? Sua resposta é afirmativa. Há, todavia, que se fazer algumas transformações da ética aristotélica: a) a primeira exige como pano de fundo a descrição do conceito practice (prática); b) a segunda, uma descrição do que é caracterizado como  narrative order (ordem narrativa) de uma vida humana única; c) finalmente, uma descrição mais completa do que constitui uma tradição moral. É a partir destes elementos que MacIntyre pretende transformar a tradição aristotélica, mas mantendo sua estrutura teleológica, para então reabilitatá-la.


MacIntyre entende por prática uma forma coerente e complexa de atividade humana cooperativa, estabelecida socialmente, mediante a qual se realizam os bens inerentes a mesma enquanto se tenta atingir os modelos de excelência que são apropriados à essa forma de atividade. O conjunto de práticas é amplo: as artes; as ciências; os jogos; a política; etc. Toda prática inclui, além de bens, modelos de excelência e obediência à regras. O conceito prática permite MacIntyre formular uma definição provisória de virtude: "é uma qualidade humana adquirida, cuja posse e exercício tende a fazer-nos capazes de alcançar aqueles bens que são internos às práticas e cuja carência nos impede efetivamente de atingir qualquer destes bens" (1985: 191).


A tentativa de dar unidade à vida humana como um todo encontra alguns obstáculos: um social, a saber, a fragmentação da vida humana em segmentos: o trabalho e o ócio; a vida privada e a pública, etc.; outro é a tendência de pensar atomisticamente, isto é, de forma isolada, os atos humanos. Contudo, apesar destes obstáculos, a inteligibilidade de uma ação só é possível no contexto de uma narrativa histórica, pois, segundo MacIntyre, sonhamos, esperamos, desesperamos, cremos, descremos, planejamos, criticamos, construímos, apreendemos, odiamos, etc. narrativamente. Não somos apenas atores, mas também autores de narrativas. Estas narrativas exibem a ação com um certo caráter teleológico. Ainda segundo MacIntyre, vivemos nossas vidas, individualmente e em nossas relações com os demais, à luz de certos conceitos de futuro possível compartilhado, um futuro no qual algumas coisas parecem possíveis e outras não. Não há presente que não esteja informado por alguma imagem do futuro e este sempre se apresenta em forma de um télos (entendido agora como busca consciente de objetivos) ou de uma multiplicidade de fins ou metas para o qual avançamos ou fracassamos em avançar. A narrativa é o que dá unidade à vida humana e cria a identidade pessoal. Além disso, contar histórias é parte importante para a educação nas virtudes.


O conceito de ordem narrativa permite MacIntyre redifinir as virtudes situando-as não apenas nas práticas, mas com relação à boa vida para o homem: 


 "Virtudes são aquelas disposições que não somente mantêm as práticas e nos permitem alcançar os bens internos às práticas, mas que nos sustentam também no tipo permanente de busca do bem, ajudando-nos a vencer os riscos, perigos, tentações e distrações que encontramos e fornecendo-nos crescente autoconhecimento e crescente conhecimento do bem" (Idem, p.119). 


Esta redifinição do conceito de virtude, permite MacIntyre esclarecer o terceiro traço da tradição clássica que ele pretende transformar para responder às questões levantadas acima a respeito da compatibilidade do aristotelismo com o contexto atual. Para o autor de After Virtue, as tradições, quando estão vivas, incorporam continuamente conflitos. O que dá vida às tradições é o exercício das virtudes pertinentes. A falta de justiça, de veracidade, de valor, de virtudes intelectuais apropriadas corrompem as tradições. Por isso, MacIntyre é contrário ao individualismo moderno que, ao negar que a história individual esteja inserida na história daquelas comunidades de onde derivam as identidades pessoais, deforma as relações presentes, pois tenta desconectar o presente do passado herdado. É claro que se deve limitar as práticas de algumas formas comunitárias, mas isto faz parte da busca do bem. Não é necessário, portanto, opor tradição e razão, estabilidade da tradição e conflito.


Com esta reformulação de alguns pontos da ética aristotélica, MacIntyre pode propor que esta tradição seja reabilitada com a finalidade de restituir a racionalidade e a inteligibilidade à moralidade contemporânea. É claro que continuariam a existir diferentes concepções de justiça, mas não mais da forma trágica tal como foi apresentada pelo emotivismo. Para retomarmos o exemplo dos dois indivíduos, “A” e “B”, que são representados por Nozick e Rawls, a reabilitação e a transformação da tradição aristotélica permitiria uma melhor compreensão do conceito de justiça. Para MacIntyre nem a concepção de Rawls nem a de Nozick podem dar conta do caráter conflituoso ou “quase trágico” dos conceitos de justiça porque nenhuma faz menção ao mérito. O que “A” sustenta em seu benefício próprio não é somente que tem direito ao que ganhou, mas que o merece em razão de sua vida de trabalho duro. O que “B” lamenta em benefício dos pobres e marginalizados é que sua probreza são imerecidos e, portanto, injustificados. Desta forma, MacIntyre consegue mostrar que o mérito é um elemento que compõe nosso conceito de justiça juntamente com a igualdade, a imparcialidade e o que é legitimamente adquirido.


Tendo apresentado as principais razões que um dos maiores defensores da ética das virtudes usa para propor uma reabilitação da ética aristotélica, é necessário agora analisar mais cuidadosamente a própria ética de Aristóteles. Todavia, um exame detalhado de toda a sua obra estaria fora dos nossos propósitos. Por isso, vamos selecionar os dois tópicos mais importantes da ética de Aristóteles, a saber, a virtude e a felicidade. São eles que parecem ter mais relevância atualmente.

4.2. As virtudes e a felicidade em Aristóteles


Aristóteles (384-322 aC) foi um dos maiores filósofos da antiguidade e continua a exercer enorme influência na ética atual, como fica claro a partir da seção anterior. A sua obra mais conhecida e influente é a Ethica Nicomachea. O ponto de partida de seu livro é a tese de que toda ação e toda a escolha, assim como toda arte e investigação, possui um fim próprio que é compreendido como um bem. Por isso, o bem é aquilo para o qual todas as coisas tendem. O maior bem humano é a felicidade. 


Entre os diversos fins das nossas ações, percebemos algumas diferenças. Alguns são fins intermediários, outros são fins em si. Para ilustrar: o fim da medicina é a saúde, mas esta pode ser um meio para outras atividades, por exemplo, para o trabalho. Por isso, podemos sempre perguntar quais são os fins das nossas ações, mas também algumas atividades devem ser seu próprio fim. Se não pensarmos desta maneira, perceberemos que há um regresso ao infinito: a saúde é um meio para trabalhar, que é um meio para ganhar dinheiro, que é um meio para comprar bens, que é um meio para satisfazer necessidades, etc., etc.. Para evitar esta indefinição nos fins das nossas ações, Aristóteles sustenta que há coisas que devemos desejar por si mesmas e que as outras devem ser desejadas com vistas nelas (EN 1094a20). Todavia, outra distinção é aqui importante. Há coisas que possuem valor intrínseco, isto é, devem ser desejadas por si, mas que podem fazer parte de outro bem. Por exemplo, as virtudes, o conhecimento, o prazer, etc. são valiosos em si, mas podem fazer parte de um bem maior, o supremo bem, isto é, da felicidade. 


A felicidade, todavia, nunca pode ser desejada como meio ou parte de outro bem. Por isso, os fins são vários: uns são meramente intermediários, outros são fins em si. Mas a felicidade é um fim absoluto e isto significa que ela nunca é desejável no interesse de nenhuma outra coisa. Neste sentido, ela é um bem incondicional. Como Aristóteles afirma:

“A felicidade é sempre procurada por si mesma e nunca com vistas em outra coisa, ao passo que a honra, o prazer, a inteligência e todas as virtudes nós de fato escolhemos por si mesmos (pois, ainda que nada resultasse daí, continuaríamos a escolher cada um deles); mas também os escolhemos no interesse da felicidade, pensando que a posse deles nos tornará felizes,” (1097b1-6). 

A felicidade, portanto, precisa ser caracterizada de uma forma completamente diferente de qualquer outro bem. Aristóteles apresenta várias marcas distintivas da felicidade: ela é auto-suficiente, quer dizer, ela torna a vida desejável e carente de nada; ela é composta de atividades que são fins em si; ela é contínua e duradoura; etc.. 


Se observarmos, agora, o que a maior parte das pessoas pensa a respeito da felicidade, veremos que todos concordam que ela é realmente o supremo bem, isto é, o maior bem que nós humanos podemos alcançar. Todavia, alguns identificam a felicidade com o prazer, outros com a riqueza e assim por diante. Por isso, não existe consenso sobre o que seja a felicidade. Na verdade, há diferentes formas de viver bem: podemos levar uma vida dedicada prioritariamente aos prazeres ou aos estudos ou ao sucesso. Aristóteles pergunta-se, então, qual dessas formas de vida é a melhor. A sua resposta pressupõe que exista uma função (ergon) específica do ser humano que o diferencia dos outros animais e das outras formas de vida. Esta especificidade é o agir de forma racional. Assim, a forma de vida preferida por Aristóteles será a dedicada aos estudos, à vida contemplativa, pois ela supostamente realizaria a função própria do ser humano. Mas, como veremos adiante, esta tese é problemática. Não há dúvida, entretanto, que a felicidade é compreendida como uma atividade confome à virtude. Por isso, precisamos elucidar melhor este ponto.


Um dos aspectos mais significativos da Ethica Nicomachea é o espaço reservado ao esclarecimento do que é a virtude e de um detalhamento das diferentes qualidades morais e intelectuais e seus contrários (vícios): dos dez livros, oito são dedicados às virtudes. Segundo Aristóteles, a virtude “é uma disposição de caráter relacionada com uma escolha deliberada e consiste num justo-termo relativo a nós que é determinado por um princípio racional próprio do homem dotado de sabedoria prática” (1106b36-1107a3; itálicos acrescentados). Para compreendermos o que ele está dizendo, é necessário analisar cada um dos principais elementos desta definição de forma mais detalhada. 


Por um estado de caráter, Aristóteles quer dizer que as virtudes são adquiridas por uma contínua prática de boas ações. As boas ações tornam-se hábitos, bons hábitos. Mas a virtude não pode ser entendida como um mero hábito. A virtude também não pode ser compreendida como uma mera capacidade natural ou uma habilidade inata. Ela é o produto da educação, do cultivo de bons hábitos. Um estado virtuoso é uma espécie de “segunda natureza” cultivada pelo desempenho continuado de bons hábitos. Assim, considerar a virtude parte do caráter significa que ela não é uma mera disposição psicológica, mas um estado do caráter do agente. A virtude é um modo de ser.


O segundo elemento na definição de Aristóteles de virtude é a escolha deliberada. A escolha não é apetite, nem cólera, nem desejo e nem um tipo de opinião (1111b11). Ela também não pode ser confundida com atos voluntários porque eles têm uma extensão maior, pois mesmo os animais agem volutariamente. Todavia, eles não escolhem. A escolha pressupõe a deliberação que é uma investigação dos meios necessários para atingir um fim buscado por um agente. Assim, a escolha é somente possível a partir dos resultados dados pela deliberação. Mas, se é verdade que a vontade estabelece os fins da ação, também é verdade que ela não pode ser confundida com apetite ou desejo. O que diferencia vontade de desejo é que ela contém elementos racionais. Os fins da ação, então, são postulados pelo “raciocínio desiderativo ou desejo racional” (1139b5). Por isso, é inadequada a oposição entre razão e paixão. A escolha, todavia, está relacionada com os meios para atingir os fins dados pela vontade.


O terceiro elemento na definição aristotélica de virtude é o meio-termo entre dois vícios. Para evitar mal-entendidos, é importante manter presente dois sentidos de “meio”. Por um lado, há um sentido objetivo: “o intermediário (ou o meio) num objeto” (1106a29) que é o ponto eqüidistante entre dois extremos. Por outro lado, há o sentido menos objetivo de meio, a saber, “relativamente a nós”. Ele é definido como “aquilo que não é nem tão grande nem tão pequeno” (1106a31). De acordo com Aristóteles, ele não é o mesmo para todos. Então, quando Aristóteles define a virtude, ele considera este segundo sentido de “meio”. Poderíamos ilustrar com o seguinte exemplo: se 5000 calorias é demais para uma determinada pessoa comer e 1000 é pouco, daí não se segue que 3000 seja o ideal, apesar do fato de que este é o meio, no sentido aritmético, entre aqueles extremos. Para estabelecer o justo-meio, devemos primeiro considerar o que é o correto e a partir dele estabelecer os extremos. Por exemplo, a medida certa pode ser 2500 calorias e a partir disso há o mais ou o menos. A mesma observação aplica-se às virtudes. Há o justo-meio, o modo correto de agir, e a partir dele pode estabelecer-se extremos, ambos vícios. Por exemplo, se a temperança é uma virtude que é exercida por alguém comendo diariamente 2500 calorias, então se ela come mais é intemperante. O que é, então, o meio, ou melhor, o justo-meio? A resposta é: o modo correto de agir. Assim, poderíamos dizer que o ato virtuoso é guiado pela regra correta: a partir dela há dois extremos, ambos atos viciosos.


O ato virtuoso é determinado pela razão. De acordo com Aristóteles, as virtudes não são formas de razão –como Sócrates acreditou- mas elas envolvem a razão (1144b29). Ser virtuoso é agir de acordo com a regra correta, a qual é uma expressão da razão e não de paixões impulsivas. Ser virtuoso significa agir de modo racional: agir-bem e viver-bem é agir e viver de acordo com a racionalidade. Assim, se alguém pergunta: “qual é o princípio racional?”, a resposta não pode ser outra senão esta: a regra universal de ação. Como Aristóteles diz, “a lei é a razão não afetada pelo desejo”  (1287a31). É bem verdade que o justo-meio algumas vezes é “relativo a nós”, por exemplo, no modo que cada um deve ser temperante comendo 2500 ou 2700 calorias, mas há situações onde o justo-meio é o mesmo para todos, por exemplo, numa distribuição igualitária de um bem. Por esta razão, nem todas as ações virtuosas admitem um justo-meio da mesma forma (1107a15). Há situações onde as regras universais são necessárias e todos devem seguí-las. Por exemplo, as leis prescrevem atos virtuosos. Aristóteles escreveu: “a lei prescreve certas condutas; por exemplo, a conduta do homem corajoso (...); do homem temperante (...); do homem gentil (...)” (1196b14). E, aqui, notamos uma importante interconexão entre regras e virtudes. Este ponto é mal-entendido por certos comentadores engajados numa ética das virtudes que sustentam que a ética de Aristóteles é uma ética meramente “orientada-pelas-virtudes” (Brodie 1991: 57). Esta seria contrastada com uma ética moderna supostamente legalista. Na verdade, em Aristóteles, a lei é universal e prescreve atos virtuosos. Mas se isto é verdade, então é equivocado manter que Aristóteles é pura e simplesmente um particularista na ética e na filosofia política. Esta interpretação “sofista” não pode estar apoiada em evidências textuais. Ao contrário, Aristóteles explicitamente sustentou que “da justiça política parte é natural, parte legal- natural é aquela que tem a mesma força em qualquer lugar e não existe porque as pessoas pensam isto ou aquilo” (1134b18). Portanto, há padrões universais de comportamento justo: se julgamos casos iguais da mesma forma julgamos de forma justa. Do contrário, julgamos injustamente.


Finalmente, é necessário clarificar a relação entre o agir virtuoso e o ser prudente. A sabedoria prática não é nem uma arte nem uma ciência. Ela não é uma arte porque agir e fazer são distintos. A sabedoria prática é uma forma de praxis (agir) e tem a finalidade em si própria, isto é, é intrinsecamente valiosa. A sabedoria prática não é uma ciência porque ela está conectada com coisas que podem ser de outro modo, isto é, com aquilo que é contingente. A caracterização positiva de Aristóteles de sabedoria prática é esta: “ela é um estado verdadeiro e racional de agir de acordo com as coisas que são boas ou más para o homem” (1140b4-5). O exemplo é o político grego Péricles, defensor da democracia ateniense. Ele conhece o que é bom para si mesmo “não em algum aspecto particular, por exemplo, sobre que tipos de coisas conduzem à saúde ou à força, mas que tipos de coisas conduzem à uma boa vida em geral” (1140b9-10). Assim, a sabedoria prática é a habilidade de deliberar que deve cumprir duas condições: a) investigar os meios para a boa vida em geral; e b) para todas as pessoas em geral. Não há evidência maior que a interpretação particularista de Aristóteles é falsa. A sabedoria prática é o conhecimento que permite que alguém perceba, nas circunstâncias particulares, o que é a boa ação, isto é, o justo-meio, o lugar apropriado, o templo certo, o modo correto, etc. para assegurar aquilo que é bom para a boa vida do homem em geral. Mas, a sabedoria prática é, essencialmente, um conhecimento de como aplicar princípios universais a circunstâncias particulares e não a subversão destes princípios (pace neo-aristotélicos como MacIntyre). Além disso, se alguém pergunta porque ele agiu desta ou daquela maneira, ele sabe dar as razões que suportam as suas deliberações e a sua decisão. Ele conhece as boas razões para fazer o que é necessário para atingir o bem comum.


Tendo esclarecido o que é a virtude, podemos agora apresentar um breve quadro das principais virtudes morais e dos seus pólos antagônicos, isto é, dos vícios. Não podemos, entretanto, apresentar o quadro completo das virtudes aristotélicas, pois ele é extremamente complexo e cheio de especificidades. Assim, fornecemos um exemplo somente para ilustrar:

	Atos de:
	Excesso
	Justo-meio
	Falta

	Confiança
	Temeridade
	Coragem
	Covardia

	Prazer
	Intemperança
	Temperança
	Insensibilidade

	Honra
	Vanidade
	Magnificência
	Humildade


Este quadro nos dá uma pequena idéia de como Aristóteles estabeleçe o justo-meio como critério da ação virtuosa. Mas é bom salientar que Aristóteles considera muitas outras virtudes tanto morais (por exemplo, a justiça, a liberalidade, etc.) quanto intelectuais tais como: a prudência, a sabedoria e assim por diante.


Muito poderia ser dito sobre cada uma das virtudes que Aristóteles analisou no Ethica Nicomachea. A justiça, por exemplo, ocupa um livro inteiro, o quinto, onde se estabelece a distinção entre justiça distributiva e corretiva que teve grande influência no que se pensou e escreveu posteriormente. A justiça distributiva (EN 1131a10-1131b24) trata, por exemplo, da divisão de bens entre os cidadãos de uma Cidade-Estado. Assim, num estado democrático, os cidadãos são considerados iguais e todos têm o mesmo direito à liberdade. Quer dizer, a liberdade enquanto bem coletivo deve ser igualmente distribuída entre os didadãos. A justiça corretiva (1131b25-1132b20) trata daqueles casos onde algum mal foi cometido por alguém e, por conseguinte, este deve ser punido. Por exemplo, se numa troca comercial qualquer entre dois cidadãos, um perde pelo fato de que o outro cometeu alguma injustiça (não entregou o bem prometido), então o juíz restabelece a igualdade corrigindo a diferença. Mas a noção de justiça não é escotada por estes casos. Outros constituintes tais como a imparcialidade, o mérito, a proporcionalidade, a eqüidade, a reciprocidade, etc. também são discutidos.
 Estes elementos podem ser combinados originando assim noções mais complexas como, por exemplo, a proporcionalidade de acordo com o mérito (EN 1131a26). Outro princípio básico é a reciprocidade proporcional que, segundo a Política de Aristóteles, é o que mantem as pessoas unidas (cf. 1132b34).

Tendo mencionado a Política de Aristóteles, é importante salientar o caráter indissociável entre o pensamento ético e o político na sua filosofia prática. A política, na verdade, é a ciência arquitetônica, a arte mestra, exatamente porque é ela que determina quais as ciências que podem ser estudadas num estado, quem é que deve estudá-las e até que ponto (EN 1094b1-2). Além disso, a ética trata das condições para alcançarmos a felicidade pessoal enquanto que a política trata da felicidade pública e alcançar esta é mais nobre e divino. Aliás, aquela não existiria sem esta. Por isso, Aristóteles termina a Ethica Nicomachea dizendo que ela deve ser complementada pela investigação política. A interconexão entre estas duas obras pode ser notada, por exemplo, quando ele analisa as diferentes formas de governo (a monarquia, a república, a aristocracia, a democracia, etc.) segundo a noção de justiça estabelecida anteriormente. Aristóteles escreveu: “O bem é o fim de toda ciência ou arte; o maior bem é o fim da política, que supera todos os outros. O bem político é a justiça, da qual é inseparável o interesse comum e muitos concordam em considerar a justiça, como dissemos em nossa Ethica, como uma espécie de igualdade,” (cf. 1282b14). É importante salientar que, ao contrário da maioria dos filósofos modernos, ele pensa que a igualdade é a idéia básica da justiça. E é oportuno também lembrar que Aristóteles mostra, exatamente na Política, que a excessiva desigualdade entre os cidadãos é a principal causa das revoluções (cf. 1301b26). Muitas revoluções ao longo da história, inclusive modernas, confirmaram esta tese. 

Outra virtude que é longamente analisada é a amizade. Esta ocupa dois livros, a saber, o oitavo e o nono, da Ethica Nicomachea. Neles, Aristóteles afirma que a amizade é necessária para a vida feliz, faz uma distinção entre tipos de amizade (baseada na utilidade ou no prazer ou na virtude) e afirma que um amigo é uma espécie de “outro eu”. Os dois primeiros tipos de amizade caracterizam-se por serem relações entre duas ou mais pessoas que se gostam pelo que cada uma usufrui individualmente da interação. Não existe uma preocupação com o bem do outro sem interesses pessoais: não existe, por assim dizer, “amor gratuito”. Por isso, é somente pela utilidade esperada ou pelo possível prazer que alguém procura tais relações. Mas a amizade baseada na virtude é uma relação entre aqueles que procuram o bem e a excelência de forma igualitária (1156b7). Esta amizade perfeita é condição para a felicidade, pois o verdadeiro amigo, ao devolver o nosso olhar e ser nosso espelho, proporciona o autoconhecimento indispensável na busca do bem supremo. A amizade é um valor básico para os defensores atuais da ética das virtudes.

Finalmente, é necessário retomar o ponto levantado no início desta seção relativo a uma melhor caracterização da felicidade enquanto bem supremo. Neste sentido, existem duas interpretações da felicidade: uma salienta que ela é um fim inclusivo (por exemplo, Kraut 1989: 3s.); outra que ela é um fim dominante (Kenny 1995:6). A diferença básica entre estas leituras da ética aristotélica é a seguinte. Enquanto a interpretação dominante apoia-se no livro X da Ethica Nicomachea onde Aristóteles parece afirmar que a felicidade perfeita é uma atividade única e exclusiva em conformidade com a mais alta virtude, isto é, a sabedoria filosófica (cf.1177a11-18), a leitura da felicidade enquanto fim inclusivo salienta que a vida dedicada ao conhecimento não pode negligenciar outros ingredientes da felicidade, tais como, o prazer, as virtudes morais, até mesmo certas condições materiais, etc.. longamente analisados nos nove primeiros livros da obra aristotélica. Deste modo, os partidários da interpretação inclusivista sustentam que a sabedoria deve ocupar o ápice da nossa escala de valores, mas ela não exclui a necessidade de outros elementos da felicidade. Não podemos discutir mais detalhadamente estas interpretações aqui. Todavia, parece que a leitura inclusivista tem encontrado maior receptividade na ética atual.

É claro que esta é uma exposição suscinta da ética aristotélica. Todavia, ela nos dá uma visão bastante clara dos seus principais elementos. Isto nos permite compreender, então, porque ainda hoje existe um interesse bastante grande numa concepção de ética que sublinha a importância do caráter, das virtudes e da busca, por intermédio delas, da felicidade. O que precisamos, agora, é caracterizar melhor as tendências atuais de desenvolvimento de uma ética das virtudes. 

4.3.As principais características de uma ética das virtudes

Já temos uma idéia bastante clara das razões históricas que levaram à uma reabilitação da ética das virtudes, vistas na primeira seção a partir de MacIntyre, e temos também uma noção básica dos principais elementos da ética aristotélica que é sempre vista como a principal fonte deste movimento. Antes de apresentar uma avalição crítica da ética das virtudes e de suas potencialidades no limiar do século XXI, vamos sintetizar os seus principais traços. Para fazer isto, vamos nos basear na caracterização feita por Oakey
 (1996: 129s). Segundo ele, há seis teses básicas de uma ética das virtudes: (i) uma ação é correta se e somente se ela é aquilo que um agente com caráter virtuoso faria nas circunstâncias; (ii) a noção de bondade é anterior à idéia de correção moral; (iii) as virtudes são bens intrínsecos; (iv) as virtudes são objetivamente boas; (v) alguns bens intrínsecos são relativos-ao-agente;  (vi) agir corretamente não requer que maximizemos o bem. Assim, para compreender melhor a ética das virtudes é necessário analisar mais detalhatamente estes pontos.

Um traço essencial de uma ética das virtudes é a tese de que uma ação é correta se é aquilo que um agente virtuoso faria. Seus defensores sustentam que Aristóteles é o autor desta tese. Saber o que deve ser feito depende de perceber o que alguém com caráter virtuoso, por exemplo uma pessoa prudente, faria em tais e tais circunstâncias. Isto quer dizer, basicamente, o seguinte: não há princípios universais de ação como tanto kantianos quanto utilitaristas acreditam que exista. Os princípios universais são formais e vazios; não dizem nada sobre o que efetivamente deve ser feito. Alguém como MacIntyre sustenta que “com suficiente engenhosidade quase todo preceito pode ser universalizado consistentemente,” (1995: 192). Tudo o que precisamos fazer é elaborar as máximas de ação de alguma forma convincente. Por exemplo, várias máximas tais como “persiga aqueles que mantêm falsas crenças religiosas” poderiam ser universalizadas seguindo o Imperativo Categórico.  Por isso, os defensores de uma ética das virtudes sustentam que o agir corretamente depende de se ter um caráter virtuoso. Para ilustrar: salvar uma vida é correto porque é isto que alguém com a virtude da benevolência faria; falar a verdade é correto porque é isto que alguém com a virtude da honestidade faria; devolver dinheiro emprestado é correto porque é isto que alguém com a virtude da justiça faria; etc.. Portanto, salientar a importância das virtudes parece levar a um menosprezo pela noção de deveres.
 Na verdade, os filósofos da moral que são simpáticos à uma ética das virtudes não se preocupam com a formulação de regras de ação. 

Outra tese central da ética das virtudes é a de que a bondade é anterior, isto é, é prioritária em relação à correção moral. Isto quer dizer o seguinte: precisamos identificar antes quais são as coisas intrinsecamente boas para depois estabelecermos o que é correto fazer. Neste sentido, a ética das virtudes contrapõe-se às éticas deontológicas de Kant e, mais recentemente, de Rawls e Habermas e outros neo-kantianos. Kant explicitamente sustentou, na Crítica da Razão Prática, que o correto é anterior ao bom, que a lei moral é independente de concepções valorativas. Rawls segue o mesmo caminho na sua teoria da justiça enquanto eqüidade: o correto é anterior às diferentes noções sobre a boa vida. A ética das virtudes, ao contrário, sustenta, seguindo Aristóteles, que primeiro é necessário identificar o supremo bem para depois estabelecer aquilo que é um meio para atingí-lo, a saber, as diferentes virtudes. Neste sentido, a ética das virtudes seria, assim como o utilitarismo, uma ética teleológica. Também é importante perceber que a ética das virtudes insiste na bondade do caráter e não na bondade de uma ou outra ação em particular. Ela centraliza as suas preocupações no agente e no seu modo de viver e não nas regras de ações particulares. Também vem deste pressuposto a falta de simpatia de alguns filósofos morais que trabalham com a ética das virtudes com o teorizar questões éticas, isto é, com a tentativa de construir uma teoria moral composta de princípios universais de ação.
 A atitude anti-teórica sustenta que a reflexão destrói a moralidade, que o agir virtuoso é habitual, isto é, que alguém com um bom caráter automaticamente age de forma correta. 

Um terceiro traço importante da ética das virtudes é que estas qualidades morais constituem uma pluralidade de bens intrínsecos. Como vimos no ponto anterior, a ética das virtudes primeiro identifica o que é necessário para uma vida humana florescer e realizar-se plenamente e depois especifica uma série de bens que compõem este fim último das nossas ações. As próprias virtudes são vistas como sendo intrinsecamente valiosas, isto é, como sendo boas por si mesmas e não possuíndo apenas valor instrumental. Neste sentido, a ética das virtudes distingue-se de algumas formas de utilitarismo que sustentam que o prazer é o único bem com valor intrínseco. Estas formas de utilitarismo vêem as virtudes como tendo valor instrumental apenas. A ética das virtudes, ao contrário, sustenta que elas podem ser escolhidas por si mesmas e que são partes constituintes daquilo que é valioso intrinseca e incondicionalmente. Apesar da pluralidade de virtudes, há uma genuína preocupação com a sua unidade. Esta é, geralmente, dada pela inversão na questão fundamental da ética: ela deixa de ser, como Kant pensava, “O que devo fazer?” para tornar-se, novamente, socrática-platônica-aristotélica: “Qual é a melhor forma de viver?”. Portanto, a noção de uma vida como um todo, ou de um projeto de vida, torna-se algo central para a ética das virtudes.

A ética das virtudes também sustenta que estas qualidades morais são objetivamente boas. Isto quer dizer que as virtudes são valiosas independentemente de quaisquer conexões que elas tenham com o desejo de indivíduos. As virtudes não são boas porque nós as desejamos, mas, ao contrário, são boas e é por isso que nós as desejamos. Por exemplo, a coragem é uma virtude, objetivamente falando, independentemente do fato de nós desejarmos sermos corajosos ou não. Este raciocínio aplica-se às outras virtudes também: à justiça, à temperança, à sabedoria, etc.. Além disso, dizer que as virtudes são valores objetivos significa dizer que elas conferem valor para a vida de alguém independentemente de se esta pessoa deseja ou não ser virtuoso. 

Mas a ética das virtudes também sustenta que alguns bens intrínsecos são relativos-ao-agente. Este conceito não é difícil de compreender: afirmar que alguns bens são relativos-ao-agente significa dizer que o fato deles serem bons para mim dá-lhes uma importância adicional em contraste com os valores que são neutros sob o ponto de vista do agente como, por exemplo, a justiça. São considerados valores relativos-ao-agente: a amizade; a integridade pessoal; etc.. Assim, o fato de que certa amizade em particular é minha amizade confere-lhe uma significação moral maior. A virtude da amizade, portanto, não é vista como um valor neutro que pode ser promovido independentente de quem são os agentes envolvidos. Neste sentido, a ética das virtudes é distinta da maioria das formas do utilitarismo que sustentam que os valores são neutros sob o ponto de vista do agente, pois o importante é maximizar, por exemplo, a felicidade independentemente de quem em particular vai ser feliz.

Uma última característica da ética das virtudes é que ela não exige que maximizemos o bem. É claro que esta tese é estabelecida para marcar uma diferença fundamental com o utilitarismo. Uma ética das virtudes sustenta, então, que devemos buscar, por exemplo, ampliar nossas amizades, mas talvez não ao ponto de maximizar as amizades de forma impessoal. É claro que temos que buscar as melhores amizades, amigos que sejam excelentes no caráter. Neste sentido, novamente, os defensores da ética das virtudes encontram inspiração no modo como Aristóteles caracteriza a amizade. Como vimos na seção anterior, ele distingue tipos de amizade e somente aquela baseada na virtude é considerada como sendo capaz de proporcionar amigos perfeitos. É importante salientar que o grau de excelência buscado pela ética das virtudes depende de um apelo às noções de louvor e de censura moral. Quer dizer, a suposta arbitrariadade na noção de correção moral dada pelo agente com caráter virtuoso é evitada por um apelo à aprovação ou desaprovação das suas ações. Mas, apesar do perfeccionismo da ética aristotélica, a ética das virtudes não procura maximizar, por exemplo, o prazer.

Tendo apresentado as principais teses da ética das virtudes, podemos agora avaliar criticamente as suas potencialidades. Como vimos, a ética das virtudes possui uma longa história e seus fundamentos foram estabelecidas na Grécia clássica. É surpreendente perceber como ela tem sobrevivido durante todos estes séculos e como continua a inspirar reflexões contemporâneas. 

4.4.As pespectivas da ética das virtudes

Não é fácil avaliar uma teoria ética que está em pleno desenvolvimento e tem, hoje, uma série de defensores. Além disso, temos que deixar de lado a tentação de querer prever o futuro. Todavia, algumas observações precisam ser feitas no sentido de avaliar criticamente as teses principais da ética das virtudes.

Uma crítica que parece pertinente é a de que a ética das virtudes geralmente está associada a um tipo de conservadorismo moral (Tugendhat 1994: 197s.). Este tipo de posição pode ser claramente notado a partir da leitura que MacIntyre fez da ética aristotélica como se ela fosse a expressão da moralidade comum vigente na Grécia do século IV antes de Cristo. Todavia, parece errado interpretar Aristóteles deste modo: ele não está pura e simplesmente legitimando o ethos que lhe precedeu. Além disso, a história contada por MacIntyre e por nós reproduzida na primeira seção deste capítulo é uma história decadentista, isto é, interpreta-se o passado grego como uma época de ouro e a modernidade é vista como um momento de decadência. Todavia, achamos que esta leitura é equivocada. Na verdade, a ética moderna tem contribuído significantemente para a formação de uma série de valores, principalmente, a autonomia pessoal. Por isso, a ética das virtudes geralmente coloca-se numa postura anti-iluminista desprezando a razão e enaltecendo uma compreensão tradicionalista e autoritária da moralidade. Neste sentido, enquanto movimento ético-filosófico a ética das virtudes é parcial e o que precisamos, hoje, é de uma ética que deixe de lado os sentimentos nostálgicos e faça frente aos desafios globais.

Outro problema diz respeito a qual ou quais virtudes devem ser cultivadas. Seriam as virtudes cardeais de Platão, a saber, a sabedoria, a temperança, a coragem e a justiça que deveriam ser reabilitadas e cultivadas? Ou seriam as virtudes cristãs da fé, da esperança e da caridade? Ou seria a compaixão schopenhauriana? Por que não a simpatia defendida por Hume e Smith? MacIntyre reconhece que há várias concepções acerca das virtudes, algumas incompatíveis entre si. Na Grécia de Homero, falava-se de excelências que não possuem o mesmo significado de  virtude. Para Aristóteles não é mais o guerreiro o paradigma do virtuoso, mas o cidadão ateniense. O Novo Testamento fala de virtudes que Aristóteles desconhece e não menciona a sabedoria prática aristotélica. Benjamim Franklin considera o desejo de lucro uma virtude, enquanto que para Aristóteles era um vício. O que a maior parte dos proponentes de uma ética das virtudes sustenta é que são as virtudes aristotélicas que devem ser reabilitadas. A dificuldade, todavia, persiste: por que assumir estas virtudes e não outras quaisquer? Junto com isto vem outra dificuldade da ética das virtudes: quem são os modelos que servem de guia, que possuem um bom caráter que estabelece o critério da correção moral das ações?  Madre Teresa de Calcutá ou Buda? Por que estes e não outros?

Outra dificuldade diz respeito à incapacidade da ética das virtudes de fazer sentido à nossa noção de obrigação moral. É claro que ninguém precisa sustentar que há valores absolutos como Kant fazia, mas também parece óbvio que há deveres morais tais como: falar a verdade; manter as promessas; respeitar as pessoas; etc. Nem todas estas obrigações deixam-se explicar pelas categorias usadas pela ética das virtudes. Não parece claro que a bondade tenha prioridade sobre a correção moral assim como também parece equivocada a tese kantiana que sustenta o contrário. As noções de “bom” e “dever” referem-se a componentes básicos e irredutíveis da moralidade. Portanto, a sugestão de Anscombe, seguida por MacIntyre, a saber, a de que a noção de obrigação moral não faz mais sentido hoje parece equivocada.

A ética das virtudes tem, certamente, um grande mérito: o ter chamado a atenção para as qualidades morais, para os modos de ser, para o caráter do agente moral como elementos fundamentais da vida moral. Uma ética exclusivamente de regras de ação, se é que existiu ou existe, constitui-se evidentemente numa visão empobrecida da moralidade. Por isso, a insistência da ética das virtudes em chamar a atenção para algo mais fundamental do que ações particularizadas constitui-se numa contribuição significativa para a ética atual. 
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O texto clássico da ética das virtudes é, evidentemente, a Ethica Nicomachea. 

O principal defensor de uma ética das virtudes fundamentada na teoria aristotélica é o livro After Virtue de MacIntyre. Um desenvolvimento mais recente deste enfoque é feito por Slote que efetivamente pretende apresentar a ética das virtudes como sendo capaz de superar, tanto os problemas da ética kantiana, quando do utilitarismo.

5 

O Contratualismo moral 

Neste capítulo, pretendemos apresentar como o contratualismo pode ser usado para a obtenção de princípios morais. Iniciaremos pela teoria de John Rawls, a qual visa utilizar o procedimento hipotético do contrato para obter princípios da justiça válidos para as principais instituições da sociedade. Após, examinaremos a teoria de Scanlon, no qual o contrato é utilizado para obtenção do moralmente correto, relacionado a princípios que não podem ser rejeitados de forma razoável. 

5.1. A teoria da justiça de John Rawls


A teoria de John Rawls, exposta inicialmente no livro A Theory of Justice (Rawls 1971), procura encontrar princípios para as instituições básicas da sociedade, sendo que estes devem estar de acordo com nossas idéias intuitivas de uma sociedade democrática, entendida como um sistema eqüitativo de cooperação entre cidadãos livres e iguais. A idéia central é que os princípios da justiça para a estrutura básica de uma sociedade são objeto de um hipotético contrato original, sendo, portanto, “princípios que pessoas livres e racionais, preocupadas em realizar seus próprios interesses, iriam aceitar numa posição inicial de igualdade” (Rawls 1971: 11). A racionalidade dos contratantes deve ser interpretada no sentido estrito, como a escolha dos meios mais eficazes para realizar seus fins. Os princípios escolhidos serviriam para regular acordos posteriores e determinar a distribuição de direitos e deveres básicos, bem como dos benefícios da cooperação social. 

5.1.1. A situação contratual

A obtenção dos dois princípios da justiça é pensada com base num contrato original entre as partes. Este contrato, como em outras teorias, nunca existiu, é um constructo. Numa situação original, as partes contratantes discutem e barganham, de acordo com seu desejo de realizar seus próprios interesses, e escolhem os princípios da justiça. Sendo que estes são acordados pelos contratantes numa situação inicial, este procedimento se diferencia do empregado no utilitarismo, onde os princípios da sociedade são escolhidos do ponto de vista de um observador imparcial e racional, que não persegue seus interesses e que possui todas as informações relevantes. Rawls afasta-se da concepção da escolha de princípios por um espectador imparcial, substituindo-a por vários contratantes, representantes das posições relevantes na sociedade. 

Os contratantes buscam princípios que os permitam realizar seus interesses; entretanto, eles são privados de alguns conhecimentos sobre sua circunstância particular na sociedade. Esta definição específica de uma determinada situação inicial é denominada posição original. Os contratantes estão sob um véu de ignorância,  não possuindo informações sobre i) seu lugar na sociedade, sua posição de classe ou status social; ii) sua sorte na atribuição natural de talentos e habilidades (inteligência, força, beleza,...; iii) sua concepção de bem e as particularidades de seu plano racional de vida (ainda que saibam que possuem um plano racional de vida); iv) suas características psicológicas peculiares (otimista, pessimista, aversão ao risco,....); v) geração a que pertencem e vi) situações particulares de sua sociedade.

As partes tenderiam a escolher, dentro de uma concepção de racionalidade estrita, princípios que as favorecessem. Visto que elas não sabem sua situação particular na sociedade, ignorando sua força natural, política ou social, os princípios não serão moldados por contingências sociais ou naturais, tendendo a ser tais que distribuam de forma eqüitativa, tanto os direitos e posições sociais, quanto o produto material do esforço cooperativo. 

Os princípios a serem escolhidos na posição original estão limitados pelo véu de ignorância, mas também por uma restrição formal aos princípios a serem escolhidos. Rawls afirma (1971: 130) que estas restrições devem valer geralmente, não apenas para princípios da justiça, mas para qualquer princípio ético. São elas:

1-  generalidade: deve ser possível formular os princípios sem o uso de nomes próprios ou descrições definidas. Estão proibidos, por exemplo, princípios ditatoriais do tipo “deve-se fazer o que X determina” (onde X é nome próprio ou uma descrição definida). A razão desta exigência é que princípios da justiça devem servir a indivíduos em qualquer geração, e para entender estes princípios não deve ser necessário o conhecimento de particulares contingentes, tais como indivíduos ou associações destes.

2-  Universalidade: os princípios devem ser universais na sua aplicação, devem valer para todos enquanto pessoas morais. Um princípio que não possa valer para todos deve ser excluído, visto que o resultado do acordo servirá de norma para a ação de todos sem exceção.

3-  Publicidade: Os princípios devem ter conhecimento público, pois as partes, ao escolhê-los, devem ter em mente que eles formarão uma concepção pública de justiça. Apenas com o conhecimento e consentimento das partes é que os princípios poderão fornecer a base da estabilidade da cooperação social. Não bastam apenas que as partes ajam de acordo com os princípios, é preciso que elas reconheçam quais os princípios estão seguindo.

4-  Ordenação de reivindicações conflitantes: Uma das funções dos princípios será de fornecer uma ordenação sobre a justiça das reivindicações dos cidadãos. Os princípios  são escolhidos para que se estabeleçam uma ordenação dos arranjos sociais segundo sua justiça, e não deixar que esta ordenação se baseie na força ou astúcia das partes interessadas.

5-  Finalidade: Os princípios são a corte de apelo última das partes, os argumentos não tem uma instância de apelo mais elevada (tais como leis, costumes, regras sociais, prudência ou auto-interesse). Os princípios da justiça devem ser respeitados diretamente, e não por um fundamento anterior, eles são o próprio fundamento do arranjo social. Isto não significa que sua obtenção, na posição original, desconsidere qualquer raciocínio prudencial ou o interesse das partes; estes fatores entram em jogo na escolha de princípios. Contudo, uma vez escolhidos, encerrou-se a questão, ou seja, não se pode evocar estas mesmas regras para não cumpri-los. 


5.1.2. Os princípios básicos de justiça

Os princípios escolhidos pelos contratantes na posição original, sob véu de ignorância, seriam, segudo Rawls, os seguintes (Rawls 1971: 60):

1)  Cada pessoa deve ter um igual direito à maior liberdade básica possível compatível com uma liberdade similar para os outros

2)  As desigualdades sociais e econômicas devem ser determinadas de forma que


-sejam em benefício de todos (princípio de diferença)


-relacionem-se com posições e empregos abertos a todos


Rawls apresenta argumentos intuitivos a favor dos dois princípios: Se as partes não conhecem sua situação específica na sociedade, elas não podem gerar princípios que lhes dê vantagens específicas, não é razoável para a parte esperar mais do que a divisão eqüitativa dos bens sociais, assim como não é razoável concordar com menos, logo ela concordará com uma divisão igual dos bens sociais. Isto explica o princípio das liberdades básicas (1) e das posições abertas a todos (2b). O princípio da diferença pode ser explicado da seguinte forma: Admitamos que poderia haver desigualdades na estrutura básica da sociedade que torne todos melhores em comparação com a igualdade estrita anterior. Um contratante, tomado ao acaso, concorda com isso? Uma das condições impostas aos contratantes é que eles estejam interessados apenas em realizar sua concepção de bem, eles querem ganhar o máximo para eles, não importando se os outros ganham ou perdem.; portanto, o contratante concordaria com as desigualdades  se, mesmo que ele fizesse parte do grupo menos afortunado da sociedade, ele melhorasse também com estas desigualdades.


Cabe notar que os princípios seguem uma ordem, de forma que o primeiro tem prioridade sobre o segundo. Isto evitaria uma das possíveis conseqüências do utilitarismo, qual seja, que as liberdades básicas fossem sacrificadas visando um maior bem-estar econômico. O princípio da diferença também evitaria um outro problema possível do utilitarismo: que a maior soma de bens sociais implicasse numa situação pior para alguns, o que seria permitido por um observador imparcial, mas não pelos contratantes da posição original. 


5.1.3. Restrições aos princípios da justiça 


1) Históricas: Rawls não procura princípios para qualquer sociedade em qualquer momento histórico, ele quer encontrar princípios para as instituições básicas de uma sociedade democrática sob condições modernas, onde os  indivíduos são compreendidos como cidadãos livres e iguais.


2) Econômicas: Os princípios a serem escolhidos pressupõem uma escassez moderada, ou seja, nem uma abundância onde o esforço cooperativo para a obtenção de benefícios mútuos seja desnecessário, nem a miséria, pois aí os indivíduos poderiam escolher, por exemplo, uma menor liberdade para uma melhora no bem-estar econômico (Rawls, 1971: 152). Pressupõe-se que a sociedade atingiu um nível mínimo de bem -estar econômico, no qual estas liberdades podem ser usufruídas


3) Abrangência: a justiça como eqüidade é uma concepção de justiça relativa a um objeto específico, qual seja, a estrutura básica da sociedade, num regime democrático institucional. Ela não pretende ser uma doutrina abrangente, tais como algumas concepções morais, religiosas ou filosóficas que incluem concepções para todas as esferas da vida humana, incluindo ideais de virtude pessoal que dirigem a vida não política. A concepção política da justiça permite a convivência com uma série de concepções de bem, ainda que proíba outras, centralmente as que entram em conflito com as liberdades básicas de uma sociedade democrática, como, por exemplo, concepções de bem que requerem repressão ou degradação de certas pessoas com base em discriminação de raças, sexo, ou aquelas que necessitam controlar a máquina estatal para sobreviver. A Justiça como eqüidade não é abrangente, neste sentido não é perfeccionista, não assume a visão de um estado perfeito, não estabelece como princípios do Estado uma religião específica, como os estados protestantes ou católicos no início da era moderna. Contudo, não se pode dizer que os princípios da justiça levam a um estado neutro, se por neutralidade se entende a inexistência do encorajamento a algumas formas de vida ou desencorajamento de outras. Os princípios obtidos não favorecem nenhuma visão abrangente particular, mas criam, através de suas instituições seu próprio fundamento. A Justiça como eqüidade não abandona a idéia de comunidade política, nem vê a sociedade como vários indivíduos distintos, ou associações que querem realizar apenas seu bem-estar privado. Ela realmente abandona a idéia de uma sociedade política unida numa religião ou doutrina moral abrangente; contudo, a unidade social está expressa na idéia de uma sociedade bem ordenada por uma concepção de justiça, o que significa I-que todos os cidadãos aceitam, e sabem que os outros aceitam, os mesmos princípios de justiça; II-que é publicamente conhecido que sua estrutura básica satisfaz estes princípios; III-que os cidadãos tem um efetivo sentido de justiça, isto é, entendem e aplicam os princípios de justiça. 

5.2. Contratualismo moral de Scanlon

O contratualismo moral de Scanlon, exposto no recente livro “O que devemos uns aos outros”
, é uma forma de ética não-consequencialista. Segundo esta teoria, uma ação é moralmente errada se não for permitida por um conjunto de princípios  que não se pode rejeitar de forma razoável. Um dos benefícios do contratualismo moral é que ele daria uma resposta à motivação moral superior ao utilitarismo, visto que a idéia da maior felicidade, ainda que tenha uma significação moral, não estaria suficientemente próxima da idéia de certo e errado a ponto de nos fornecer uma motivação suficiente para agir de forma correta. Scanlon dá como exemplo um artigo de Peter Singer sobre a fome em Bangladesh: “Quando, por exemplo, eu li pela primeira vez o artigo sobre fome e senti a força de seus argumentos, o que me moveu foi não quão ruim era a situação para as pessoas que estavam passando fome em Bangladesh. O que senti, de forma esmagadora, foi algo com um sentido diferente, que era errado para mim não ajudá-los, visto que eu poderia fazer isso facilmente.”(1998: 152)

A constatação de que uma ação levaria a uma maior felicidade para todos não necessariamente nos motivaria para realizá-la, ou ao menos não tanto quanto a idéia de que há algo de errado em não fazê-lo.


A teoria de Scanlon baseia-se em duas idéias centrais: a justificabilidade de uma ação e a rejeição razoável de um princípio. Obviamente, a idéia de justificabilidade pode ser aceita até por um utilitarista, para o qual um ato é justificável a outros no caso de produzir o maior saldo de felicidade entre as alternativas possíveis. Para Scanlon, todavia, quando nos perguntamos o que é certo ou errado, a resposta não seria o que resulta num maior saldo de felicidade, mas o que pode ser justificado aos outros, com base em princípios que eles não poderiam rejeitar de forma razoável.   


A idéia de que o moralmente correto (ou justo) é aquilo  que está de acordo com princípios com os quais as pessoas concordariam ou que podem ser desejados como tendo validade universal é comum a várias teorias morais e da justiça, remontando no mínimo a Kant. Comecemos pelo próprio Kant: o que é moralmente correto é aquilo que está de acordo com um princípio prático que pode ser desejado como valendo enquanto lei universal. Outras teorias vão na mesma linha do que seria racional escolher, com a diferença de como essa racionalidade é definida e em que circunstâncias seus princípios são escolhidos.


Para citar alguns exemplos, tomemos Gauthier, Hare e Rawls. Para Gauthier, a racionalidade é definida como a escolha de princípios que conduzem à realização dos objetivos dos agentes; deveríamos escolher princípios que todos concordariam, com base nessa idéia de racionalidade. Visto que estamos interessados nos benefícios dos acordos cooperativos e não seria racional para os outros aceitar planos de ação que não os beneficiassem, seria racional que escolhêssemos princípios com os quais todos concordassem. Para Hare, a ação correta seria aquela que maximizasse a satisfação racional das preferências atuais do agente. Para Rawls, como vimos acima, os princípios da justiça seriam aqueles escolhidos pelos agentes para maximizar as expectativas daqueles que representam. A definição das circunstâncias de escolha garantiria a não- parcialidade dos princípios em Hare e Rawls, de forma que fossem escolhidos não apenas por uma posição em particular, mas levando em conta todas as posições significativas. No primeiro, isso seria feito adicionando informações relevantes sobre as preferências dos outros; no caso de Rawls, isso seria feito pela subtração, com o véu da ignorância, de informações relevantes da nossa posição na sociedade. 


A teoria de Scanlon, se comparada com essas últimas duas teorias, está igualmente interessada na visão e preferências dos outros agentes, mas não porque poderíamos ocupar sua posição, mas para determinar princípios que eles, assim como nós, não podemos rejeitar de forma razoável. 

5.2.1.O razoável e o racional


Uma das distinções centrais da teoria de Scanlon em relação a outras teorias contratuais é que ele não pergunta quais princípios devemos racionalmente aceitar, mas quais não podemos rejeitar de forma razoável. Comecemos pela questão: qual a diferença entre o racional e o razoável (rational and reasonable)? 


Segundo Scanlon, a distinção entre o razoável e o racional não é uma distinção técnica, mas está presente na nossa linguagem comum.  Para explicá-la, ele nos dá o seguinte exemplo: suponhamos que estejamos negociando direitos sobre a água num determinado município rural. Suponhamos que há um dono de terra que já possui o controle sobre a maior parte da água nas redondezas. Essa pessoa não tem necessidade da nossa cooperação. Suponhamos também que esta pessoa não é desprovida totalmente de generosidade, de forma que ela daria água para alguém que realmente necessitasse, mas é extremamente irritável e não gosta de ter seus privilégios contestados.  Neste contexto, seria razoável sustentar que toda pessoa tem direito a um suplemento mínimo de água e rejeitar qualquer acordo que não garantisse isso. Mas talvez não seja racional fazer esta reivindicação para não irritar o dono de terra e acabar levando a um resultado pior do que o esperado.


Com a idéia de razoabilidade, Scanlon vai além da idéia de racionalidade estrita utilizada nas teorias contratuais, que indicaria a melhor ação para atingir o fim desejado pela parte em questão. Dentro desta idéia de racionalidade utilizada nas teorias contratuais, como a melhor ação para atingir sua finalidade, provavelmente a ação racional seria não reivindicar direitos para não irritar o proprietário. Contudo, ainda que não seja racional, tal reivindicação seria razoável.


O autor antecipa uma possível objeção: sua teoria é circular, pois o resultado da ação já estará presente no início como um conteúdo moral pressuposto pela sua idéia de razoabilidade:


“Se minha análise é correta então a idéia de que algo seria razoável neste sentido é tal que motiva e orienta a nossa idéia de certo e errado. É portanto, uma idéia com conteúdo moral. Esse conteúdo moral a torna atraente como um componente de uma teoria moral, mas também convida a crítica de circularidade (...). Baseando-se na razoabilidade, pode ser objetado que a teoria se baseia em elementos morais desde o início. Isso torna fácil a tarefa de produzir uma teoria que pareça plausível, mas tal teoria nos diria muito pouco, visto que tudo que devemos extrair dela no fim,  já devemos pôr no início como parte de um conteúdo moral da razoabilidade” (1998: 194).


A utilização da idéia de razoável explica porque Scanlon pode recusar a utilização de uma situação inicial de contrato onde participantes, privados de certas informações relevantes, escolhem o que seria racional no sentido estrito para promover seus objetivos, quaisquer que sejam eles. Ou que ele deva pensar como podendo ocupar qualquer posição relevante da sociedade. A não necessidade desta estratégia deve-se portanto, a substituição do racional pelo razoável, no qual está embutido um conteúdo moral. A teoria, no entanto, se afastaria do que Rawls chamaria de uma geometria moral, no sentido da obtenção não circular de princípios (de justiça ou moral) a partir de uma situação inicial de contrato. A idéia de razoabilidade implica previamente um conteúdo moral, portanto, leva à possível crítica de circularidade, o que é um problema para a teoria de Scanlon.

5.2.2. A definição de princípio

A teoria de Scanlon se baseia em princípios que não se pode rejeitar de forma razoável. Mas o que contam como princípios para Scanlon?  

Quando dizemos que uma ação é incorreta moralmente, não dizemos que ela é errada, simplesmente, mas que ela é errada por uma razão, ou seja, utilizamos razões e princípios para justificar a correção moral ou não das nossas ações. O julgamento que fazemos que uma ação é correta ou não difere do juízo que fazemos que algo é belo ou engraçado. “No caso destes -afirma Scanlon- o juízo de valor vem antes-  vemos se algo é belo ou engraçado- e a explicação vem depois, se de fato somos capazes de fornecer alguma. Mas nunca ou raramente vemos que uma ação é errada sem ter uma idéia de porque ela é errada.” (1998: 198).

O entendimento de princípio, todavia, é bastante genérico e deixa um certo espaço para interpretação. Tomemos dois exemplos: tirar a vida humana e não quebrar promessas. Segundo o contratualismo moral, esses princípios não devem ser aplicados como uma regra simples que proíbe uma certa classe de ações. 

No exemplo sobre tirar a vida humana, existiriam casos tais como suicídio, autodefesa, eutanásia ou matar na guerra, para os quais a validade da regra não matar é ao menos discutível. A aplicação do princípio requer uma avaliação mais completa e global da situação, incluindo avaliação das razões que levariam uma pessoa a matar: se a razão para matar for receber uma vantagem pessoal, isso obviamente não contaria como uma razão válida (não seria razoável), mas a preservação da própria vida poderia constituir-se numa razão para justificar matar alguém. O mesmo acontece com o princípio de não quebrar as promessas: o fato de que manter uma promessa é desvantajoso não  pode ser considerado como uma razão para quebrá-la, mas questões sobre as condições nas quais a promessa foram feitas (se informações relevantes foram negadas) ou mesmo questões de proporcionalidade ( quando a conseqüência de manter a promessa são muito mais graves do que voltar atrás, no caso, por exemplo, de levar a morte de alguém) o podem
. 

Princípios morais, para Scanlon, devem ser vistos como análogos a princípios legais, e a aplicação daqueles é tão complexa como a aplicação destes. Tomemos, por exemplo, a primeira emenda (americana), segundo a qual a Congresso não pode sancionar nenhuma lei restringindo a liberdade de expressão ou imprensa. Aqui é feito um apelo para um senso comum de entendimento do que liberdade de expressão significa e que exceções à regra são possíveis, desde que não pervertam o princípio. Assim, nos diz Scanlon, confrontadas com uma vasto conjunto de regras que regulam a expressão, as pessoas, usando um “sentido comum do que liberdade de expressão significa e como ele deve operar”, terão um vasto acordo sobre quais regras constituem-se em violação do princípio e quais não.

5.2.3. Quais as razões para rejeitar um princípio?  

Após explicar em que consiste um princípio (o qual é bem mais amplo do que regras e envolve um espaço de julgamento na sua aplicação), e em que sentido o razoável difere do racional estrito, vejamos quais são as razões que podem ser fornecidas para se rejeitar um princípio de forma razoável. Devemos lembrar que o corpus moral deste tipo de contratualismo consistira em princípios que não podem ser rejeitados de forma razoável e que as ações são moralmente corretas quando permitidas por esses princípios.

Quais seriam as razões possíveis para rejeitar um princípio?

Scanlon nos fornece alguns exemplos, que se ancoram no que ele denomina da razão genérica (1998: 204), ou seja, informações comumente disponíveis sobre o que as pessoas possuem razão para querer. Normalmente possuímos razões para evitar lesões e danos físicos, logo um princípio que deixasse livre a possibilidade de infligir dano físico a outrem seria passível de rejeição de forma razoável. As pessoas igualmente possuem razões para dar atenção especial aos seus próprios projetos, família e  amigos, logo têm razão para objetar a princípios que as limitariam de forma a tornar essas preocupações impossíveis.  Ainda que uma razão genérica não se refira à razão de um indivíduo, elas podem referir-se a um grupo de indivíduos, de forma que um princípio que fira interesses próprios deste grupo são passíveis de serem rejeitáveis de forma razoável. 

Contudo, para que o contrato fosse eqüitativo, não deveríamos ser privados de informações relevantes sobre nossa posição na sociedade, a fim de que não rejeitássemos apenas os princípios que nos desfavorecessem e aceitássemos os princípios que nos favorecessem? Se tomássemos o quarto exemplo kantiano da aplicação do Imperativo Categórico na Fundamentação (a ajuda aos necessitados), não seria razoável aceitarmos o princípio de benevolência se estivéssemos numa posição desfavorável na sociedade e não seria razoável rejeitar esse princípio caso fôssemos os mais ricos da sociedade? Na vida política, essa parece ser  a razão pela qual ricos preferem propostas políticas de corte de impostos e objetam a um aumento de impostos. A ausência do véu de ignorância na teoria de Scanlon, torna duvidoso que seja possível decidir quais os princípios que possam ser rejeitados de forma razoável.

A idéia de justificabilidade substitui, nesta forma de contratualismo, o véu de ignorância. Suponhamos que tenhamos um grupo (Os Jones) que são mais afortunados financeiramente do que os outros cidadãos. Com a validade de um princípio de beneficência, que impusesse um princípio de ajuda necessária, os Jones podem prever que eles muito mais provavelmente dariam ajuda do que receberiam. Isso não poderia se constituir numa razão para rejeitar este princípio? Não, segundo Scanlon, pois eles devem tomar em consideração a necessidade dos menos afortunados, para justificar a idéia de rejeição a um princípio. 

 Essa breve exposição procurou determinar em grandes linhas o que seria uma teoria contratual baseada em princípios que nós não podemos rejeitar de forma razoável. 

5.2.4. Prós e contras: 

A crítica inicial de Scanlon em relação ao utilitarismo é que a idéia de maximização da felicidade não se apresenta como uma motivação suficiente para a realização de uma ação. Ele apresenta uma ética contratualista, onde o moralmente correto é definido como aquilo que é permitido por princípios que não se pode rejeitar de forma razoável. Scanlon parece ter razão de que a idéia de uma ação possível  permitida por princípios com conteúdo moral (ou proibição daquela que fira esses princípios) pareça apresentar uma força motivacional maior do que a adoção ou proibição de uma ação porque maximiza ou não a felicidade. (Ex: eu me vejo motivado a ajudar as vítimas da fome em Bangladesh, mais porque seria errado não fazê-lo do que por uma consideração de maximização da felicidade). Contudo, o problema comum a várias teorias não-conseqüencialistas continua: a definição do procedimento para a determinação do certo e errado, independentemente de considerações sobre felicidade ou bem-estar resultante. Esse problema se divide em dois: 1) definição dos princípios  morais e 2) determinação da latitude, para usar um termo kantiano, na aplicação destes princípios. A determinação de princípios do que se pode rejeitar de forma razoável parece apresentar um grau de indeterminação que acaba por fazer a teoria de Scanlon menos precisa do que a utilitarista na obtenção do moralmente correto, ainda que este, se obtido, conte com uma maior força motivacional.

5..5.Leitura complementar
Gauthier, M. Morals by agreement. Oxford: Oxford University Press, 1986

Rawls, J. A Theory of Justice. Cambridge: Harvard University Press, 1971. Trad. Uma teoria da Justiça. Lisboa: Presença, 1993.
Rawls. Political Liberalism. New York: Columbia University Press, 1993. 
Scanlon, T.M.. What We Owe to Each Other. Cambridge: Harvard University Press, 1998 

Mais do que nunca, aqui vale a pena a leitura dos originais de Rawls e Scanlon, pela precisão argumentativa e prosa acadêmica impecável, sem falar da própria excelência e criatividade da construção teórica de ambos os autores.

Sobre Rawls e o contratualismo:

Daniels, N. (org.)   Reading Rawls. Oxford: Blackwell, 1975.

Felipe, S. (org.)Justiça como Eqüidade. Florianópolis: Insular, 1998

Scanlon, T.M.”Contractualism and Utilitarianism” In: Sem, A & Willians (orgs.) Utilitarianism and Beyond. Cambridge: Cambridge University Press, 1982.

Pogge, T. Realizing Rawls. Thaca, NY: Cornell University Press, 1990

O livro organizado por Daniels já é um clássico de comentários sobre Rawls. O livro de Pogge, aluno de Rawls, é um excelente comentário. Em português contamos com o livro organizado por Felipe, com relevantes contribuições de vários professores brasileiros e alguns estrangeiros.

6

REFORMULAÇÕES DA ÉTICA KANTIANA

___________________________________________________________________________

6.1. O programa habermasiano de reformulação da ética kantiana


Habermas afirma que "(a) a posição kantiana pode ser reformulada no quadro de uma ética discursiva e (b) que ela pode ser defendida contra as posições do ceticismo axiológico"
. De fato, a ética discursiva autocompreende-se como sendo uma transformação da ética kantiana em termos consensuais, comunicativos. Essa formulação mostra bem a intenção especulativa da ética discursiva, bem como situa os contornos teóricos nos quais ela se move, a saber, a partir da perspectiva da ética kantiana. O imperativo categórico é reconstruído, em termos consensuais, como o princípio da reciprocidade generalizada, ou o princípio de universalização (PU). Essa formulação como que explicita uma intuição fundamental do próprio Kant, a saber, a da comunidade de todos os seres racionais num Reino dos Fins. Essa formulação kantiana explicita a idéia de que uma norma está fundamentada se todo ser racional puder aceitá-la como válida: "que esse seja o critério de Kant não o mostra com evidência a sua clássica formulação do imperativo categórico, porém lhe está implícito e o próprio Kant o explicita em sua reformulação do imperativo categórico como um reino dos fins"
. De fato,

"o imperativo categórico de Kant acomoda-se, perfeitamente, a uma interpretação intersubjetiva. A razão prática não pode ser senão comunicativa, se é que ela eleva uma pretensão de validade universal. Pertence ao indivíduo orientar a sua ação em função da comunidade universal dos seres racionais"
.


Nesse sentido, a ética discursiva é uma reconstrução processual da ética kantiana. Para Kant, as normas morais não estão justificadas, digamos, desde sempre, de antemão. A sua fundamentação deriva de uma aplicação do imperativo categórico a máximas de ação, mas Kant pensava que a operacionalização dessa aplicação fosse perfeitamente simples, porém, as críticas ao formalismo de sua ética comprovam que tal aplicabilidade não é tão simples. Na ética discursiva, essa idéia do reino dos fins é reconstruída a partir do princípio regulador de uma comunidade de comunicação ideal, implícita na compreensão intersubjetiva de direitos e deveres. Dessa forma, o imperativo é reinterpretado em termos processual, dialógico, consensual, ou seja, de forma comunicativa. Nesse particular, ele comporta certas vantagens com relação ao imperativo kantiano no que concerne à sua operacionalização, pois o imperativo, reconstruído em termos discursivos, comporta, no processo de resolução de conflitos morais, o que podemos chamar de efeitos colaterais, decorrentes da aplicação de princípios morais às situações concretas. Com relação a esse particular, pode-se distinguir o plano da fundamentação última pragmático-transcendental do princípio de justificação de normas, e o plano da fundamentação de normas situacionais nos discursos práticos concretos. O esquema a seguir dá uma visão geral da teoria moral habermasiana:


O princípio-ponte de validade das proposições morais, o princípio de universalização (PU) é formulado por Habermas, da seguinte maneira:

"que as conseqüências e efeitos colaterais que (previsivelmente) resultarem para a satisfação dos interesses de cada um dos indivíduos do fato de ela ser universalmente seguida, possam ser aceitos por todos os concernidos (e preferidos a todas as conseqüências das possibilidades alternativas e conhecidas de regragem)"
.


O princípio D é uma formulação mais econômica do PU: "só podem reclamar validez as normas que encontrarem (ou possam encontrar) o assentimento de todos os concernidos enquanto participantes de um discurso prático"
. Na verdade o PU é um critério gerencial do próprio princípio do discurso que pode ser assim formulado: nada pode ser reivindicado como válido a não ser aquilo que possa ser aceito racionalmente mediante argumentos. Como afirma Habermas, a universalidade é um princípio, um critério de acordo.


O que é conservado do imperativo categórico é o caráter impessoal e universal da ética, ou seja, o sentido de sua validade. Apenas a forma de dar conta dessa validade é diferente. As normas válidas que merecem ser aceitas são aquelas que exprimem uma vontade universal, mas "elas têm que merecer o reconhecimento por parte de todos os concernidos"
. Uma norma não pode entrar em vigor, ou ser considerada moral, tendo por base apenas o exame de uma ou de algumas pessoas. A imparcialidade não permite que alguns "iluminados" possam decidir, mas força cada um a pôr-se no lugar de todos os outros:

"em razão dessas referências intersubjetivas inscritas nas regras morais, nenhuma norma, quer se trate de direitos e deveres positivos e negativos, não se deixam fundar e nem aplicar, privativamente, no monólogo solitário do foro interior. Não é absolutamente seguro que as máximas, que numa perspectiva são universalizáveis, devem igualmente ser reconhecidas como obrigações morais na perspectiva de um outro, ou, justamente, de todos os outros"
.

6.2. A crítica habermasiana ao formalismo da ética kantiana


É exatamente esse o aspecto da crítica monológica dirigida à ética kantiana por Habermas, que tem chamado a atenção dos comentadores. Com relação a esse aspecto, a reconstrução do imperativo, em termos discursivos, deve ser entendida como um procedimento formal de resolução de conflitos morais de forma racional, e que essa formulação comporta algumas vantagens, segundo os autores mesmos da própria ética discursiva, com relação à posição kantiana no que diz respeito à sua aplicação numa possível resolução de conflitos morais concretos. Tal vantagem decorre da própria formulação discursiva do imperativo, cujo resultado é a validação de uma norma de ação a partir do consenso
 de todos os que hão de submeter-se àquela norma. Esse processo de validação de uma norma leva em consideração o que podemos chamar de "conseqüências e efeitos colaterais", decorrentes da universalização dessa norma, peculiaridade essa desconsiderada pela ética kantiana como espécie de tributo a ser pago, ou como própria condição da universalização tout court. Nesse sentido, a ética discursiva pretende resolver esse problema decorrente da ética kantiana, a partir da perspectiva de uma ética da responsabilidade. Essa tese tem uma grande plausibilidade, e ela aparece na própria explicitação do PU (princípio de universalização) e é o aspecto que mais tem sido trabalhado e debatido. Isso porque tal formulação parece mais adequada à resolução de conflitos morais, pois o discurso tem suas raízes no kairós, na circunstância e no tratamento de interesses. A esse propósito, o próprio Habermas é categórico: "o julgamento moral não deve, mesmo depois de Kant, fechar os olhos diante da contingência e multiplicidade das circunstâncias de vida concretas, nas quais a orientação em vista da ação devém, a cada vez, problemática"
. Por isso, "a formulação que dá a ética discursiva do princípio da moralidade exclui uma redução do julgamento moral à ética da convicção"
.


Sem dúvida, a formulação do imperativo categórico não comporta a pergunta pelas conseqüências e efeitos colaterais decorrentes da ação moral no mundo, posto que essa dirige-se à vontade boa. Isso é conseqüência da formalidade inerente à ética kantiana, cuja validade a priori descarta qualquer relação a conteúdos. Por conta desse formalismo, aliás, já percebido por Hegel
, é que Kant pôde responder que não se deve mentir nunca, nem por humanidade.

O exemplo de que aqui se trata, encontra-se no texto kantiano Sobre um suposto direito de mentir por amor à humanidade. O exemplo que Kant analisa é se podemos mentir a um assassino que perguntasse se um amigo nosso perseguido por ele se refugiou em nossa casa. A resposta óbvia de Kant é que não. Mas, o interessante, aqui, é analisar as razões pelas quais Kant emite sua respota. Kant elenca como uma das razões, logicamente, o imperativo categórico. Assim, no caso de uma exceção à regra de dizer a verdade "esta constituiria uma contradição direta da regra com ela mesma"
. Isso fere os princípios práticos "porque estas exceções aniquilam a universalidade, em razão da qual unicamente eles merecem o nome de princípios"
. Logo, "o dever de veracidade (do qual unicamente aqui se trata) não faz qualquer distinção entre pessoas (...) porque é um dever incondicionado, válido em quaisquer condições"
. Porém, Kant parece aduzir uma outra razão pela qual não devemos mentir para salvar nosso amigo. Essa razão resulta do reconhecimento por parte de Kant das conseqüências imprevistas (die unvorhergesehene Folge). Ora, isso permite a Kant fazer uma série de conjecturas: 

"é por conseguinte possível que tu, depois de teres honestamente respondido 'sim' à pergunta do assassino relativa à presença em tua casa da pessoa odiada perseguida por ele, essa tenha ido embora sem ser notada, não estando mais ao alcance do assassino, e o crime portanto não seja cometido; se porém tivesses mentido e dito que a pessoa perseguida não estava em casa e ela tivesse realmente saído (embora sem teres conhecimento disso), e depois o assassino a encontrasse fugindo e executasse sua ação, com razão poderias ser acusado de autor da morte dela. Pois se tivesses dito a verdade, tal como a conhecias, talvez o assassino, ao procurar seu inimigo na casa, fosse preso pelos vizinhos que acudissem e o crime teria sido impedido"
.

Kant, assim, pode concluir que "é apenas por acaso (casus) que a veracidade da declaração prejudicava o habitante da casa e não uma ação livre (no sentido jurídico)"
. Dessa forma, não é o indivíduo que causa o dano, mas o acaso. O interessante para nossa perspectiva de análise desse arrazoado de Kant é que ele reconhece uma série de conseqüências imprevisíveis que decorrem da ação e, pelo fato mesmo de elas serem imprevisíveis, elas não devem ser consideradas na avaliação moral, pois não temos como considerar se as conseqüências serão melhores ou piores se agirmos moral ou imoralmente. O ponto de Habermas, nesse caso, é introduzir no próprio PU a consideração dessas conseqüências, com o argumento adicional que poderia ser dirigido contra Kant que, muitas conseqüências que são imprevisíveis sob a perspectiva individual, poderiam não ser sob uma perspectiva coletiva, pois, no âmbito público dos sujeitos que discutem, pode entrar uma gama maior de considerações concernentes às conseqüências, posto que viriam garantidas pelo recurso mais amplo à pluralidade de sujeitos que avaliam. Mesmo assim, e isso será aceito por Habermas, permanecerá sempre um âmbito de conseqüências imprevisíveis (isso aparece no Esquema geral da teoria moral habermasiana), mas elas são irrelevantes quando estamos na dimensão da justificação das normas, posto que, nesse nível, a comunidade de comunicação deve levar em consideração somente as conseqüências previsíveis. O que poderíamos responder a esse exemplo de Kant, sob a perspectiva da ética discursiva, é que ele, na verdade, não concerne ao estatuto moral da regra de não mentir e de sua justificação, mas diz respeito a um conflito de regras que são justificadas, no que concerne à sua aplicação. Está em questão, na verdade, um conflito entre a regra de não mentir e regra de salvar a vida de outro. Ou seja, nesse caso, é pertinente a consideração das conseqüências da aplicação de uma ou outra regra, mesmo que não possamos regrar moralmente a contingência do mundo.

Devemos levar em consideração, enfim, que aplicação do imperativo categórico no juízo, para a resolução de um conflito moral, é sumária para Kant, isso porque a própria norma como que participa da aprioridade do critério de moralidade, embora sejam derivadas por uma aplicação do critério num juízo.


Que essa problemática aplica-se, de fato, à ética kantiana demonstra-o a concepção que ele tem da faculdade de julgar prática. Segundo ele, tal faculdade toma por tipo, na sua ação de julgar, a lei da natureza. Kant define do seguinte modo essa faculdade: "se, na realidade, uma ação possível para nós na sensibilidade constitui um caso submetido ou não à regra, isso depende da faculdade de julgar prática mediante a qual aquilo que foi enunciado na regra em geral (in abstracto) se aplica a uma ação in concreto"
. O grande problema da ética kantiana é a regra que ele atribui à faculdade de julgar prática, a saber, "interroga-te a ti mesmo se a ação que projetas, no caso de ela ter de acontecer segundo uma lei da natureza de que tu próprio farias parte, a poderias ainda considerar como possível mediante a tua vontade"
. O que tem-se objetado a essa concepção é que, dada a complexidade dos atos humanos, a faculdade de julgar funciona inadequadamente a partir dessa perspectiva de um diálogo interior e silencioso da alma consigo mesma, numa espécie de experimento mental. A perspectiva da faculdade de julgar individual é cega para a gama de circunstâncias envolvidas na ação. O que se tem objetado é que tal perspectiva é simplista demais e insuficiente para fundamentar uma ética da responsabilidade
.


Tugendhat também compartilha dessa interpretação, embora ele distinga claramente os dois aspectos da ética discursiva, ou seja, o aspecto da aplicação e o da fundamentação. Tugendhat critica ambas as dimensões da ética discursiva, dizendo que ela não é nem capaz de fundamentar o princípio moral e, muito menos, capaz de dar conta de problemas de aplicação.


De fato, para essa interpretação, contribui a própria formulação processual do princípio de universalização, proposto por Habermas, o que torna absolutamente plausível a mesma.


Como defensores de uma tal interpretação da ética discursiva, podemos citar a posição de McCarthy, a de Clement e a de Herrero. Segundo este último
, Kant é obrigado a introduzir em seu sistema, para dar conta do problema da liberdade, em harmonia com a causalidade natural, um dualismo metafísico, o qual o força, também, a conceber o imperativo categórico isolado das ações humanas concretas e dirigido, única e exclusivamente, à vontade boa, constituindo, dessa forma, uma ética da intenção, despreocupada com as conseqüências das ações no mundo, sendo incapaz, portanto, de fundamentar uma ética da responsabilidade, cuja exigência é premente numa sociedade científico-tecnológica como a nossa. Daí decorre, para Herrero, a necessidade de reformular a ética kantiana em termos dialógicos, para dar conta dessa exigência. O artigo de Herrero privilegia a análise das deficiências no que diz respeito à aplicação da ética kantiana, o momento do kairós, e atribui a essas deficiências a motivação maior na determinação de uma reformulação da ética de Kant.
Já McCarthy sublinha que, de fato, a ética discursiva pode ser compreendida como uma reconstrução da ética kantiana. McCarthy sugere que uma tal formulação deve ser entendida a partir da crítica ao formalismo da ética kantiana. Nesse sentido, a reinterpretação toma por base essa problemática da ética kantiana. Realmente, no PU "a ênfase desloca-se do que cada um pode querer, sem contradição, que se torne uma lei geral, para o que todos podem concordar que se torne uma norma universal"
. Essa interpretação é, deveras, aceita pelo próprio Habermas, que a cita
 num texto de 1980 (Réplica a objeções) e, de fato, ela perpassa toda a teoria da ética discursiva
. McCarthy toma em apoio à sua tese o texto Trabalho e interação, de 1968, onde Habermas afirma:

"Kant pressupõe o caso limite de uma sintonização preestabelecida dos sujeitos agentes (...) As leis morais são abstratamente universais no sentido de que, ao valerem para mim como gerais, eo ipso, têm que pensar-se como válidas para todos os seres racionais. Por conseguinte, sob tais leis, a interação dissolve-se em ações de sujeitos solitários e auto-suficientes, cada um dos quais deve agir como se fora a única consciência existente e, no entanto, ter, ao mesmo tempo, a certeza de que todas as suas ações sujeitas a leis morais, concordam, necessariamente, e de antemão, com todas as ações morais de todos os outros sujeitos possíveis"
.

Essa mesma idéia é retomada por Habermas, também, na Teoria da ação comunicativa, em sua análise da reformulação da ética kantiana feita por Mead.


Segundo nosso esquema apresentado acima, é inegável o fato, sob o aspecto que aqui estamos analisando, que a universalidade, tal qual a concepção processual da ética discursiva a compreende, é, verdadeiramente, uma profunda reformulação dessa idéia se a considerarmos a partir da sua formulação em Kant, pois, como o próprio Habermas sustenta, na ética discursiva não se trata mais de um universalismo abstrato como em Kant, mas de um universalismo sempre situado, marcado pela contingência das conseqüências previsíveis que entram no critério de consenso, ou seja, a universalidade é sempre uma universalidade resultante de um discurso, de um consenso situado num momento do tempo que o marca com sua particularidade, com seu conteúdo. A esse propósito, afirma Habermas: "como o mostra a formulação do princípio de universalização, o qual se concentra sobre os resultados e as conseqüências para o bem de cada um de uma observação universal da norma, a ética discursiva, desde o começo, inscreveu, no seu procedimento, a orientação em função das conseqüências"
. Por isso, pretende Habermas, na ética discursiva, não se trata mais de um universalismo abstrato.

6.3. Habermas e o programa de fundamentação da ética


Se analisarmos, porém, os cinco textos fundamentais de Habermas a propósito da ética, a saber, 1)Trabalho e interação (1968), Teoria da ação comunicativa (1981), Teoria da ação comunicativa: complementos e estudos prévios (1984), Notas programáticas para uma fundamentação da ética discursiva (1983) e Esclarecimentos sobre a ética discursiva (1991), podemos observar que, nas duas primeiras, aparecem mais problemas no que diz respeito a uma resposta ao formalismo da ética kantiana. Nos Complementos, publicado em 1984, o problema da fundamentação já aparece com mais evidência. A partir de 1983 o próprio título de sua obra confirma a nossa interpretação. Na última obra citada, Habermas parece assumir posições mais abstratas do que o próprio Kant, em nome de um ganho no âmbito cognitivo dos juízos morais, passando a admitir limites intransponíveis de aplicação para a ética discursiva (dilema dos náufragos, questão do aborto, por ex.). Nosso ponto é o seguinte: se a ética discursiva sofre de problemas semelhantes aos da ética kantiana, e isso na formulação do próprio Habermas – embora realmente pareça uma formulação que resolva muitas das objeções à ética kantiana no que diz respeito a problemas de aplicação a partir de uma ética da responsabilidade – então não seria consistente a afirmação de que a ética discursiva fora concebida como uma reformulação da ética kantiana, exatamente para dar conta desses problemas. Se ela tem que dar um passo atrás, frente à contingência circunstancial dos acontecimentos, rumo à abstração do ponto de vista moral e do caráter estritamente normativo, então torna-se plausível nossa interpretação de que a reformulação da ética kantiana pela ética discursiva deve ser interpretada a partir da problemática da fundamentação. Isso no que diz respeito à posição de Habermas. Com relação a Apel, parece evidente, desde o início, que sua intenção foi essa. Além do mais, seria interessante se problemas de aplicação fossem o motivo de reformular a ética kantiana, quando isso nem concerne ao filósofo, segundo o próprio Habermas. Ora, parece evidente que o problema primeiro é o de fundamentação. É exatamente essa reformulação da questão da universalidade, em termos pragmáticos, que determinará um recuo da atividade filosófica, no campo da ética, a uma atividade modesta:  

"ao conceito estreito de moral deve corresponder uma autocompreensão modesta da teoria moral. É sua incumbência explicar e fundar o moral point of view. Pode-se assinalar e confiar à teoria moral a tarefa de esclarecer o nó universal de nossas intuições morais e de refutar, assim, o ceticismo axiológico. Além disso, ela deve, no entanto, renunciar a contribuições substanciais próprias (...) O filósofo da moral não dispõe de um acesso privilegiado às verdades morais"
.

Nesse sentido, "somente os universais do uso da linguagem formam uma estrutura comum prévia aos indivíduos"
. 


Esse é o problema de interpretar a ética discursiva como uma reformulação de Kant para dar conta de problemas de aplicação. Isso porque o próprio Habermas, frente ao fato do pluralismo, assumirá reservas abstrativas (deontológicas, cognitivistas e formalistas, ou seja, de motivos, da situação e da vida ética concreta, respectivamente), remetendo a tarefa da filosofia apenas para questões de justificação. Por paradoxal que possa parecer, as próprias pressuposições pragmáticas que embasam a possibilidade do consenso, e portanto da validade da normatividade de uma regra, exigem uma tomada de posição rumo a uma universalidade que deve se distanciar da particularidade, sob pena da argumentação degenerar num "diálogo de surdos". A possibilidade cognitiva do consenso pressupõe esse deslocamento, mesmo que ele tenha que ser compreendido a partir da cláusula rebus sic stantibus. Isso porque o PU exclui uma aplicação monológica de si mesmo, pois que o acordo gerado por meio desse princípio deve ser a expressão daquilo que há de comum à vontade de todos. Por isso, nem um só indivíduo pode decidir monologicamente e nem todos podem decidir sem argumentação. É necessário, em todos os casos, o diálogo, o discurso como meio. É nesse sentido, então, que há uma reformulação do imperativo. Cada pessoa tem que poder se convencer de que uma norma proposta, em certas circunstâncias previsíveis, é a melhor para todos. Uma norma justificada por esse processo é igualmente boa para todos os concernidos. Só isso pode caracterizar uma norma, ou um ato de fala em geral, como justificado, aceitável.


Assim, o que determina o caráter moral de uma norma de ação, ou seja, a sua justificação, é que tal norma possa oferecer as razões que a fundamentam e ser reconhecida como justa por qualquer um que exigisse tais razões. Age moralmente quem age de acordo com uma norma de ação que possa ser universalizada, isto é, que possa obter o consenso de uma comunidade de comunicação. E, numa situação de busca desse consenso, só deveria contar a força do melhor argumento como única coação e, como única motivação, a busca do entendimento, que são também condições lógicas. Portanto, a universalidade, em Habermas, não pode concordar com determinações estranhas à comunicação, como dinheiro e poder.


Trata-se de uma posição cognitivista em relação à ética, a saber, a posição que defende que as normas éticas podem ser fundamentadas de forma análoga aos enunciados verdadeiros: "a justificação da pretensão de validade contida nas recomendações, seja de normas de ação ou de normas de valoração, é tão suscetível de exame discursivo como a justificação de pretensões de validez implicadas nas afirmações"
.


 Os argumentos apresentados têm força de convencer os participantes de um discurso a reconhecerem uma pretensão de validade. Isso tanto para a pretensão de verdade, quanto para a pretensão de retitude. É nesse sentido que devemos entender a posição cognitivista de Habermas com relação à ética. Ele defende a tese de que as normas éticas são passíveis de fundamentação num sentido análogo àquele da verdade. Tal posição opõe-se a um decisionismo que não precisa fundamentar as suas pretensões.


Assim, quando uma norma é problematizada, ela tem que apresentar as razões que justifiquem a sua pretensão de validade. Essa tarefa é cumprida por meio de um discurso prático, cujo objetivo é justificar normas de ação. Esse discurso pressupõe, contrafactualmente, condições de uma situação ideal de fala. A ética discursiva não tem por objetivo estabelecer um conjunto de normas positivas, com conteúdo; essa é uma tarefa histórica de cada sociedade. Ela tem por objetivo oferecer um método, um procedimento de justificação de normas, a partir da vida organizada comunicativamente, bem como oferecer uma explicação da própria significação do sentido da justificação das normas morais, tanto no âmbito concretamente comunicativo do mundo vivido, quanto nas argumentações práticas formais.


É nesse sentido que Habermas caracteriza a sua ética de cognitivista, por oposição a uma não cognitivista. Essa última define-se por duas posições marcantes. A primeira consiste em afirmar que as controvérsias morais são, em princípio, irresolúveis racionalmente e, a segunda, por não conseguir explicitar o sentido da validade veritativa das proposições normativas. Já a posição cognitivista indica um princípio capaz de resolver, em tese, o problema da validade da normas.


Enfim, para precisar exatamente o sentido de uma tal reformulação, bem como as razões que a determinam, sob nossa perspectiva, podemos recorrer a uma formulação do próprio Habermas, a saber, a "pretensão de ter resolvido o problema da fundamentação que Kant, em última análise evitou pelo recurso a um fato da razão – à experiência da obrigação pelo dever –, graças à dedução de 'U' a partir dos pressupostos universais da argumentação"
.

A razão, então, pela qual Apel e Habermas foram levados a propor uma tal reformulação, remete ao próprio núcleo da filosofia prática de Kant, a saber, à dedução do imperativo categórico e da lei moral na Fundamentação da metafísica dos costumes e na Crítica da razão prática. Nesse nível, não estão em jogo questões de aplicação, mas de justificação do próprio ponto de vista moral, do sentido geral da validade de proposições morais, de regras gerais de ação. Esse passo da ética kantiana está sujeito a dificuldades que comprometem a sua intenção de justificar o imperativo e a lei moral. Assim, a dedução do imperativo categórico, na Fundamentação da metafísica dos costumes, é descartada por Kant pelo argumento de que não podemos deduzir a lei moral "com sutiliza de dados anteriores da razão, por exemplo, da consciência da liberdade (porque essa não nos é dada previamente)"
.


No que diz respeito à dedução da lei moral, na Crítica da razão prática, ela está sujeita à afirmação de, na verdade, ter recusado oferecer uma justificação, recorrendo, para tal, a um fato da razão, evidente por si mesmo que, por sua vez, não pode mais ser fundamentado. Se essas hipóteses puderem ser confirmadas, torna-se necessário reformular o imperativo categórico, de tal forma que possamos fundamentá-lo de forma segura.


O problema, portanto, é determinar, precisamente, as raízes kantianas da ética discursiva. Isso significa provar exatamente o ponto que determina ter que reformular o imperativo categórico. Ao contrário da interpretação mais comum, queremos desenvolver a idéia de que o ponto central dessa raiz reside no problema da fundamentação do princípio moral e não em decorrência do formalismo e abstração de questões concretas; abstração que, de algum modo, a própria ética discursiva tem que assumir. Embora, num primeiro momento, esse pareça ser o aspecto mais importante. Ou seja, a própria formulação do PU remete a problemas da aplicação. Pretendemos apresentar a reformulação, exatamente, com relação ao problema da fundamentação. 


A ética discursiva parte, então, de duas perspectivas metodológicas complementares. Uma reconstrutiva do senso comum, da intuição moral do mundo vivido, e que trata de fundamentar o princípio que norteia, pretensamente, tal intuição. Numa tal perspectiva, a análise de nossas intuições morais cotidianas aponta para o PU. A seguir, buscar-se-ia a justificação do PU a partir dos pressupostos da racionalidade comunicativa. A verdade, certamente admitida por Habermas, é que nós, já na vida cotidiana, associamos aos enunciados normativos pretensões de validade, para as quais estamos dispostos a fornecer razões para a sua justificação.


A outra perspectiva parte de uma analítica formal, que é também uma reconstrução dos pressupostos da ação comunicativa voltada ao consenso, realizada pela pragmática. Tal analítica mostra que todo ato de fala comporta pretensões de validade. Essas são demonstradas pela autocontradição performativa, como sendo inegáveis, inevitáveis. Essas ações aparecem já na ação comunicativa do mundo vivido, nas formas de consenso mais comuns. Dessa forma, os atos de fala reivindicam validade e presumem-se apoiados, virtualmente, em razões que poderiam ser apresentadas, caso fossem exigidas. Nós compreendemos essas pretensões quando compreendemos as razões pelas quais são aceitas. A forma de apresentação dessas razões remete, necessariamente, às regras do discurso, os quais nos são impostos por uma necessidade transcendental. Dessas regras poderemos, finalmente, deduzir o PU, levando a bom termo o programa de justificação da ética discursiva.

6.4. Tugendhat e o programa de reformulação da ética kantiana

Outra reformulação da ética de Kant foi empreendida pelo filósofo alemão Ernst Tugendhat. Como Tugendhat considera-se um filósofo analítico que segue a tradição de Moore e Wittgenstein, ele possui uma forma peculiar de investigar os problemas da ética, a saber, a partir da análise do significado das expressões morais, englobando assim, o significado de bom e de correto e a natureza dos juízos morais. Ele não pretende, portanto, apresentar uma moral, mas apenas elucidar o modo como são empregadas os termos morais. Tugendhat, no segundo capítulo de Lições de Ética, procura esclarecer o que é um juízo moral e, no terceiro, elucidar o modo como são usados os termos “bom” e “mau”. A reconstrução desta perspectiva mostrará de forma mais completa o procedimento analítico de elucidar o significado das expressões morais. 

A questão fundamental que Tugendhat enfrenta é esta: qual é o critério de reconhecimento de um juízo moral? O que investiga é, portanto, que tipo de enunciado é um juízo moral. Desde Aristóteles sabe-se que o critério para o reconhecimento de uma sentença assertórica é a possibilidade de ser verdadeira ou falsa. Quanto aos juízos morais, Tugendhat sustenta que são “todos os enunciados nos quais ocorrem, explicita ou implicitamente, com sentido gramatical absoluto o ter de prático ou uma expressão valorativa (bom ou mau)(...)” (1994: 37). Deste modo, existem duas classes de juízos morais: juízos onde aparecem expressões de necessidade prática -dever- e juízos onde aparecem os termos bom e mau em sentido absoluto. 

Estabelecido um critério de reconhecimento dos juízos morais, a saber, o uso gramaticalmente absoluto das expressões ter de e bom ou mau, é necessário agora esclarecer, através de exemplos, a diferença entre usos absolutos e usos relativos destas expressões que são constitutivas de um juízo ético. Quanto à primeira classe de juízos morais, o grupo de palavras ter de, deve, não pode (muss, soll, kann nicht) é usado num sentido moral quando não tem significado teórico nem a necessidade prática é condicional. Assim, quando alguém afirma: “Deve chover amanhã”, usa o termo “dever” num sentido teórico, isto é, cognitivo e, portanto, num sentido extra-moral. Da mesma maneira, quando alguém fala: “se queres alcançar o ônibus, deves partir agora”, usa, também, o termo “dever” expressando uma necessidade prática que nada tem a ver com o uso moral do termo “dever”. A questão, então, é esta: quando alguém utiliza dever com sentido gramaticalmente absoluto? A resposta de Tugendhat é a de que o termo dever tem um uso moral quando é impossível diante de uma afirmação que contem dever perguntar: e o que acontece se eu não faço? Diante da afirmação “se queres alcançar o ônibus, deves partir agora” é possível perguntar: o que acontece se eu não faço?” Todavia, quando se afirma a alguém que humilha um outro “isto não deves fazer”, não com referência a algo, mas simplesmente que ele não pode fazer isto, “este é o modo de emprego moral” (1994: 37). O mesmo critério de reconhecimento do uso gramaticalmente absoluto de expressões que denotam uma necessidade prática vale para o reconhecimento de uso gramaticalmente absoluto de bom e mau. Seguindo o mesmo exemplo, quando alguém afirma: “humilhar alguém não é bom” não afirma isto por causa do sacrifício da humilhação ou por causa da condenação da sociedade, mas porque, simplesmente, não é bom. 

Tugendhat preocupou-se, até aqui, com o critério de identificação dos juízos morais relativos a uma moral. Não elucidou ainda como eles devem ser compreendidos. Devem os juízos morais serem compreendidos somente como regras ou normas? A resposta é que isto não ocorre necessariamente e é elucidada com um exemplo. Quando alguém diz “não deves te comportar dessa maneira” e ele pergunta “por que não?” a resposta poderia ser “porque não seria gentil” e isto mostra que há casos onde somente isto poderia ser dito e não significaria que é possível dar uma regra. Segundo Tugendhat “a resposta ‘porque isto não seria gentil’ aponta para uma maneira de ser ou para uma propriedade do caráter (de não ser gentil) (...) Tais maneiras de ser, moralmente devidas ou indevidas, são denominadas, no uso lingüístico da tradição - que soa como envelhecido - de virtudes e o seu contrário vícios” (1994: 41). Isto mostra que existem certas maneiras de ser que são disposições para maneiras de agir que não podem ser dadas por regras e, portanto, nem sempre um juízo moral deve ser compreendido como regras práticas, ou seja, como normas. Isto aponta para a necessidade de se levar em consideração as virtudes como elementos fundamentais de uma moralidade. Este ponto será desenvolvido quando for apresentada a concepção moral de Tugendhat, a saber, a moral do respeito universal.

O que necessita, agora, ser melhor esclarecido é o uso gramaticalmente absoluto de bom. Neste ponto, Tugendhat não concorda nem com a fundamentação absoluta de Kant para quem as regras morais são imperativos categóricos (incondicionais e absolutas) fundadas na razão pura nem com o relativismo de Hume para quem bom é o que os homens de fato preferem e, portanto, aprovam. Esta posição está contaminada com uma falácia: a redução do dever-ser ao ser. Qual é a concepção de Tugendhat? Ele escreve: “Desde minhas ‘Retrações’ de 1983 defendo, por isso, a concepção de que não há um significado do emprego gramaticalmente absoluto de ‘bom’ passível de ser compreendido diretamente, mas que este remete a um emprego atributivo preeminente em que dizemos que alguém é bom não como violinista ou cozinheiro, mas como homem ou membro da comunidade, como parceiro social ou parceiro cooperador. Isto significaria que ‘bom’ neste sentido não está relacionado primariamente a ações, mas a pessoas.” Deste modo, o uso gramaticalmente absoluto do termo ‘bom’ mostra-se nos enunciados onde alguém emite um juízo de valor sobre o modo de ser de um indivíduo, isto é, quando ele afirma que este indivíduo é um bom ou um mau indivíduo. Tugendhat insere-se, desta maneira, dentro da tradição aristotélica segundo a qual uma ação é boa se ela for praticada por um homem bom. Para melhor esclarecer este ponto, pode-se passar a abordar a ética do respeito universal. 

Para que se possa compreender o conceito de Tugendhat de uma moral é necessário, primeiramente, entendê-lo como histórico. E a situação histórica atual é a de que uma fundamentação e um conceito de moral somente fazem sentido se compreendidos a partir da situação da modernidade. Uma moral moderna, diferentemente de uma tradicionalista, não se fundamenta na autoridade. Exemplo de uma moral tradicionalista é a moral cristã onde a vontade divina é o fundamento último da validade das regras morais. Uma moral moderna, segundo Tugendhat, deve partir dos interesses empíricos dos membros de uma comunidade moral. Justificar um conceito de moral é justificar os motivos que um indivíduo têm para aceitar autonomamente participar de uma comunidade moral. 

Antes de apresentarmos em detalhes a reformulação que Tugendhat fez da ética normativa de Kant, é preciso fazer alguns esclarecimentos. Em primeiro lugar, é importante salientar que o conceito “uma moral” é para Tugendhat um sistema normativo livre. É livre porque os membros de uma comunidade moral podem escolher um sistema de normas sabendo que os outros também o farão. Por isso, a aceitação de uma concepção moral é uma decisão do indivíduo e, como tal, é autônoma. Entender isto é fundamental para compreender o que foi dito acima, a saber, que justificar um conceito de moral diz respeito a reconhecer as razões para aceitar uma moral como sendo razões válidas. Justificar um conceito de moral é dar razões para limitar a liberdade que um sistema normativo impõe. Um terceiro conceito que deve ser elucidado é o de respeito. Para Tugendhat, respeito significa o reconhecimento de que qualquer ser humano é sujeito de direitos. Desta forma, respeitar um indivíduo significa reconhecê-lo como sujeito de direitos e, ao mesmo tempo, assumir como deveres para com ele o que são seus direitos.

O princípio supremo da moralidade, segundo Tugendhat pode ser expresso na seguinte fórmula: “Não intrumentalizes nenhum ser humano”, isto é, aja de tal modo que reconheças no outro um sujeito de direitos. É fácil reconhecer, aqui, a influência kantiana. A partir da segunda formulação do Imperativo Categórico, a saber, “Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio” (1996: 69), Tugendhat procura mostrar que é possível elaborar uma moral que não esteja comprometida com pressupostos tradicionalistas e que tampouco conduza ao relativismo da perspectiva contratualista. O autor de Lições de Ética sustenta que é necessário reelaborar a regra de ouro da moralidade desta forma: “Age diante de todos de tal modo como tu irias querer que os outros agissem na perspectiva de qualquer pessoa” (1994: 83). Em outros termos, o imperativo seria: “Não intrumentalizes, em tuas ações, nenhum ser humano.” Não intrumentalizar significa reconhecê-lo como pessoa de direitos. Se o que é determinante de uma moral é o respeito pelo outro, então é possível conceber regras morais que sejam universais, isto é, que se referem a todos e igualitárias, ou seja, que qualquer pessoa possa aceitar. Possuem validade aquelas normas que, na perspectiva de qualquer integrante de uma comunidade moral, possam ser aceitas. A pessoa enquanto pessoa é, portanto, o eixo referencial sob o qual gira a problemática moral.

Tugendhat elucida isto de outra forma. Se alguém prestar atenção ao modo como uma criança é socializada, perceberá que o desenvolvimento de suas capacidades está relacionada com uma escala de “melhor” e “pior”. Ela apreende a desenvolver algumas capacidades, por exemplo, capacidades corporais como andar, correr, etc., capacidades instrumentais como, por exemplo, construir, cozinhar, etc., e capacidades técnicas como cantar, pintar, etc. e papéis imaginários, como, ser advogado, professor, etc., que são desempenhadas segundo uma escala que vai do pior ao excelente. Desempenhar bem, excelentemente, estas capacidades fazem parte da auto-estima do indivíduo. Todavia, se alguém pretende ser um bom violinista e desempenha mal esta função ele sente vergonha, isto é, sente que perdeu diante dos outros sua auto-estima. Há, entre o conjunto de modos de ser que a criança aprende, um que diz respeito a sua identidade enquanto membro da comunidade. Ela deve apreender a ser um membro socialmente tratável, ser um membro cooperador. Segundo Tugendhat, as normas morais de uma sociedade são exatamente aquelas que fixam tais padrões, isto é, que definem o que significa ser um bom ente cooperador. Desta forma, a moral diz respeito ao modo como um indivíduo enquanto pessoa assume seu papel de ente colaborador. O mau desempenho deste papel numa comunidade moral tem como conseqüência a perda da auto-estima e isto significa uma sanção interna que é o tipo de sanção caracterizadora da regra moral enquanto tal. O que é fundamental sublinhar é que a moral refere-se ao bom desempenho do indivíduo enquanto membro de uma comunidade moral. A formação da identidade moral da pessoa é feita a partir de um sistema normativo livre que ela assume autonomamente, mas que uma vez assumido constitui para ela um sistema de deveres na medida em que os outros membros são detentores de direitos.
6.5. Tugendhat e o problema da fundamentação de uma moral

Tugendhat toma como ponto de partida o fato de que julgamos moralmente de forma absoluta, com a ulterior consideração da dificuldade que temos de dar conta da validade desses juízos, depois que uma fundamentação religiosa não mais existe. Esse é o principal problema a que se propõe resolver em suas Lições, logo, isso nos permite tratar, como um dos temas fundamentais de suas lições o problema da fundamentação.


Considerando uma tal tarefa a partir de uma perspectiva não tradicional, cujo fundamento moral residia na tradição ou na autoridade, Tugendhat trata de problematizar o modo próprio da fundamentação a partir da perspectiva do esclarecimento, ou seja, a partir do fim das justificações tradicionais, como a religiosa. O ser fundamentado, aqui, deve ser compreendido num sentido menos forte do que o kantiano, pela simples razão de que a fundamentação kantiana proposta é impossível
, bem como mais forte do que a posição meramente reconstrutiva de nossas intuições morais, por exemplo em Rawls. Trata-se de renunciar a fundamentações tradicionalistas por um lado e, por outro lado, ir além do contratualismo, ou seja, da lack of moral sense, na medida em que, no contrato, não há a necessidade de pressupor pessoas com intenção moral, mas, apenas, pessoas com interesses. Nesse particular, o problema fundamental de nosso tempo não é fundamentar uma moral frente ao egoísta, mas frente a outras concepções de moral.


Tugendhat divide suas colocações morais no que ele distingue entre o nível dos conteúdos e o da forma. No plano dos conteúdos teremos uma moral que concorda com o contratualismo. Nesse nível, a fundamentação forte é a dos motivos,  a qual pode ser meramente instrumental; o nível moral se dará propriamente com o acréscimo do caráter não instrumental destas regras dada com a fórmula do homem como fim em si mesmo de Kant; temos, aqui, agora, o nível da forma, na qual, então, o juízo será  uma expressão do que significa pertencer a uma moral [num sentido a ser ainda precisado a partir de uma investigação formal], onde, no essencial, as regras perdem o seu caráter instrumental presente no contratualismo. De fato, não assumir, no contrato, a regra de ouro, seria irracional, pois tem-se mais a ganhar do que a perder com tais regras. A questão é como garantir a observância das regras, posto que, é algo já conhecido desde Platão, a partir da fábula do anel de Giges, que seria mais racional violar a lei quando alguém conseguisse parecer somente obedecê-la. Isso mostra um limite estrutural do contrato que, como é sabido, leva Hobbes a propor a solução do Leviatã. Para Tugendhat, o elemento moral brotará pela introdução do conceito de vergonha, onde então se obedeceria as regras por si mesmas e não por pressão externa. Como a  partir da racionalidade contratualista seria irracional sentir vergonha por desobedecer de forma bem sucedida uma regra é que esse é imoral, ou melhor, amoral, mas ele permanece uma alternativa fundada para a lack of moral sense.


Nesse ponto Tugendhat estabelece duas questões fundamentais, a saber, qual o critério de reconhecimento de um juízo moral, bem como qual o sentido de um juízo moral. Isso dará acesso, por um lado, a um conceito formal de moral e, por outro lado, permitirá esclarecer, conceitualmente, juízo moral e obrigação moral.


No ponto de vista de Tugendhat "não é feliz (ou bom) o fato de uma grande parte da filosofia, sobretudo Kant, empregar a palavra 'dever' (Sollen) para as normas morais. A gente não apenas deve (soll) manter sua promessa, mas tem de (muss) mantê-la"
. Ele observa que "existe um emprego em que a palavra 'bom' é empregada gramaticalmente como absoluta, como puro predicado, sem complementação, por ex.: 'humilhar alguém é ruim'"
. Nesse sentido, estatui-se um critério para os juízos morais. Trata-se da ocorrência de um ter de prático (praktische Müssen) com sentido gramatical absoluto. O mal-entendido surge quando esquecemos o adjetivo gramatical e curto-circuitamos o ter de absoluto gramatical (das grammatisch absolute "muss") com um ter de absoluto (ein absolutes Müssen). Certamente, Tugendhat acha que não existe um ter que absoluto no sentido kantiano. De fato, ele afirma que "a expressão ter de em seu uso prático poderia primeiro parecer inconcebível em seu significado"
. O que queremos destacar, aqui, é apenas o uso gramatical da palavra. Por oposição a esse uso, Tugendhat enfraquece demasiadamente, a nosso ver, a noção de dever. Isso porque esse ter de é compreendido, sob o ponto de vista de seu sentido, a partir de uma dupla perspectiva que o debilitam, ao nível da moralidade, a um grau extremo. Na verdade, esse caráter absoluto deve ser compreendido, primeiramente, no sentido da sanção que necessariamente lhe é vinculada. Assim sendo, a compreensão do caráter absoluto significa tão somente, para Tugendhat, que ele é independente de o querermos assim, tanto a norma, quanto a sanção interna que lhe corresponde. Esse conceito consiste "na vergonha da pessoa em questão e na correlativa indignação dos outros (e mediante tal correlação pode-se distinguir conceitualmente a vergonha moral da não-moral)"
. A essa internalização pode-se chamar também consciência moral.


O segundo enfraquecimento, muito mais radical, Tugendhat o introduz por uma espécie de alargamento da figura da lack of moral sense, a qual, assim distendida ao absoluto, determina um eu quero à base de qualquer moralidade: "o que se tem de compreender aqui, sobretudo, é que um 'eu tenho de' ('ich muss') não apoiado em um 'eu quero' ('ich will') sempre implícito é, encarado logicamente, um absurdo"
. Isso permite, também, afirmar um conceito de liberdade para além das abordagens modernas, como a kantiana; permite, ainda, relativizar esse ter de, o qual aparece, ao nível gramatical, como absoluto: "com esse ato de vontade o ter de gramaticalmente absoluto é mais uma vez relativizado. Ele o fora primeiramente (e forçosamente, sem isto não pode haver nenhum tem de) pela sanção"
.


Cabe aqui colocar a pergunta pela fundamentação. Ela poderia ser assim resumida: por que ir além do contratualismo e da lack of moral sense? Por isso, a noção de fundamento deverá ser compreendida como motivos e como razões para a validade de um juízo. Na verdade há uma imbricação dessas duas dimensões. O desejar pertencer a uma comunidade moral é algo que depende, em última análise, do querer; não há fundamentos para isso. No plano do contratualismo, amoral, discute-se com o egoísta e há forte motivos. Já nas discussões entre morais trata-se de juízo contra juízo, aqui há fundamentos. Mas, mesmo aqui, de certa forma, não há fundamentos. "Isto significa, portanto, que a objetividade dos juízos pertencentes a esta moral pode pretender meramente a plausibilidade. Isto é menos do que o simples estar fundamentado, entretanto é mais do que uma intuição sem fundamentação e sem discussão com outros conceitos"
. Ao que parece, os motivos são, para Tugendhat, mais determinantes do que as razões. Fundamento no sentido de motivos toma a forma da pergunta: por que temos que ou queremos nos relacionar com uma moral, ou seja, uma concepção de bem? Já no sentido de fundamento buscamos razões para aderir a uma concepção específica de bem. No primeiro caso, como não existe um ter de absoluto, nós nos deparamos com um eu quero intransponível
, para o qual, é claro, podemos oferecer como razões motivos. Porém, em última análise, frente ao egoísta radical da lack of moral sense, só podemos dizer take it or leave it. Nesse ponto, ele retoma a ética antiga de Aristóteles e Platão, contra os sofistas, por interpretar que ela coloca-se nesse nível de argumentação, posto que "os antigos filósofos não conheciam o problema da fundamentação dos juízos morais como tal, e por isso não conheciam sobretudo o problema da discussão entre diversas concepções morais. Por esta razão a pergunta pela fundamentação reduzia-se de antemão para eles à pergunta pela motivação"
. A lição que ele tira deles para esse ponto é que a resposta, nesse nível, deve vir necessariamente ligada à felicidade, ou ao que é bom para mim, ou seja, aos motivos.


No segundo caso, ou seja, dos fundamentos como razões, fica descartada qualquer fundamentação absoluta. Aliás, Tugendhat diz que a fundamentação é um simples tornar plausível. O que é plausibilidade? É o estar fundamentado melhor do que qualquer outro. Ora, aqui, aparece como o mais plausível frente a todas as outras posições, a concepção kantiana da universalidade e igualdade, onde a consideração do querer ou dos interesses de todos fornece a medida para o bem numa perspectiva imparcial. Assim, o não instrumentalizar ninguém e o não ser instrumentalizado, ou seja, o respeito, bem como o julgamento desde a perspectiva de qualquer um, é uma posição convincente e clara para todos e Tugendhat então se pergunta: "mas por que se deveria deduzir de algum outro lugar algo que já é manifesto e claro em lugar de a gente se esclarecer sobre as bases em que repousa a plausibilidade"
? E responde: "formulado de maneira taxativa a intersubjetividade assim compreendida passa a ocupar o lugar do previamente dado de maneira transcendente e parece assim constituir o único sentido que ainda resta de preferência objetiva"
. Essa é uma parte da plausibilização, positiva; a outra, negativa, consistirá em mostrar a não plausibilidade das outras concepções de bem ou ao menos de parte delas: é isso a que dedica várias das lições do livro. Aliás, isso dará quase o sentido de uma argumentação ao estilo da refutação, isso se lembrarmos que plausibilidade define-se, negativamente, como o  estar fundamentado melhor do que qualquer outro e, positivamente, como o manifesto e claro.


Com relação às éticas kantianas, Tugendhat analisa o próprio Kant, especialmente aquele da Fundamentação e a ética discursiva. A análise da Fundamentação procede em duas etapas: a primeira diz respeito à fundamentação e a segunda à motivação. Com relação à primeira, Tugendhat afirma que a estratégia de fundamentação está posta na 2ª seção, onde Kant pensa fundamentar o bem na razão prática pura. Isso, para Tugendhat consiste em querer solucionar o problema como o ovo de Colombo, isso porque eqüivale a querer fundamentar o juízo moral na própria idéia do estar fundamentado, ou seja, na razão. Porém, primeiramente, essa idéia do estar fundamentado enquanto tal não significa nada e mesmo que significasse dela não sairia conteúdo algum. É absurda a idéia de um dever absoluto que pesaria sobre nós, como uma espécie da voz secularizada de Deus.


O problema da motivação é o ponto mais importante da análise. Para Tugendhat a 3ª seção diz respeito ao problema da motivação
. Ele parte da plausibilidade da posição de Hume, para o qual um mandamento livre de afeto é uma ficção. Frente a essa posição seria um prodígio se pudéssemos nos determinar por algo que seja racional em si. Isso forçou Kant a asserir a idéia absurda da pertença a um mundo inteligível para dar conta dessa motivação pura. Na verdade, Kant encontrava-se numa tradição que partilhava uma suposição antropológica fundamental, separando, no homem, uma faculdade apetitiva superior e uma inferior. Isso proibia compreender o próprio agir por dever como um afetivo. Para Tugendhat ou uma máxima é sentida afetivamente [sanção interna] ou ela não é nada [lack of moral sense]. O decano dessa concepção teria sido Aristóteles que ligava a análise moral aos afetos. De fato, a necessidade prática sem a sanção não é nada e mesmo que possamos pensar que seja mais moral o puro agir por dever sem consideração do afetivo, de fato uma moral ainda assim incluiria a análise daquele elemento.


A análise da ética discursiva, considerada a grande herdeira da tradição kantiana, também é feita em duas etapas: no que concerne à fundamentação e no que concerne à aplicação. Sabemos que com relação ao primeiro ponto, Habermas e Apel buscaram fundamentar o princípio de universalização [PU] nos princípios da racionalidade comunicativa. Tais princípios, como sabemos, incluem "a publicidade do acesso, igual direito de participação, a sinceridade dos participantes, a tomada de posição sem coação, etc."
.  Eles foram descritos por Alexy
 por uma série de regras enumeradas de 2.1 a 2.3. É isso que aparece na "dedução" do PU:

"se todos os que entram em argumentações têm que fazer, entre outras coisas, pressuposições cujo conteúdo pode ser apresentado sob a forma das regras do Discurso (3.1) a (3.3)
; e se, além disso compreendemos as normas justificadas como regrando matérias sociais no interesse comum de todas as pessoas possivelmente concernidas, então todos os que empreendem seriamente a tentativa de resgatar discursivamente pretensões de validez normativas aceitam intuitivamente condições de procedimento que eqüivalem a um reconhecimento implícito de 'U'"
.


Ora, a análise de Tugendhat procede nos seguintes termos

"como premissas não devem, portanto, valer agora apenas as regras de discurso de (3.1) a (3.3), mas é infiltrada como mais uma premissa a proposição que eu grifei**. Mas esta proposição é simplesmente uma reformulação de U mesmo. A inferência que Habermas faz tem, portanto, a seguinte forma lógica: de primeiro 3.1 a 3.3 e, segundo U segue U. Se riscarmos a proposição grifada, não segue nada. Se nós a deixarmos, então resulta uma tautologia com forma de 'se q e p então p' e nisso as pressuposições tomadas como inevitavelmente pragmáticas 3.1 a 3.3 não representam mais papel algum" [p. 181].

Com isso ele pensa ter refutado a ética discursiva. 


O segundo aspecto atacado diz respeito ao problema da aplicação. Tugendhat duvida que as questões morais possam ser resolvidas discursivamente. Para refutar que isso seja possível ele traz dois exemplos morais que, segundo ele, não podem ser resolvidos discursivamente. Se um dos membros de um casal que prometeu fidelidade cometeu infidelidade e então se coloca a questão de saber se por respeito deve contar ao outro ou então para poupá-lo deve silenciar, ele não pode decidir isso num discurso com o outro interessado. O outro exemplo é o do transplante, normalmente usado para criticar o utilitarismo. Se cinco pessoas precisassem de transplante e pudessem ser atendidas por um único doador sadio, elas não poderiam discutir isso com o interessado; ao menos assim pensa Tugendhat.

Bibliografia comentada

· HABERMAS, J. Consciência moral e agir comunicativo. (Trad. de Guido A. de Almeida: Moralbewusstsein und kommunikatives Handeln). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989. Esse contém os textos básicos sobre a fundamentação da ética discursiva. É uma leitura obrigatória para uma melhor compreensão do que pretende a ética discursiva.

· HABERMAS, Jürgen. Comentários à ética do discurso. [Trad. G. L. Encarnação]. Lisboa: Instituto Piaget, s/d.  Nesse texto, de 1991, Habermas discute as críticas e comentários feitos por vários leitores dos textos da ética discursiva, marcando as diferenças da mesma com Rawls, o neoaristotelismo de MacIntyre, bem como tratando das questões concernentes ao formalismo da ética discursiva.

· TUGENDHAT, Ernst. Lições sobre ética. (Trad. Grupo de doutorandos da UFRGS sob a resp. de E. Stein: Vorlesungen über Ethik). Petrópolis: Vozes, 1996. Esse texto de Tugendhat reúne seus principais estudos de ética, desde o contratualismo moral, até questões concernentes à justiça e ao direito dos animais.
7

DA FUNDAMENTAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
O discurso dos direitos naturais e, depois, dos direitos humanos sempre teve como objetivo estabelecer um valor de justificação das ordens normativas para além da própria positividade de tais ordenamentos positivos
, já que os mesmos pretendem legitimidade. Essa formulação tem como uma das fontes primevas o pensamento estóico. Zenão de Cício [334-262 a. C.], por exemplo, estabeleceu o seguinte princípio: “a lei natural é uma lei divina e tem como tal o poder de regular o que é justo e injusto”
.

Na idade média, ela repercute no pensamento de Santo Tomás. No entanto, essa formulação tem o seu esplendor durante a idade moderna. Um de seus maiores expoentes é Hugo Grotius [1583-1645], que em sua obra De jure belli ac pacis faz uma das maiores defesas do direito natural. Os autores do contratualismo, como Hobbes [1588-1679] e, principalmente, Locke [1632-1704], também serão grandes pensadores que contribuíram para o desenvolvimento dessa idéia.

Muito importante, também, juntamente com a teorização dos direitos humanos, foi incorporação de tais direitos nos ordenamentos jurídicos. O primeiro passo nesta direção foi dada pela Magna Carta, de 1215, na Inglaterra, quando o Rei João Sem Terra foi obrigado a aceitar uma série de direitos processuais [due process], garantindo, por esse meio, liberdades básicas, como ir e vir e o direito de propriedade. Esse documento dá origem ao movimento constitucionalista, o qual terá seu auge durante a época moderna. São marcos importantes no movimento constitucionalista a constituição americana de 1776 e, finalmente, a Declaração dos direitos do homem e do cidadão, de 1789, culminando a Revolução Francesa. É em meados do século XX, 10/12/1948, que a Assembléia Geral da ONU aprovou a Declaração universal dos direitos humanos, com trinta artigos.

Não é difícil encontrar posições contrárias a essa, a começar pela defesa do direito
 do mais forte por Cálicles, no Górgias [483b-484c], de Platão, até o positivismo jurídico de Kelsen. De fato, este último afirma: “a ciência jurídica não tem que legitimar o Direito, não tem de forma alguma de justificar – quer através de uma Moral absoluta, quer através de uma Moral relativa – a ordem normativa que lhe compete – tão somente – conhecer e descrever”
. Tal proposição  corresponde ao mote de Hobbes auctoritas, non veritas facit legem
. Ao que Kant poderia responder: "a ciência puramente empírica do direito é (como a cabeça das fábulas de Fedro) uma cabeça que poderá ser bela, mas possuindo um defeito – o de carecer de cérebro"
.

A modernidade cunha, portanto, o conceito de direitos humanos como um dos pilares para dar sustentação ao discurso da legitimidade, juntamente com o pilar da soberania do povo. 

O problema da legitimidade, no entanto, não pode mais ser resolvido pelo apelo a tradições com valores integrativos considerados auto-evidentes e portadores de um valor de cognição para além da discussão. De fato, a modernidade distingue aquilo que Aristóteles mantivera coeso no termo ética, a saber a auto-realização e a autodeterminação
. A auto-realização recebe um sentido subjetivista, rompendo o vínculo com a objetividade dos valores.

Esse ponto remete ao problema da fundamentação dos direitos humanos. Neste particular, podemos distinguir duas posições: aquela que defende a possibilidade de uma fundamentação e aquela que pregoa ser impossível, e mesmo desnecessária, uma tal empreitada. Dentre os que defendem a primeira posição, iremos apresentar aquela de Habermas; já, Bobbio, é um dos representantes da segunda posição.

Bobbio e a crítica à fundamentação absoluta dos direitos humanos

Bobbio qualifica a busca de um fundamento absoluto para os direitos humanos  como ilusório e parece mesmo sugerir que a idéia de direitos humanos fundamentados absolutamente funcionou como um impecilho para a gestação de novos direitos ou modificação dos direitos, sendo o caso típico aquele do direito de propriedade
. Esse direito já foi considerado como sagrado e inviolável, mas veio a sofrer limitações durante o século XX
. A ilusão apontada por Bobbio, decorreria de quatro dificuldades básicas, as quais impedem que as duas estratégias de fundamentação absoluta por ele apontadas funcionem adequadamente. Vejamos essas duas estratégias, bem como as quatro dificuldades:

A. a primeira estratégia de fundamentação remete ao conceito de natureza humana, a partir de onde poder-se-ia deduzir os direitos humanos;

B. a segunda estratégia consiste em considerar tais direitos como verdades evidentes em si mesmas.

1. A primeira dificuldade apontada por Bobbio é a vagueza da expressão direitos humanos, já que não conseguimos definir claramente o que isso quer dizer, a não ser que usemos já algum elemento valorativo na definição; 

2. a segunda dificuldade é a variabilidade dos direitos humanos. Como exemplo podemos apontar os direitos sociais, os quais nem eram mencionados nas primeiras declarações, bem como o direito dos animais ou das crianças;

3. a terceira dificuldade diz respeito à heterogeneidade das pretensões. Para alguns direitos há a pretensão de que valham sem exceções, como a interdição da tortura [art. V]. Já, para outros, não há essa pretensão, como a censura [art. XIX]; 

4. a quarta dificuldade remete ao caráter antinômico dos direitos humanos. Veja-se, por exemplo, os conflitos entre os direitos negativos, do liberalismo clássico, e os direito positivos, como os direito sociais.


Pode-se dizer que a quarta dificuldade atinge mais a primeira estratégia de fundamentação. O exemplo apontado por Bobbio é aquele concernente ao direito de sucessão. Três soluções foram concebidas para esse problema, mas nenhuma parecia realizar com mais precisão a natureza do ser humano. As três opções eram: 

1] os bens, após a morte do de cujus, deveriam retornar à comunidade; 

2] os bens deveriam ir para os descendentes do de cujus; 

3] os bens deveriam obedecer à disposição última de vontade do proprietário.

Ora, as três soluções são compatíveis com a natureza humana, já que podemos definir o homem como 1] membro de comunidade, 2] como genitor e 3] como pessoa livre e autônoma. Como sabemos, as três soluções acabaram sendo aceitas na maior parte das legislações contemporâneas. No fundo, essa problemática aponta para a dificuldade de definir a natureza humana. Afinal, o que corresponde à natureza humana, o direito do mais forte ou a liberdade e igualdade? Como bem observou MacIntyre, toda definição de natureza humana já pressupõe uma posição avaliativa
.


As demais dificuldades aplicam-se à segunda estratégia, pois direitos considerados evidentes num dado período da história deixaram de ser em outros. A tortura, por exemplo, sempre foi considerada como meio legítimo de prova e depois deixou de sê-lo. Da mesma forma a propriedade, como já mencionado, foi considerada como sendo um direito evidente. Hoje, em muitos documentos da ONU nem aparece mais, como é o caso no Pacto internacional sobre os direitos econômicos, sociais e culturais  e o Pacto internacional sobre os direitos civis e políticos, ambos de 1966.


Pode-se afirmar, juntamente com Bobbio, que os direitos humanos são gestados historicamente, atendendo a desafios que a humanidade enfrentou. Assim, é possível falar em gerações de direitos. Bobbio enumera quatro gerações:

· a primeira seria aquela constituída pelos direitos liberais; 

· a segunda geração, seria constituída pelos direitos sociais; 

· a terceira geração residiria nos direitos ecológicos, como o direito a viver num meio ambiente não poluído; 

· a quarta geração diz respeito aos direitos biológicos, como a integridade do patrimônio genético. 

A primeira geração de direitos defenderia interesses individuais. A segunda geração defenderia direitos coletivos e a terceira e quarta gerações defenderiam interesses difusos, os quais não seriam distintos dos coletivos por não se referirem a um conjunto de pessoas identificáveis, como é o caso dos direitos das gerações futuras sobre o meio ambiente. Em suma, os direitos humanos têm um processo de nascimento e por que não, de morte. Pois alguns podem desaparecer ou serem fortemente limitados, como é o caso do direito de propriedade [Art. XVII] ou do direito de remuneração igual por trabalho igual [Art. XXIII].


Bobbio aponta, então, para um caminho alternativo e plausível, qual seja, aquele do consensus omnium gentium, “o que significa que um valor é tanto mais fundado quanto mais é aceito”. Com o argumento do consenso, substitui-se pela prova da intersubjetividade a prova da objetividade, considerada impossível ou extremamente incerta. Trata-se, certamente, de um fundamento histórico e, como tal, não absoluto: mas esse fundamento histórico do consenso é o único que pode ser factualmente comprovado”
. Para ele, a maior prova de tal consenso, hoje, é justamente a aceitação pelas nações da Declaração universal dos direitos humanos. Pressuposta tal aceitação e incorporação de tais direitos nos ordenamentos jurídicos contemporâneos, Bobbio pôde defender a tese de que o maior problema com relação aos direitos humanos não é filosófico [justificação], mas político, qual seja, protegê-los.


Uma tal tese compreende uma certa dose de juspositivismo, a qual, embora confortável teoricamente, não consegue dar conta de todo o âmbito normativo envolvido na problemática dos direitos humanos. Isto é palpável no próprio Preâmbulo à Declaração, o qual, num dos seus considerandos, afirma: “considerando que os direitos humanos sejam protegidos por um regime de direito, a fim de que o homem não se veja compelido ao supremo recurso da rebelião contra a tirania e a opressão”. Ora, o direito de desobediência remete a um elemento normativo para além do direito vigente
. É claro que o consensus omnium gentium de Bobbio não pode ser reduzido à aceitação jurídica por parte dos estados, remetendo, portanto, também, a uma aceitação coletiva de tais valores. Mas, mesmo assim, isso é insuficiente, pois tais consensos mudam e, como ele mesmo diz, são históricos e contingentes. Essa observação nos autoriza a pensar como importante a busca de um fundamento fora dessa via proposta por Bobbio.

Habermas e a defesa da fundamentação absoluta dos direitos humanos


A tese de Bobbio tem uma aparente plausibilidade, pois ela acerta no modo como historicamente os direitos humanos surgiram. De fato, “o conceito de direitos humanos não tem a sua origem na moralidade, mas antes carrega a marca do direito subjetivo, portanto de um conceito jurídico específico. Os direitos humanos são jurídicos por sua verdadeira natureza”
. Essa referência ao direito parece ser uma tônica nos teóricos dos direitos humanos. Vimos, até o momento como Bobbio e Habermas remetem o tratamento da questão para a problemática jurídica. Também Tugendhat, ao tratar dos direitos humanos, acaba por tratá-lo em conjunto com a necessidade moral do estado, como uma forma de dar uma maior efetividade à cobrança de um direito
. Ora, o próprio texto da Declaração, no Preâmbulo, aponta para uma relação com o direito.


Na verdade, para além da garantia da eficácia de tais direitos, a qual pode ser  garantida pela inclusão dos direitos humanos nos textos constitucionais das nações, a referência ao direito é necessária para dar conta do que significa ter um direito, ou seja, do conceito de ter um direito. Como bem assinalou Habermas, isso remete ao conceito de direitos subjetivos, o que configura o próprio modo de ser do direito, como sendo distinto da moral. Isso levou Bobbio a falar de uma era dos direitos, que substituiria uma era dos deveres.


Mais importante do que essa forma jurídica, ligada à qual nascem os direitos humanos, é o próprio significado de ter um direito que aponta, verdadeiramente, para o sentido normativo dos direitos humanos. Tugendhat indica isso, com precisão, ao levantar o seguinte aspecto conceitual: é da existência de obrigações morais que decorre a existência de direitos, correspondentes a estas obrigações
. Portanto, é o modo de validade dos direitos humanos que faz com que eles tenham repercussões morais. Ou seja, eles são correlatos de obrigações morais. Nesta perspectiva, Kant
, no âmbito do direito, excluíra desta formulação os deveres para consigo, os quais não poderiam ser um direito exigível por pessoa alguma. No caso dos direitos humanos, podemos por de lado a discussão
 sobre a exclusão ou inclusão dos deveres para consigo da moral, porque estes não tratam de deveres para consigo. Além disso, eles não são deveres jurídicos, mas morais. É mais fácil a correlação entre direito e dever no âmbito moral do que no âmbito jurídico, onde há a coerção externa.


Para Habermas, se os direitos humanos têm um conteúdo moral, então, eles têm que poder ser justificados a partir de um ponto de vista moral
, onde aplica-se o princípio de universalização. Deve-se ponderar que, do fato de os direitos humanos terem se originado fora do âmbito propriamente moral, não implica em que eles não possam ter conteúdo moral.  “Sem prejuízo deste conteúdo, direitos humanos pertencem estruturalmente a uma ordem legal positiva e coercitiva, a qual fundamenta pretensões legais acionáveis. Neste ponto, é parte do significado de direitos humanos a pretensão ao status de direitos básicos que são implementados no contexto de uma ordem legal existente, seja ela nacional, internacional ou global”
. Se tomarmos por princípio essa tese de que o significado de direitos humanos implica no conceito de direitos básicos, então, podemos apresentar uma fundamentação absoluta da maior parte destes direitos básicos, a partir da filosofia habermasiana. Nesse sentido, Habermas filia-se a uma certa perspectiva do pensamento kantiano, segundo a qual “todo homem tem os seus direitos inalienáveis a que não pode renunciar, mesmo que quisesse”
.

Essa fundamentação leva em conta a noção de forma jurídica e o princípio do discurso. A noção de forma jurídica, nesse contexto, circunscreve um domínio de liberdade de escolha, que tem conseqüências estruturais para as modernas ordens jurídicas. Ela é obtida a partir do estudo da distinção entre moral e direito. Nesse ponto, o conceito de forma jurídica é entendida a partir do modo kantiano de diferenciar direito de moral. Desta distinção, resulta que a forma jurídica é constituída pela liberdade subjetiva de ação e pela coação.

O princípio do discurso advém a partir do conceito de racionalidade comunicativa. Em Direito e democracia, Habermas formula-o do seguinte modo: "D: são válidas as normas de ação às quais todos os possíveis atingidos poderiam dar o seu assentimento, na qualidade de participantes de discursos racionais"
. O princípio do discurso pode ser explicitado segundo um conjunto de pressuposições, cuja formulação mais clara foi dada por Alexy
. Habermas tem sua própria formulação de tal princípio, mas sempre usa a formulação standar desse autor citado e que poderia ser resumida do seguinte modo:

a) todos podem participar de discursos;

b) todos podem problematizar qualquer asserção;

c) todos podem introduzir qualquer asserção no discurso;

d) todos podem manifestar suas atitudes, desejos e necessidades;

e) todos podem exercer os direitos acima;

A interligação do princípio do discurso e da forma jurídica dará a gênese lógica de um sistema de direitos, constituído por um conjunto de cinco direitos fundamentais. Os primeiros três direitos têm origem na aplicação do princípio do discurso a um dos aspectos do forma jurídica, qual seja, à liberdade subjetiva de ação. Esses direitos fundamentais são os seguintes:

"(1) Direitos fundamentais que resultam da configuração politicamente autônoma do direito à maior medida possível de iguais liberdades subjetivas de ação. 

Tais direitos exigem como correlatos necessários:

(2) Direitos fundamentais que resultam da configuração politicamente autônoma do status de um membro numa associação voluntária de parceiros do direito;

(3) Direitos fundamentais que resultam imediatamente da possibilidade de postulação judicial de direitos e da configuração politicamente autônoma da proteção jurídica individual"
.

A contribuição que o princípio do discurso dá aos direitos fundamentais de número (1) é a legitimidade, ou seja, a igualdade na distribuição das liberdades subjetivas de ação, a qual não pode ser deduzida da própria forma jurídica. A igualdade é o princípio de legitimação, de justiça: "a simples forma dos direitos subjetivos não permite resolver o problema da legitimidade dessas leis. Entretanto, o princípio do discurso revela que todos têm um direito à maior medida possível de iguais liberdades de  ação subjetivas"
. "A repartição igualitária desses direitos subjetivos (e de seu 'valor   eqüitativo') só pode ser satisfeita através de um processo democrático"
. As determinações formais do direito não dão conta do aspecto da legitimidade, ou seja, da igual distribuição dos direitos subjetivos. 

Como figuração histórica de direitos incluídos nesses direitos de número (1) podemos citar: "os direitos liberais clássicos à dignidade do homem, à liberdade, à vida e integridade física da pessoa, à liberalidade, à escolha da profissão, à propriedade, à inviolabilidade da residência"
.

O direito de pertença, ou seja, o status de membro, configurado nos direitos de número (2), advém do princípio do discurso. O direito não regula moralmente as condutas, ou seja, de forma universal, para a totalidade dos seres racionais. Não, o direito regula a conduta de um conjunto de pessoas que cederam seus direitos de uso da força a uma instância que exerce o monopólio do uso dessa força. Então, por ser impositivo, o direito é sempre espaço-temporalmente limitado. Em tal circunstância, ele tem que definir o status de membro, ou seja, a quem se aplica o seu regramento. Tal tem que ser feito segundo regras de igualdade. Esse status de membro é um direito inalienável. Como manifestações históricas desses direitos temos a proibição de extradição e o direito de asilo.

Os direitos fundamentais de número (3) resultam da abdicação do indivíduo ao uso da força. Assim, para poder dispor do uso da força, no caso de conflito de direitos tem que estar disponível a possibilidade de demandá-la.  É pelo princípio do discurso que  resulta o direito de tratamento igual perante a lei. São exemplos históricos desse direito as "garantias processuais fundamentais [...] a proibição do efeito retroativo, a proibição do castigo repetido do mesmo delito, a proibição dos tribunais de exceção, bem como a garantia da independência pessoal do juiz"
.

Da institucionalização, sob a forma jurídica, do princípio do discurso surgem os direitos de número (4): "(4) Direitos fundamentais à participação, em igualdade de chances, em processos de formação da opinião e da vontade, nos quais os civis exercitam sua autonomia política e através dos quais eles criam direito legítimo"
. Segundo Habermas, esse direito pode ser resumido no epíteto: "todo o poder emana do povo", o qual tem que ser especificado na forma de "liberdades de opinião e informação, de liberdade de reunião e de associação, de liberdades de fé, de consciência e de confissão, de autorizações para participação em eleições e votações políticas, para a participação em partidos políticos ou movimentos civis"
.

Os direitos fundamentais de número (5), a saber, os sociais e ecológicos, são assim formulados: "(5) Direitos fundamentais a condições de vida garantidas social, técnica e ecologicamente, na medida em que isso for necessário para um aproveitamento, em igualdade de chances, dos direitos elencados de (1) até (4)"
.

Segundo ele, esses direitos, ao contrário dos anteriores, que são fundamentos de modo absoluto, são fundamentados de modo relativo. Esses direitos são exigidos pelos anteriores, mas a sua relatividade está em que poderia ser o caso de não haver necessidade de tais direitos serem formulados se eles já fossem efetivos numa dada sociedade. Além disso, o conjunto desses direitos deveria ser decidido numa comunidade de comunicação, onde não está definido, de forma absoluta, se todos tem direito ao trabalho ou, ao invés de trabalho, a salário desemprego; também ainda não está definida a aceitação da regra de que igual trabalho implica em igual remuneração [Art. XXIII]. Os direitos ecológicos são mais relativos ainda para Habermas, pois nem comportam razões morais, mas tão somente éticas
. Já, no caso dos direitos de no. 1 a no. 4, anteriormente citados, toda e qualquer sociedade deveria tê-los, já que remetem à própria estrutura discursiva da racionalidade comunicativa e, portanto, para  Habermas, remetem à possibilidade da própria legitimidade do ordenamento jurídico.
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Capítulo 8

Conclusão

______________________________

O panorama atual da ética apresenta-se como uma discussão entre três correntes principais, a ética do dever, o utilitarismo e a ética das virtudes, e tentativas de superação destas. Esta superação pretende resolver os pontos fracos de cada teoria, através da incorporação de elementos das teorias rivais ou mesmo de uma reelaboração. 

Nós vimos que as três correntes principais da ética apresentam as seguintes objeções:

Ética do dever: Uma das principais críticas à teoria moral kantiana foi feita por Hegel e repetida posteriormente por muitos. Trata-se do suposto formalismo da moralidade kantiana, ou seja, o imperativo categórico só nos daria um procedimento formal para o julgamento de máximas. As máximas são julgadas por este procedimento e consideradas corretas se sua universalização não é contraditória; contudo, não nos é dado um procedimento de obtenção de máximas. Logo, a moralidade kantiana seria apenas formal (forma), não nos dando o conteúdo necessário da moralidade, tal como a ética das virtudes pretende fazer, determinando quais as ações ou características do caracter que devem ser buscados pela pessoa virtuosa. Tal crítica pode ser atenuada se analisarmos não apenas a Fundamentação da Metafísica dos Costumes, mas textos tardios como a Doutrina da Virtude, no qual Kant expõe dois fins com conteúdo que são deveres e darão origem as virtudes: promover a própria perfeição e a felicidade alheia. Uma outra crítica feita por Schiller e retomada por vários autores é o desprezo pelos sentimentos na filosofia kantiana. Num dos exemplos da Fundamentação, Kant considera que o filantropo moral é aquele que age sem ter nenhum sentimento senão o respeito pela lei moral. Fazer o bem com prazer seria, portanto, moralmente impuro. Esta crítica pode ser considerada em parte pertinente, já que para Kant, as inclinações usualmente opõem-se ao dever e, portanto, dever ser controladas. Todavia, Kant não seria contrário aos sentimentos de simpatia e benevolência, apenas não considera que  eles sejam móbeis confiáveis para a ação moral. Uma outra crítica incide sobre a capacidade da ética kantiana decidir entre duas regras morais válidas tais como “não quebrar promessas” e “não roubar”. Ambas para Kant são válidas e não nos é dado nenhum mecanismo para privilegiar uma em relação a outra, ou mesmo para abrir uma exceção. 

As tentativas de atualização da ética kantiana pretendem minimizar as críticas de formalismo e insensibilidade, seja por uma releitura dos textos kantianos, seja pelo acréscimo de elementos da ética das virtudes a este. Os trabalhos de Christine Korsgaard e Onora O’Neil, com a ênfase em outras fórmulas do imperativo categórico, como a ‘formula da humanidade e da autonomia, mostram como o imperativo categórico não é carente de conteúdo. Os trabalhos de Baron, Sherman e Guyer, por sua vez, respondem a crítica de insensibilidade, mostrando a importância dos sentimentos e sensações, seja para a recepção, seja para a efetivação do dever. Herman e Korsgaard apresentam uma tentativa de incorporar alguns elementos da ética aristotélica à filosofia kantiana, tal como as regras de saliência moral (rules of moral salience), uma capacidade de determinar a importância moral de uma determinada situação particular. 

Um outro problema da ética kantiana é sua suposta base metafísica, visto que a obtenção da lei moral dá-se através da um fato da razão (Faktum der Vernunft), que não nos é dado empiricamente ou sensivelmente pelo sentido interno. Este “fundamento misterioso” é substituído, no contratualismo moral, por uma situação contratual, no qual indivíduos decidem, através da racionalidade estrita ou da consideração da razoabilidade de uma situação, as regras do justo ou do correto moralmente. O Fato da razão também é substituído por uma comunidade de comunicação na Ética do discurso.

Utilitarismo:  Existe duas objeções centrais. A primeira refere-se ao cálculo das conseqüências. Até que ponto podemos dizer com certeza que uma determinada ação causará uma determinada conseqüência? Na maioria das vezes, não podemos prever com exatidão as conseqüências de nossas ações, logo, não poderíamos dizer com certeza se ela causaria ou não um maior bem para todos os concernidos. A distinção entre conseqüencias subseqüentes e remotas atenuaria esta crítica. A segunda objeção refere-se ao caráter instrumental do utilitarismo, já que as ações (ou regras de ações) não seriam ditas boas ou más em si , mas segundo o benefício esperado. Isso poderia justificar a realização de ações moralmente questionáveis, a fim de provocar uma boa conseqüência, algo como a justificação dos meios pelos fins. Além disso, os interesses e mesmo os direitos de uma minoria poderia ser sacrificada pelo maior bem da maioria. Num caso extremo, poder-se-ia justificar a perda de direitos de uma minoria, a fim de trazer um maior bem para a maioria, que não se beneficiaria com a satisfação dos direitos e/ou interesses de um grupo reduzido. Se apenas o cálculo da maior felicidade ou bem para o conjunto for tomado em consideração para a determinação do que é moralmente correto, o direito das minorias, inclusive minorias raciais, pode ser posto em perigo, visto que este muitas vezes fere o interesse da maioria.  

As tentativas de correção da ética utilitarista apresenta-se no utilitarismo de regra, que pretende ir além da mera maximização da felicidade através de ações, mas o estabelecimento de regras válidas em qualquer situação. Teorias como a de Hare, que propõe-se a ser um “utilitarismo kantiano”, igualmente tentar superar os problemas do utilitarismo.

Ética de virtudes: As vantagens da ética das virtudes é que ela luta para criar um bom caráter no ser humano e não apenas boas ações ou boas regras. Com isso, a ética abrangeria não apenas momentos estanques da vida do indivíduo, mas a totalidade de sua existência. Além disso,  ela procura unificar razão e emoção, pois ser virtuoso significa agir de forma correta, no momento correto e com o sentimento correto. Ao enfatizar a moderação e cultivo dos sentimento, a vida moral torna-se, não um fardo de proibições contra inclinações, mas o seguimento prazeiroso do desenvolvimento das capacidades racionais do ser humano.  A desvantagem consiste principalmente na dificuldade de determinar o que deve contar como virtude. Épocas e tradições religiosas diversas elegem diferentes características como sendo virtuosas. Assim, se a modéstia para Aristóteles é um vício, pois significa não se dar o justo valor, na tradição cristã ela passa a ser uma virtude. Fica, portanto, difícil apresentar uma lista de virtudes que independa da cultura. 


A ética, como podemos ver, é uma teoria em constante transformação, a partir da crítica e reelaboração. Tal transformação se dá, muitas vezes, pela absorção de pontos das teorias rivais. Assim, a ética do dever absorve elementos da ética das virtudes. A ética utilitarista passa a utilizar elementos da filosofia kantiana. Resta decidir se as várias teorias são programas potencialmente compatíveis ou rivais irreconciliáveis. 
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� Em As leis, Platão, discutindo a lei do mais forte, chega a dizer que o direito que ela engendra é apenas uma palavra vazia de sentido, pois não teria sido instituída em vista do interesse comum do estado [715b]. É evidente, no entanto, que tais leis são comportamentos coativos e, portanto, instituem direitos e deveres, embora possam ser considerados injustos. No caso de isso acontecer, Platão sugere um exílio voluntário ou mesmo a renúncia em obedecer a uma tal lei [770e].


� KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. [J. B. Machado: Reine Rechtslehre]. 3. ed., São Paulo: Martins Fontes, 1991.p. 75.


� O poder, não a verdade, faz a lei.


� Kant, Doutrina do Direito, Ak VI 230. Usaremos Ak como abreviatura da obra kantiana a partir do texto da academia, seguida do volume e da página.


� TUGENDHAT, E. Self-consciousness and self-determination. [Paul Stern: Selbstbewustsein und Selbstbestimmung. Sprachanalytische Interpretationen]. Massachusetts: The MIT Press, 1986.


� BOBBIO, Norberto. Teoria geral da política: a Filosofia Política e as lições dos clássicos. [D. B. Versiani: Teoria Generale de la Politica]. Rio de Janeiro: Campus, 2000. p. 16 e 22.


� A Constituição da República Federativa do Brasil é exemplar nessa formulação. De fato, o art. 5º, XXII, o qual garante o direito de propriedade, é imediatamente seguido do inc. XXII, o qual determina que “a propriedade atenderá sua função social”.


� Cfr. MacINTYRE, A. Justiça de quem? Qual racionalidade? (Trad. M.P. Marques: Whose justice? Which rationality?). São Paulo: Loyola, 1991. p. 89


� BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. [C. N. Coutinho: L’età dei diritti]. 11. ed., Rio de Janeiro: Campus, 1992. p. 27.


� “O modo de validade do direito aponta, não somente para a expectativa política de submissão à decisão e à coerção, mas também para a expectativa moral do reconhecimento racionalmente motivado de uma pretensão de validade normativa, a qual só pode ser resgatada através de argumentação. E os casos-limites do direito de legítima defesa e da desobediência civil, por exempo, revelam que tais argumentações podem romper a própria forma jurídica que as insatitucionaliza” [TrFG2 p. 247]. Um ordenamento jurídico não pode estabelecer o direito de desobediência, pois isso implicaria numa contradição. No caso de uma tal formulação, “a legislação suprema encerraria em si uma disposição segundo a qual não seria soberana, e o povo, como súdito, num mesmo e único juízo se constituiria soberano daquele a quem está submetido, o que é contraditório. Essa contradição é fragrante se alguém fizer a seguinte reflexão: quem, pois, deveria ser juiz na contenda entre o povo e o soberano? [...] É evidente que aqui o primeiro quer ser juiz em sua própria causa” [Kant, Ak VI 320].


� HABERMAS, Jürgen. Die Einbeziehung des Anderen: Studien zur politischen Theorie. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1997. p. 222.


� TUGENDHAT, Ernst. Lições sobre ética. Décima sétima lição.


� Ibid. Décima sétima lição.


� Cfr. Ak  VI 220 e 383..


� “Muitos éticos de hoje, entre eles, p.ex., Mackie e Habermas, definem "moral" de forma tal que ela em termos de conteúdo se refere apenas a relações intersubjetivas, portanto a deveres para com outros [...] Tentei mostrar na lição 5 que o programa plausível do ser bom, reclamado por uma moral não transcendente, exclui deveres para consigo mesmo, mas isto repousa sobre uma argumentação moral” [TUGENDHAT, Ernst. Lições sobre ética. p. 164-5]. Mesmo outros deveres como os de ajuda mútua, para os quais Kant negou serem passíveis de transformação em direitos, acabaram sendo transformados em direitos, como por exemplo, a omissão de socorro. Para outros direitos de ajuda mútua, como a caridade, para os quais seria difícil estabelecer o titular desse direito, poderíamos apelar para o critério da proximidade, estatuído pela Bíblia. Enfim, o fato de ser difícil estabelecer a titularidade de um direito não pode servir de motivo para não imputá-lo como dever para alguém. O Código de defesa do consumidor fala hoje em direitos coletivos e difusos, os quais, mesmo não tendo uma titularidade fácil de ser definida, no primeiro caso, e, no segundo, impossível de ser definida, não implica em que não hajam obrigados às prestações correspondentes. Nesse sentido, no caso de Kant, ter-se-ia que diferenciar aquilo que conceitualmente impediria que a um dever pudesse corresponder um direito – por exemplo, a impossibilidade de punir o suicídio - daquilo que ele assumiu em razão dos pressupostos liberais do seu pensamento.


� DUTRA, Delamar José Volpato Dutra. O acesso comunicativo ao ponto de vista moral. Síntese Nova Fase. v. 25, n. 83, 1998. p. 509-526.


� HABERMAS, Jürgen. Die Einbeziehung des Anderen: Studien zur politischen Theorie. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1997. p. 225.


� Ak VIII 304.


� TrFG1 p. 142.


� Cfr. ALEXY, R. A Theory of Practical Discourse. In: BENHABIB, S. & DALLMAYR, F. The communicative ethics controversy. Cambridge/Massachusetts/London: MIT, 1990. p. 166-7.


� TrFG1 p. 159.


� TrFG1 p. 160. 


� TrFG2  p. 316 [Posfácio].


� TrFG1 p. 162.


� TrFG1 p. 163.


� TrFG1 p. 159.


� TrFG1 p. 165.


� TrFG1 p. 160.


� Habermas distingue ética de moral. A ética trataria da felicidade, já a moral versaria sobre o dever, a justiça. Nesse caso, esses termos passam a ter um sentido técnico na obra desse autor, o qual não é sempre respeitado por ele mesmo, nem claro, por outros filósofos morais.
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